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O Município de Cascavel (PR), dá garantia da autencidade deste documento, desde 
 que visualizado através do site https://cascavel.atende.net/ - Certificado ICP - BRASIL

MUNICÍPIO DE CASCAVEL

Edição Disponível Gratuitamente: https://cascavel.atende.net/

Página 1 de 1

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
RESOLUÇÃO Nº 102/2022 – CMDCA/PR

APROVAR o Plano Municipal para a Primeira Infância -
PMPI Cascavel - 2022-2032.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de Cascavel – PR, no uso de suas
atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal nº 6.745/2017 de 23/08/2017 e suas alterações, em
cumprimento a deliberação da plenária da Reunião Extraordinária Remota, realizada em 29/11/2022, e:
CONSIDERANDO o Artigo 227 da Constituição Federal de 1988, a partir do qual tornou-se “dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016 - Dispõe sobre as políticas públicas para
a primeira infância e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei nº 11.770, de 9 de
setembro de 2008, e a Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012.
CONSIDERANDO o Decreto nº 16.412/2021, que instituí o Comitê Municipal de Gestão Intersetorial das
Políticas Públicas para a Primeira Infância de Cascavel.
CONSIDERANDO o ofício da SEASO nº 1.680/2022 que solicita ao CMDCA apreciação e deliberação sobre
o Plano Municipal para a Primeira Infância - PMPI Cascavel - 2022-2032, elaborado pelas Secretarias
Municipais: Assistência Social, Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Meio Ambiente e Autarquia Transitar e o
Instituto de Planejamento de Cascavel, com a assessoria da URBAN 95.

RESOLVE

Art. 1º - APROVAR o Plano Municipal para a Primeira Infância - PMPI Cascavel - 2022-2032.
Art.2º - DISPENSAR a publicação deste Plano e de seus anexos, os quais estarão disponíveis aos
interessados na Secretaria Executiva do CMDCA.
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE.

Cascavel, 29 de novembro de 2022.

Presidente do CMDCA - Gestão 2021/2023

MARIA TEREZA 
CHAVES:37013
637904

Assinado de forma digital 
por MARIA TEREZA 
CHAVES:37013637904 
Dados: 2022.11.29 
16:25:52 -03'00'
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Apresentação
Na atualidade, muito se discute sobre a importância de ações destinadas à pri-
meira infância e o impacto destas no desenvolvimento das crianças de zero a 
seis anos. Em escala global, as temáticas relacionadas à primeira infância vem 
ocupando espaços decisivos, que visam a efetivação dos direitos de proteção 
e desenvolvimento integral. Como exemplo, podemos citar a agenda de tra-
balho do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) com os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável - ODS, que versam sobre a erradicação da 
pobreza, a proteção ao meio ambiente e o convívio em uma sociedade com 
predominância da cultura de paz. As ações a serem tomadas pelos países que 
aderiram à Agenda 2030 proposta pela UNICEF, inclusive o Brasil, estão siste-
matizadas na imagem abaixo:

Fonte: https://gtagenda2030.org.br/ods/. Acesso em outubro de 2022.

Para efeitos deste plano, entende-se por Primeira Infância o período compre-
endido entre zero e seis anos de idade completos, com base no Marco Legal 
Pela Primeira Infância - Lei nº 13.257/2016. 

Cabe destacar o significativo avanço nas pesquisas, sobretudo nas áreas da 
Neurociência e das Políticas Públicas, as quais evidenciam que o período in-
trauterino e os primeiros anos de vida são essenciais para o desenvolvimento 
físico, emocional e cognitivo das crianças. Durante a gestação e os primeiros 
anos, especialmente nos primeiros mil dias de vida, ocorre um rápido desen-
volvimento do cérebro. É nessa etapa que os circuitos neurais são formados e 
fortalecidos, por meio do estímulo e das relações de vínculo. A saúde física e 
emocional, as habilidades sociais e as capacidades cognitivo-linguísticas que 
emergem nos primeiros anos da vida são pré-requisitos importantes para o 
sucesso na escola e, mais tarde, no ambiente de trabalho e na comunidade. 
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No Brasil, a legislação norteia as discussões acerca das políticas de proteção 
à criança, por meio da Constituição Federal de 1988, Capítulo I - Dos Direitos 
Fundamentais; do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069 de 1990); 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.294/1996) e, mais 
recentemente, com a aprovação do Marco Legal pela Primeira Infância (Lei 
nº 13.257/2016), o qual estabelece princípios e diretrizes para a formulação 
e implementação de políticas públicas para a primeira infância. A aprovação 
do MLPI se constitui como uma importante conquista da sociedade brasileira 
e merece destaque para os pontos principais de atuação nas ações e políticas 
públicas, elencadas no Art. 4º: 

Art. 4º As políticas públicas voltadas ao atendimento dos 
direitos da criança na primeira infância serão elaboradas 
e executadas de forma a:

I - atender ao interesse superior da criança e à sua con-
dição de sujeito de direitos e de cidadã;

II - incluir a participação da criança na definição das 
ações que lhe digam respeito, em conformidade com 
suas características etárias e de desenvolvimento;

III - respeitar a individualidade e os ritmos de desenvol-
vimento das crianças e valorizar a diversidade da infân-
cia brasileira, assim como as diferenças entre as crianças 
em seus contextos sociais e culturais;

IV - reduzir as desigualdades no acesso aos bens e servi-
ços que atendam aos direitos da criança na primeira in-
fância, priorizando o investimento público na promoção 
da justiça social, da equidade e da inclusão sem discrimi-
nação da criança;

V - articular as dimensões ética, humanista e política da 
criança cidadã com as evidências científicas e a prática 
profissional no atendimento da primeira infância;

VI - adotar abordagem participativa, envolvendo a socie-
dade, por meio de suas organizações representativas, os 
profissionais, os pais e as crianças, no aprimoramento da 
qualidade das ações e na garantia da oferta dos serviços;

VII - articular as ações setoriais com vistas ao atendimen-
to integral e integrado;

VIII - descentralizar as ações entre os entes da Federação;

IX - promover a formação da cultura de proteção e pro-
moção da criança, com apoio dos meios de comunicação 
social.
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Parágrafo único. A participação da criança na formula-
ção das políticas e das ações que lhe dizem respeito tem 
o objetivo de promover sua inclusão social como cidadã 
e dar-se-á de acordo com a especificidade de sua idade, 
devendo ser realizada por profissionais qualificados em 
processos de escuta adequados às diferentes formas de 
expressão infantil. (BRASIL, Lei nº 13.257 de 8 de março 
de 2016 - Marco Legal pela Primeira Infância). 

Os documentos jurídicos nos apontam a necessidade da construção coletiva e 
democrática, pois, quando a participação social se dá na prática e tanto crian-
ças quanto adultos conseguem contribuir nas instâncias de tomada de deci-
são, isto favorece o  desenho de políticas públicas eficientes. 

Política pública é um conjunto de decisões tomadas pelos governantes para 
atender necessidades, direitos e demandas da sociedade inteira ou de um 
público em particular. Pensar políticas coletivamente faz com que elas sejam 
mais assertivas e seus  resultados, mais mensuráveis. Quando são parte desta 
elaboração, as pessoas se sentem mais próximas da esfera política e da própria 
noção de cidadania. Assim, elas entendem que estes espaços políticos podem 
ser ocupados e que podem gerar mudanças palpáveis, o que é saudável para 
desenvolver a  cultura de participação social e democrática.

Nesse sentido, com a publicação do Decreto nº 16.412/2021, foi instituído o 
Comitê Municipal de Gestão Intersetorial das Políticas Públicas para a Primei-
ra Infância de Cascavel, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 13.257, de 
8 de março de 2016 - Marco Legal da Primeira Infância, com o objetivo de 
estabelecer uma série de ações que visam o foco na criança pertencente à 
primeira infância e nas gestantes. Considerando a necessidade de ampliação e 
normatização acerca do papel deste Comitê, na data de doze de novembro de 
2022, foi revogado o Decreto nº 16.412/2021, passando a vigorar o Decreto nº 
17.157 de 12 de novembro de 2022.

O trabalho de discussão e construção deste plano foi iniciado no ano de 2021 
e contou com a parceria da Fundação Bernard van Leer, por meio da iniciativa 
Urban95, coordenada pelo CECIP Centro de Criação de Imagem Popular, que 
realizou uma série de encontros sistemáticos para alinhamento conceitual e 
olhar específico à primeira infância. Foram mais de 15 encontros, entre ofici-
nas e webinários, com duração total de aproximadamente 45 horas, além de 
reuniões periódicas do Comitê da Primeira Infância. Registra-se, ainda, que o 
CECIP ofertou aos membros do Comitê a 6ª edição do curso “Elaboração de 
Planos Municipais pela Primeira Infância - PMPI”, no período de agosto a no-
vembro de 2021, certificando os participantes com 68 horas de formação. O 
trabalho realizado pela Fundação Bernard van Leer em parceria com o CECIP 
foi crucial para a construção do PMPI do município de Cascavel. 
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Quando discutimos as políticas, estratégias e ações para atendimento ao pú-
blico em questão, se faz necessário compreender a importância da construção 
de um plano municipal, sendo este um documento que fundamenta, regula-
menta e orienta a proposição e execução de políticas públicas no município, 
em um período determinado.  É por meio deste que são estabelecidos os pon-
tos de trabalho e atuação de cada secretaria que faz parte da Administração 
Pública Municipal. 

A partir das considerações elencadas, no ano de 2022, teve início a construção 
do Plano Municipal pela Primeira Infância (PMPI) de Cascavel, realizado pelo 
Comitê Municipal de Gestão Intersetorial das Políticas Públicas para a Primeira 
Infância, o qual teve como pauta as seguintes premissas: participação coletiva 
de todas as secretarias; fortalecimento da intersetorialidade; foco na primeira 
infância e nas gestantes; qualidade de vida; bem-estar social; transformação 
dos espaços públicos comunitários, respeitando as especificidades da primeira 
infância; mobilidade urbana; inclusão e respeito às diversidades e fortaleci-
mento da participação coletiva e democrática. 

O PMPI de Cascavel está embasado no Marco Legal pela Primeira Infância (Lei 
nº 13.257/2016), no diagnóstico da realidade do município e nas ações finalís-
ticas (objetivos e metas) que o município deverá realizar, tendo em vista cada 
um dos direitos da criança afirmados pela Constituição Federal de 1988, pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) e pelas leis que se 
aplicam aos diferentes setores – como educação, saúde, assistência, cultura, 
convivência familiar e comunitária, além de outros que lhe dizem respeito. To-
das as metas e ações estão consubstanciadas em seis eixos de trabalho, sendo: 

1- Direito ao Espaço Urbano e Comunitário;

2- Saúde da Criança;

3- Educação Infantil;

4- Cultura;

5- Esporte e Lazer;

6- Assistência Social; 
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Princípios e diretrizes
O Plano Municipal pela Primeira Infância do município de Cascavel conver-
ge com o Plano Nacional pela Primeira Infância (PNPI), elaborado pela Rede  
Nacional Primeira Infância (RNPI), num processo de ampla participação social, 
à luz da diretriz expressa no art. 227, §7° da Constituição Federal, que preconi-
za a “participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis”. 

A RNPI é uma articulação nacional de organizações da sociedade civil, do  
governo, do setor privado, de outras redes e de organizações multilaterais 
que atuam, direta ou indiretamente, pela promoção e garantia dos direitos da 
Primeira Infância – sem discriminação étnico-racial, de gênero, regional, reli-
giosa, ideológica, partidária, econômica, de orientação sexual ou de qualquer 
outra natureza.

 Assim como este plano, o PNPI tem características importantes como a sua 
abrangência, a elaboração com participação e o fato de ser um plano de  
Estado, de longa duração, aprovado por lei e descentralizado. Ele também 
apresenta princípios e diretrizes que inspiraram esse trabalho. Deste modo, o  
Comitê Municipal de Gestão Intersetorial das Políticas Públicas para a Primeira 
Infância de Cascavel reitera os seguintes princípios:

1. A criança como indivíduo único e sujeito de direitos; 

2. Diversidade étnica, cultural, de gênero e geográfica; 

3. Reconhecimento da criança como um ser integral; 

4. Inclusão de todas as crianças, em todas as circunstâncias; 

5. Integração das visões científica, ética, política, estética e humanista da criança; 

6. Articulação das ações; 

7. Sinergia das ações; 

8. Prioridade absoluta dos direitos da primeira infância; 

9. Garantia da prioridade, com destinação privilegiada de recursos, aos pro-
gramas e às ações para as crianças socialmente mais vulneráveis; 

10. Garantia de atenção da família, da sociedade e do Estado.

Quanto às diretrizes políticas, o Comitê Municipal de Gestão Intersetorial das 
Políticas Públicas para a Primeira Infância de Cascavel defende, em caráter 
de urgência, a necessidade de atenção à prioridade absoluta na previsão de  
recursos para atender aos direitos da criança na Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO), no Plano Plurianual (PPA) e no Orçamento Geral do Município. Essa 
determinação, constitucional, e a opção política por situar a criança no topo 
das prioridades acarretam a obrigação de incluir e manter esta priorização na 
LDO e no PPA. 
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Para além de elaborar ações, se faz necessário assegurar os meios financeiros 
para que essa prioridade seja efetivada na prática. O PMPI é um plano de lon-
go prazo, com vigência de dez anos. No entanto, as ações propostas devem 
acontecer no dia a dia da cidade e, para isso, foi elaborado um instrumento 
de acompanhamento, que chamamos de quadro operativo, por meio do qual 
governo e sociedade devem acompanhar a efetivação do plano, que, com a 
participação do Poder Legislativo, se efetiva em política pública. 

Como diretrizes técnicas e também inspirado no PNPI, o Comitê Municipal de 
Gestão Intersetorial das Políticas Públicas para a Primeira Infância de Cascavel 
aponta que o PMPI deve abranger todos os direitos da criança no contexto 
familiar, comunitário e institucional; prever a intersetorialidade das ações; va-
lorizar processos que geram atitudes de defesa, de proteção e de promoção 
da criança; valorizar a qualificação dos profissionais que atuam diretamente 
com as crianças; reconhecer que como se olha, se escuta e se atende a criança 
expressa o valor que se dá a ela, o respeito que se tem por ela, a solidariedade 
e o compromisso que se assume com ela; reconhecer, também, que a criança 
capta a mensagem desses sentimentos e valores pela maneira como é tratada 
pelos adultos; e promover a escuta qualificada da criança como sujeito capaz 
e participante. 
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Um plano em prol da primeira 
infância, com a participação  
efetiva das crianças
Não há como pensar em políticas públicas para a primeira infância sem a parti-
cipação das crianças. Assim, o grupo de trabalho composto pelos membros do 
Comitê Municipal de Gestão Intersetorial das Políticas Públicas para a Primeira 
Infância de Cascavel, compreendendo a importância desse processo, optou 
pela realização de uma escuta às crianças que envolvesse todas as institui-
ções de ensino públicas municipais e as unidades dos Centros de Convivência  
Intergeracional (CCIs). 

Dessa forma, no dia 06 de junho de 2022, foi realizada uma formação conti-
nuada para os coordenadores pedagógicos dos 55 Centros Municipais de Edu-
cação Infantil, 64 Escolas Municipais e 07 Centros de Convivência Intergera-
cional. Na ocasião, foi trabalhada a temática “Escuta às crianças como forma 
de participação política”, tendo como tópicos de discussão os seguintes itens: 
contribuições de Francesco Tonucci para a reflexão sobre a importância da 
organização das cidades para as crianças; memórias de infância; o Marco Legal 
pela Primeira Infância e a inter-relação com o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente; o trabalho desenvolvido pela Fundação Bernard van Leer por meio 
da iniciativa Urban95; o Plano Municipal pela Primeira Infância; como realizar  
a escuta às crianças: especificidades, metodologia, prática e sistematização  
de dados. 

O momento de formação com os coordenadores foi muito assertivo e houve 
bastante interação e entendimento sobre a participação coletiva nesse proces-
so. O material elaborado para esta formação, pela Secretaria de Educação em 
parceria com a Secretaria de Assistência Social, pode ser acessado por meio 
do seguinte Qrcode: 
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O processo de escutas foi realizado no período de 27 a 30 de junho de 2022,  
sendo que, na primeira data (27/06), foi instituído o “Dia D de escuta às crian-
ças da Primeira Infância’’, com ampla divulgação nas redes sociais oficiais da 
prefeitura e na mídia local. Os exemplos de veiculações na mídia podem ser 
conferidos a seguir:

“Urban95: Crianças da Educação Infantil ganham mais voz 
com escuta qualificada. Durante esta semana as escolas e 
Cmeis estão realizando diversas atividades para ouvir das 
crianças pequenas os seus anseios para a comunidade”.
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“Mais de 9 mil crianças participam da escuta qualificada à 
primeira infância. Todas essas atividades realizadas vão aju-
dar a desenvolver políticas públicas para a comunidade.”

O apoio da mídia favorece a construção e publiciza-
ção da informação para a população, fazendo com 
que os cidadãos compreendam que o trabalho será 
realizado em prol da comunidade. 

O trabalho de escuta teve como temática nortea-
dora o bairro ao qual a criança pertence, pois este 
plano visa construir conceitos de identidade e per-
tencimento ao território. Valorizando a literatura 
infantil como porta de entrada para as discussões,  
os profissionais realizaram diversas atividades a 
partir do livro “O Bairro de Marcelo”, da autora 
Ruth Rocha. A escolha da obra se deu em razão 
das reflexões que permite, como: os diferentes 
espaços de uso social, trajetos da casa da criança 
até as instituições e diferentes contextos sociais.  
Por meio da literatura, a criança desperta seu 
imaginário, movimenta seu pensamento, formula  
hipóteses e constrói a percepção de pertencimen-
to e transformação social.  
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Ao todo, o processo de escuta às crianças englobou 55 CMEIs, 64 Escolas e 07 
Centros de Convivência, envolvendo 890 profissionais e mais de 9 mil crianças, 
conforme sistematização abaixo:

TURMA CRIANÇAS FAIXA ETÁRIA 

INFANTIL III 2.233 (CMEI) 3 a 4 anos

INFANTIL IV 2.339 (CMEI e Es-
cola) 4 a 5 anos

INFANTIL V 3.384 (Escolas) 5 a 6 anos

Unidades de 
Assistência Social 
(Centros de Con-
vivência e CRAS)

60 4 a 5 anos

0,7%

27,9%

29,2%

42,2%

participação por turma e faixa etária
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 O trabalho de escuta às crianças da primeira infância foi organizado e coor-
denado pelas secretarias de Educação e de Assistência Social. Assim, optou-se 
pela utilização do mapa de territorialização dos Centros de Referência da As-
sistência Social (CRAS) , conforme indicado na imagem a seguir: 
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unidades de cras

De acordo com o mapa sistematizado na imagem acima, o município de Casca-
vel conta com 9 territórios de CRAS urbanos, sendo importante registrar que o 
CRAS Central atende ainda às demandas dos distritos rurais (campo). Quanto 
a participação das instituições de ensino por território, obtivemos os seguintes 
percentuais:

TERRITÓRIO DE CRAS UNIDADES VINCULADAS

01 CRAS CENTRAL (ÁREA URBANA) 12

1.1 CAMPO 9

02 CRAS CEU (SANTA CRUZ) 13

03 CRAS CASCAVEL VELHO 13

04 CRAS PERIOLO 13

05 CRAS CANCELLI 9

06 CRAS RIVIERA 11

07 CRAS INTERLAGOS 11

08 CRAS MORUMBI 5

09 CRAS XIV DE NOVEMBRO 14

CRAS CENTRAL

CRAS CEU

CRAS CASCAVEL

CRAS PERIOLO

CRAS CASCELLI

CRAS RIVIERA

CRAS INTERLAGOS

CRAS MORUMBI

CRAS XIV DE NOVEMBRO

CAMPO

8,2% 10,9%

11,8%

11,8%

11,8%

8,2%

10%

10%

4,5%

12,7%
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Ao realizar escutas de crianças na primeira infância, temos de considerar as 
especificidades da periodização do desenvolvimento infantil. Assim, a diversi-
ficação de recursos impacta diretamente no resultado e no engajamento das 
crianças. Como recursos utilizados durante a realização das atividades, elenca-
mos as opções: literatura infantil, musicalização, fotografias, teatro, atividade 
em campo, maquete, produção de desenhos e gravação em vídeo, entre ou-
tras opções. O gráfico abaixo sistematiza as opções utilizadas pelos profissio-
nais durante as escutas:

Um dos pontos defendidos para a discussão acerca da forma de ocupação dos 
espaços escolares foi o princípio do desemparedamento da infância, incenti-
vando as atividades ao ar livre e a utilização dos espaços verdes nas escolas e 
CMEIs, de modo que permitisse às crianças vivenciar novas experiências, para 
além das paredes de salas de aula convencionais. Assim, quanto aos ambien-
tes em que as escutas aconteceram, obtivemos as seguintes informações:

espaços públicos para realização de escutas

02 55 07 5 100 125

107 (97,3%)

107 (97,3%)

92 (83,6%)

23 (20,9%)

100 (90,9%)

97 (88,2%)

36 (32,7%)

34 (30,9%)

15 (13,6%)

SALAS DE AULA

ESPAÇÕS VERDE

BIBLIOTECA

ESPAÇOS EXTERNOS

ESPAÇOS PÚBLICOS DO BAIRRO

OUTROS

27,6%

3,4%

30,4%

16,6%

2,3%

19,7%
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A função do Coordenador Pedagógico de uma Escola, Centro Municipal de 
Educação Infantil ou Unidade de Assistência Social é de extrema relevância, 
pois se constitui como ponto de articulação entre a realidade socioeconômica 
da criança e da família e do território em que atua. Ao conhecer as demandas 
do seu local de trabalho, o coordenador tem a intensa tarefa de planejar e 
acompanhar as ações que estão sendo efetivadas, ou seja, o coordenador é 
um exímio profissional que atua na garantia dos direitos das crianças. 

Quando questionados sobre a importância do processo de escuta às crianças 
para a formulação de políticas públicas, os coordenadores responderam quan-
to à relevância, conforme indicado no gráfico abaixo: 

A experiência do primeiro processo de escuta às crianças da primeira infância 
no município de Cascavel foi avaliada em conjunto com os coordenadores e 
diretores das instituições, sendo atribuídos valores de 0 a 10, conforme a ex-
periência em cada unidade, vejamos:

extremamente rele vante

rele vante

pou co relev ante

30,9%

1,8%

67,3%

importância da escuta às crianças para a construção de políticas públicas

experência da realização da escuta às crianças da primeira infância - escala de 0 a 10

7

8

9

10

50%

5,5%

20%

24,5%
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A seguir, apresentamos a sistematização dos relatos das crianças, organizada 
por eixo de trabalho do Plano Municipal pela Primeira Infância:

1. DIREITO AO ESPAÇO URBANO E COMUNITÁRIO:

ELEMENTOS N° DE RELATOS

PARQUINHO  1720

CALÇADAS   480

RUAS ASFALTADAS 280

SINALIZAÇÃO EM FRENTE A ESCOLA 110

SINALIZAÇÃO PARA PEDESTRES 130

PARQUE (ÁREA VERDE) 230

PISCINA 90

ESPAÇOS PARA AS CRIANÇAS BRINCAREM 380

ÁRVORES 160

ÁRVORES COM FRUTAS 20

SEGURANÇA/POLICIAMENTO 150

PONTOS DE ÔNIBUS 60

LAGO 80

SHOPPING 40

JARDINS E PRAÇAS 310

CICLOVIAS 22

FLORES 150

ILUMINAÇÃO PÚBLICA 10

MUROS PINTADOS E COLORIDOS 30

CAMPOS DE FUTEBOL 40

LIXEIRAS 90
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Parquinho
Calçadas

Ruas asfaltadas
Sinalização em frente

Sinalização para pedestre
Parque (área verde)

Piscina
Espaços para as crianças

Árvores
Árvores com frutas

Segurança/policiamento
Pontos de ônibus

Lago
Shopping

Jardins e praças
Ciclovias

Flores
Iluminação pública

Muros pintados
Campos de futebol

Lixeiras
0 500 1000

n° de relatos

1500 2000

elementos versus n° de relatos
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2. SAÚDE DA CRIANÇA: 

ELEMENTOS N° DE 
RELATOS

POSTO DE SAÚDE 240 

HOSPITAL 190

HOSPITAL INFANTIL 10

MAIS MÉDICOS 130

DENTISTAS 60

ESPAÇO RECREATIVO PARA AS CRIANÇAS NO POSTO DE SAÚDE 20

FARMÁCIA 80

BOMBEIROS PARA SOCORRO EM CASO DE ACIDENTE 11

DIMINUIÇÃO DO TEMPO DE ESPERA NAS UPAS 20

ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL 65

NÃO JOGAR LIXO NO CHÃO (DENGUE E SAÚDE) 18

Foram registrados, ainda, os seguintes elementos: “o médico do posto é bravo” 
(relato nos atenta para a necessidade de fortalecimento do atendimento huma-
nizado), pastoral da criança, mais psicólogos para atendimento às crianças.

elementos versus n° de relatos

05 0 100 150 200 250
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Foram registrados, ainda, os seguintes elementos: balanço e escorregador nos 
parques das escolas, muros bem coloridos, calçadas com amarelinhas e jogos, 
roda gigante, carrossel, parque de areia, quadra de futebol, tablets para assis-
tir a vídeos e realizar atividades com a professora.

3. EDUCAÇÃO INFANTIL:

ELEMENTOS N° DE RELATOS

PARQUINHO 2110

VAGAS PARA TODAS AS CRIANÇAS 96

ESCOLA/CMEI PERTO DE CASA 251

PINTAR A ESCOLA BEM COLORIDA 470

MAIS BRINQUEDOS 1180

JARDIM NA ESCOLA 20

BRINQUEDOTECA 280

MAIS LIVROS 223

REFEITÓRIO 60

5000

Parquinho
Vagas para todas as crianças

Escola/CMEI perto de casa
Pintar escola bem colorida

Mais brinquedos
Jardim na escola

Brinquedoteca
Mais livros
Refeitório

1000 1500 2000 2500

elementos versus n° de relatos
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Um ponto que merece atenção quando analisamos o eixo Cultura é o alto 
número de respostas (290) contendo a informação: “Não houve relatos”. A 
Cultura é de extrema importância para o desenvolvimento infantil e se mani-
festa das mais diferentes formas. Deste modo, precisa de mais discussões e 
análises e do incentivo dos profissionais quanto às dimensões e possibilidades 
de acesso à cultura na primeira infância, sobretudo nas políticas de Educação 
e Cultura.

4. CULTURA:

ELEMENTOS N° DE RELATOS

ATIVIDADES DE TEATRO 520

CIRCO NA ESCOLA 415

BIBLIOTECA INFANTIL 45

BIBLIOTECA PÚBLICA 120

CINEMA 658

AULAS DE DANÇA 40

MÚSICA NA PRAÇA 100

BALLET NO BAIRRO 40

LIVRARIA 20
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Foram registrados, ainda, os seguintes elementos: lago com peixes, tobogã 
grande, praça para passear com os cachorros, roda gigante, montanha-russa, 
parque aquático, árvores com sombra e bancos, casinha de boneca, balanço 
nas árvores. 

5. ESPORTE E LAZER:

ELEMENTOS N° DE RELATOS

PARQUINHO 1141

QUADRA COBERTA 30

CICLOVIA PARA CRIANÇAS 50

PISTA DE SKATE 80

ESCOLA DE ESPORTES PARA CRIANÇAS 250

ÁREA VERDE 45

PISCINA 230

CAMPO DE FUTEBOL 286

QUADRA DE TÊNIS 8

SHOWS E PEÇAS INFANTIS 10

ACADEMIA PARA AS CRIANÇAS (recreação) 62

5002500 750 1000 1250

elementos versus n° de relatos
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6. ASSISTÊNCIA SOCIAL:

ELEMENTOS N° DE RELATOS

RESTAURANTE POPULAR 30

MORADIA PARA TODAS AS CRIANÇAS 84

CURSOS DE ARTESANATO, INFORMÁTICA E COSTURA 51

AULAS DE DANÇA 10

AULAS DE ARTES MARCIAIS 10

HORTA COMUNITÁRIA 75

COZINHA COMUNITÁRIA 13

MAIS BRINQUEDOS E LIVROS 145

elementos versus n° de relatos

Restaurante popular
Moradia para todas as crianças

Cursos
Aulas de dança

Aulas de artes marciais
Horta comunitária

Cozinha comunitária
Mais brinquedos e livros

500 100 150
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Quando analisamos o eixo Assistência Social, nos chamou a atenção o alto nú-
mero de respostas (490) contendo a informação: “Não houve relatos”. Pode-
mos compreender que a Assistência Social ainda é uma política pouco conhe-
cida e que nem todas as famílias com crianças necessitam de atendimento. 
Quando aparecem, evidenciam a questão da segurança alimentar e das ativi-
dades ofertadas nos Centros de Convivência. A questão da moradia, apesar de 
fazer parte da política de habitação, aparece na Assistência Social por se tratar 
de uma problemática enfrentada pelas famílias em vulnerabilidade social. 

Durante o processo de escuta às crianças, as equipes gestoras das instituições  
foram indagadas com a seguinte questão: “Na condição de Coordenador/Di-
retor de uma unidade escolar ou de serviços da assistência social, discorra so-
bre a realização das atividades de escuta em seu local de atuação, pontuando 
sobre a organização, impactos, o que mais lhe chamou a atenção, pontos po-
sitivos e negativos.” A síntese das respostas, com aspectos evidenciados mais 
vezes, segue na tabela abaixo: 

As informações apresentadas neste capítulo foram sistematizadas a partir da 
coleta de dados realizada por meio de formulário eletrônico, no qual o coorde-
nador de cada unidade recebeu acesso para lançamento das informações após 
a semana de realização das escutas. 

Todas as imagens, desenhos e produções das crianças e profissionais envol-
vidos foram documentados devidamente, por meio de assinatura em Termo 
de Autorização de Uso de Imagem, com a finalidade exclusiva de subsidiar a 
construção do Plano Municipal pela Primeira Infância de Cascavel e, assim, di-
recionar a formulação de políticas públicas para a primeira infância na vigência 
do documento (2022-2032). 
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Registros de desenhos e 
produções das crianças - 
atividade de escuta:  
“O bairro onde moro”
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Imagens de registros da 
atividade de escuta das  
crianças primeira infânca:
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CONTEXTO DO MUNICÍPIO
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O município tem avançado na construção da Política Municipal pela Primeira 
Infância e instituiu, através do Decreto Nº 16412/2021, o  Comitê Municipal de 
Gestão Intersetorial das Políticas Públicas para a Primeira Infância, composto 
pelas secretarias municipais de Educação, Esporte, Cultura, Desenvolvimento 
Econômico, Assistência Social, Finanças, Meio Ambiente, Planejamento, De-
senvolvimento e Gestão; pelo Instituto de Planejamento de Cascavel (IPC); por 
representantes dos Conselhos Tutelares (Sul, Leste e Oeste), de Segurança Ali-
mentar e Nutricional, de Educação e de Saúde; e por representantes da socie-
dade civil: Programa de Voluntariado Paranaense, Pastoral da Criança, Ordem 
dos Pastores de Cascavel – Opevel e Rede de Atenção e Proteção Social.

Para Cascavel, investir na primeira infância é a base para a formação de uma 
sociedade saudável e, por isso, o município incluiu a perspectiva de bebês, 
crianças pequenas e cuidadores no planejamento da cidade. O primeiro passo 
desse trabalho foi a construção deste diagnóstico, que possibilita a identifica-
ção dos principais desafios das políticas públicas para a primeira infância, que 
serão trabalhados no PMPI. 

Cascavel é conhecida como “Capital do Oeste” e “Metrópole do Mercosul” por 
ser o polo econômico da região e um dos maiores municípios do Paraná. Com 
um pôr do sol inesquecível, a cidade está localizada na região Oeste do estado, 
com área de 2.100.831 km2, altitude de 781m.

Figura: Localização de Cascavel

Fonte: Diagnóstico do Plano Diretor de Cascavel.
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DEMOGRAFIA

Cascavel é um município localizado na região oeste do estado do Paraná, do 
qual é o quinto mais populoso, conforme estimativas do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatísticas – IBGE. Apresenta baixo IVS de 0,212 e alto IDHM 
0,7832.

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida com-
posta de indicadores de três dimensões do desenvolvimento humano (longe-
vidade, educação e renda) e o seu índice varia entre 0 e 1. Quanto mais próxi-
mo de 1, maior o desenvolvimento humano.

O Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) é um indicador que permite detalha-
mento sobre as condições de vida de todas as camadas socioeconômicas do 
país. Vulnerabilidade social é o conceito que caracteriza a condição dos grupos 
de indivíduos que estão à margem da sociedade, ou seja, pessoas ou famílias 
em processo de exclusão social, principalmente por fatores socioeconômicos.

Sua população foi estimada em 336.073 habitantes em 2021, 70% composta 
por brancos, 29% por negros e 1% de amarelos. Embora não apareça em es-
timativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), existem em 
Cascavel mais de 10 mil refugiados, sendo cerca de 2500 venezuelanos.

As crianças de zero a seis anos representam cerca de 9% da população, sendo 
que 94% vivem na zona urbana e 6% na zona rural.

A população de Cascavel vem crescendo desde 2017, em média, quatro mil 
habitantes por ano.  Essa análise é necessária para refletir sobre a ampliação 
das políticas de educação, cultura e meio ambiente, dentre outras.

Gráfico: Evolução da População de Cascavel

Fonte: Estimativas populacionais enviadas para o TCU pelo IBGE
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Território e estrutura
O Município de Cascavel está inserido no bioma Mata Atlântica, na Região  
Hidrográfica Paraná. Possui topografia privilegiada e seu desenvolvimen-
to ocorreu de forma planejada, proporcionando vias amplas e bairros  
bem distribuídos.

O mapa abaixo representa o grau de declividade em todo o Município de Cas-
cavel, sendo possível identificar a diferença da área mais acidentada, que se 
encontra ao sul do perímetro urbano, e a área com menor declividade, locali-
zada na região noroeste do município. 

Figura: Mapa de Declividade de Cascavel

Fonte: Mineropar, 2016.
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Figura: Cobertura vegetal no Perímetro Urbano.

Fonte: Diagnóstico do Plano Diretor de Cascavel, 2016.

Atualmente, através de levantamento feito pelo setor de geoprocessamento 
do Município de Cascavel, verificou-se uma presença de 498,63 km² de área 
de mata no município, o que resulta em 23,5% de cobertura vegetal total. 
Quanto à arborização da cidade, verifica-se pela figura a seguir os locais com 
maior e menor cobertura vegetal.

O Município de Cascavel está situado em uma divisa de três macrobacias: ma-
crobacia do Piquiri, macrobacia do Iguaçu e macrobacia do Paraná que pos-
suem respectivamente as seguintes áreas dentro do município: 280,09 km², 
1061,81 km², 785,30 km². Suas bacias de abastecimento estão localizadas ao 
sul do Perímetro Urbano. 

A bacia do Rio Cascavel está situada dentro do perímetro urbano em área já 
consolidada. Os recursos hídricos podem sofrer pressões antrópicas devido a 
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ocupação dessas áreas, como contaminação dos ambientes aquáticos, desma-
tamentos, contaminação de lençol freático e introdução de espécies exóticas. 
Quanto pior a qualidade habitacional, pior tende a ser a pressão sobre esses 
ambientes naturais, pela falta de infraestrutura adequada. Por estes motivos a 
legislação municipal já considera esta região como protegida e contempla com 
um zoneamento mais restritivo.

Figura: Recursos Hídricos.

Fonte: Diagnóstico do Plano Diretor de Cascavel, 2016.
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LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA

A seguir, estão elencadas algumas leis municipais de Cascavel que podem in-
fluenciar em políticas voltadas à primeira infância:

>> Plano Diretor – é um instrumento básico da política de desenvolvimento e 
expansão urbana do município. É voltado para diretrizes globais do município 
e não contempla, ainda, diretrizes de espaços especificamente para a primeira 
infância. 

>> Plano de Mobilidade – contempla diretrizes e políticas de mobilidade uni-
versais para o município de Cascavel, está em fase de desenvolvimento e con-
siderará a acessibilidade em suas propostas.

>> Programa “Calçadas de Cascavel” – regulamenta as especificações de cal-
çada no Município de Cascavel. 

>> Sistema Viário – regulamenta o Sistema Viário do Município de Cascavel, 
com a hierarquização das vias e especificação de larguras de calçada, por 
exemplo.  

>> Parcelamento do Solo – regulamenta os loteamentos e condomínios no 
município, exigindo a doação de 15% da área dos loteamentos para implanta-
ção de futuros equipamentos comunitários.
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MOBILIDADE URBANA E ACESSIBILIDADE

A acessibilidade está presente na implementação de projetos, legislação e fis-
calização do Instituto de Planejamento de Cascavel – IPC, autarquia municipal 
instituída pela lei nº 2.631/1996 e alterada pela lei nº 6.791/2017. 

Quanto à acessibilidade em calçadas, o município conta com a Lei nº 5.744/2011 
- Programa “Calçadas de Cascavel”, que prevê a execução de calçadas conforme 
os modelos padrão anexos à lei, de acordo com as normas de acessibilidade.

Figura: Modelos de Calçadas

Fonte: Anexos da Lei nº 5.744/2011 - Programa “Calçadas de Cascavel”

Identifica-se que, em Cascavel, a grande maioria das calçadas existentes pos-
sui, em média, quatro metros de largura, sendo que, na região central e outras 
localidades, é possível encontrar calçadas com dimensões maiores.

Para os novos loteamentos, a largura da calçada é definida conforme a clas-
sificação da via, de acordo com a Lei nº 6.700/2017 - Lei do Sistema Viário. 
Contudo, alguns loteamentos mais antigos não seguem estas regras, visto que 
existem calçadas com dimensões inferiores ao mínimo exigido.

Atualmente Cascavel está desenvolvendo o seu Plano de Mobilidade, no qual 
constarão diversas ferramentas de melhoria da mobilidade geral do Municí-
pio. Uma de suas ferramentas será o projeto de Rotas Acessíveis, que visa a 
implementação de trajetos na região Central que conectam pontos de inte-
resse da população, totalizando uma área de 30 km. O projeto contemplará a 
revitalização das calçadas por meio do nivelamento do piso, implantação de 
piso podotátil, rampas para travessia, sinalização, etc.

Observações:
A proposta está de
acordo com as normas de
acessibilidade NBR 9050/04,
sendo estas, adaptadas
conforme a realidade de cada
local onde forem implantadas

As calçadas menores que 2,49m
não terão Faixa Permeável nem
Canteiros,  sua dimensão será
totalmente livre para a implantação
do passeio.

Sendo assim, o mobiliário urbano
deverá ser implantado próximo ao meio fio
de forma a não atrapalhar a faixa livre de
passeio.

Materiais para o piso deverão ser
nivelados e antiderrapantes e a instalação deve
ser feita de forma que o piso seja nivelado, sem
ressaltos no passeio.Serão aceitos
cimento alisado-antiderrapante,
blocos intertravados, blocos sextavados
e ladrilhos hidráulicos.
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Observações:
A proposta está de acordo com as normas de acessibilidade NBR
9050/04,sendo estas, adaptadas conforme a realidade de cada local
onde forem implantadas.

Nas calçadas com dimensão de 4,00m e maiores que 4,00m, quando o
uso for residencial serão previstas Faixas Permeáveis de
1,00m x comprimento variável (no máximo 10,00  de extensão
contínua) com intervalos de 1,20  entre elas, quando for o caso,
sempre próximas ao  Alinhamento predial.

O passeio será sempre de 1,60m livre  e a Faixa permeável próxima
ao meio fio será variável deno mínimo 0,90m, mantendo sempre a área
de piso de 0,50m próxima ao meio-fio.

O mobiliário urbano deverá ser implantado de forma a não atrapalhar a
faixa livre de passeio.

As faixas de serviço, independente da dimensão da calçada, seguem a
mesma sequência das áreas previstas para os canteiros ou faixas
permeáveis, ou seja, deverão ser implantadas na mesma direção
destes, as lixeiras,os telefones públicos, hidrantes, etc.

Quando necessário, deverá ser implantada faixa de piso podotátil
direcional a fim de dar continuidade à linha guia.

Materiais para o piso deverão ser antiderrapantes e a instalação deve
ser feita de forma que o piso seja nivelado, sem ressaltos no passeio.
Serão aceitos cimento alisado-antiderrapante, blocos intertravados,
blocos sextavados e ladrilhos hidráulicos.
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PROGRAMA: CALÇADAS DE CASCAVEL

PLANTA BAIXA - RAMPA DE TRANSIÇÃO PARA CALÇADAS DE 4,00m E MAIORES QUE 4,00m

PLANTA BAIXA - CALÇADAS DE ESQUINA
DE 4,00 E MAIORES QUE 4,00m - COM FAIXA PERMEÁVEL
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Piso Podotátil de Alerta
Piso Podotátil Direcional

(Pode ser deslocado afim de
dar continuidade a linha guia.)

OBS.: Vide prancha nº16 para modelo de
calçada com canteiro

Deverão ser implantados pisos podotáteis direcional e de alerta nos acessos de veículos com fluxo intenso.
A inclinação da rampa não pode ultrapassar o alinhamento da faixa permeável, de forma que esta pode possuir até 1,50m de profundidade a partir do meio fio.
Quando necessário, deverá ser implantada faixa de piso podotátil direcional a fim de dar continuidade à linha guia.
As faixas de serviço, independente da dimensão da calçada, seguem a mesma sequência das áreas previstas para os canteiros ou faixas permeáveis, ou seja, deverão ser
implantadas na mesma direção destes, as lixeiras, os telefones públicos, hidrantes, etc. O mobiliário urbano deverá ser implantado de forma a não atrapalhar a faixa
livre de passeio.
A arborização urbana deverá estar localizada dentro do canteiro da calçada ou da faixa permeável e seguir as orientações de plantio da Secretaria de Meio Ambiente. Para
isso deve-se entrar em contato com a SEMAB através do telefone (45)3223.6635 - DISQUE ÁRVORE - para obter as informações específicas sobre o projeto de arborização
adequado ao local.
Materiais para o piso deverão ser antiderrapantes e a instalação deve ser feita de forma que o piso seja nivelado, sem ressaltos no passeio. Serão aceitos  cimento alisado
antiderrapante, blocos intertravados, blocos sextavados e ladrilhos hidráulicos .
Se for necessário a locação de uma rampa para acesso a edificação, esta deve ocorrer interna ao lote, a partir do alinhamento predial.
A largura da rampa ou da guia rebaixada deve estar de acordo com o código de obras.

Caso os canteiros estejam distantes mais de 5,00m do acesso de veículos, o piso podotátil de alerta deve estender-se até o meio fio.
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Atualmente Cascavel está desenvolvendo o seu Plano de Mobilidade, no qual constarão diversas

ferramentas de melhoria da mobilidade geral do Município. Uma de suas ferramentas será o

projeto de Rotas Acessíveis, que visa a implementação de trajetos na região Central que conectam

pontos de interesse da população, totalizando uma área de 30 km. O projeto contemplará a

revitalização das calçadas por meio do nivelamento do piso, implantação de piso podotátil,

rampas para travessia, sinalização, etc.

Figura: Delimitação das Rotas Acessíveis.

Fonte: Plano de Mobilidade de Cascavel

No Plano de Mobilidade de Cascavel também há a previsão de revitalização de

diversos trechos da cidade, sendo o principal o da Av. Carlos Gomes e Rua Alexandre de

Gusmão, contemplando uma reforma total das calçadas.

É importante mencionar que, nos últimos anos, o município passou por uma

grande transformação urbanística, na qual a Avenida Brasil, a Avenida Tancredo Neves e a

Avenida Barão do Rio Branco foram revitalizadas. Além da estrutura viária, foi igualmente

reformulado o canteiro central, no qual foram implantados equipamentos de lazer,

ciclovias e calçadas acessíveis.

Do mesmo modo, foram implantados o prolongamento do binário

Kennedy/Recife, o novo Parque Linear Oeste, que proporciona maior convivência para a

população nos momentos de lazer e caminhadas e aproximadamente 700 mil metros

quadrados de pavimentação na cidade.

O município dispõe de 10 parques ambientais com estruturas voltadas à primeira

infância, sendo que dois deles formam a maior reserva de preservação ambiental do sul

do país. Contudo, o mesmo não acontece com as praças da cidade: das 30 praças

existentes, apenas 10 tem foco na primeira infância.
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Figura: Delimitação das Rotas Acessíveis.

Fonte: Plano de Mobilidade de Cascavel

No Plano de Mobilidade de Cascavel também há a previsão de revitalização 
de diversos trechos da cidade, sendo o principal o da Av. Carlos Gomes e Rua 
Alexandre de Gusmão, contemplando uma reforma total das calçadas. 

É importante mencionar que, nos últimos anos, o município passou por uma 
grande transformação urbanística, na qual a Avenida Brasil, a Avenida Tan-
credo Neves e a Avenida Barão do Rio Branco foram revitalizadas. Além da 
estrutura viária, foi igualmente reformulado o canteiro central, no qual foram 
implantados equipamentos de lazer, ciclovias e calçadas acessíveis. 

Do mesmo modo, foram implantados o prolongamento do binário Kennedy/
Recife, o novo Parque Linear Oeste, que proporciona maior convivência para a 
população nos momentos de lazer e caminhadas e aproximadamente 700 mil 
metros quadrados de pavimentação na cidade.

O município dispõe de 10 parques ambientais com estruturas voltadas à pri-
meira infância, sendo que dois deles formam a maior reserva de preservação 
ambiental do sul do país. Contudo, o mesmo não acontece com as praças da 
cidade: das 30 praças existentes, apenas 10 tem foco na primeira infância.

Quanto à rede cicloviária, o município conta com 31,77 km de ciclovias e ciclo-
faixas localizadas nas principais ruas e no entorno do Lago Municipal, havendo 
a proposta para extensão de 70,9 km nos próximos cinco anos. Além disso, há 
intenção de implantar bicicletas infantis compartilhadas, por meio da conces-
são já existente.
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Figura: Rede cicloviária proposta.

Fonte: Plano de Mobilidade de Cascavel

O Município busca trabalhar com o conceito de mobilidade urbana sustentá-
vel, incentivando o uso de veículos elétricos e apoiando o uso de tecnologias 
inteligentes para promover benefícios ambientais, sociais e econômicos. Em 
virtude disso, o planejamento e investimento em urbanismo levou Cascavel a 
melhorar sua posição nacional no Ranking Connected Smart Cities 2020, divul-
gado recentemente no jornal Valor Econômico
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EIXOS PRIORITÁRIOS
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MEIO AMBIENTE
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A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMA) é um órgão executivo, que 
tem entre suas competências: formular, coordenar, executar e fazer executar a 
política municipal do meio ambiente, a sua preservação, conservação e uso ra-
cional, bem como a fiscalização, o controle e o fomento dos recursos ambien-
tais; gerir, manter, preservar e conservar parques, praças, bosques e jardins 
no município; conservar e recuperar fundos de vale e áreas de preservação 
permanente. Assim, é responsável pela proteção do sistema natural e pelo 
controle de qualidade ambiental na área urbana do município, com atividades 
de preservação e conservação ambiental. A SEMA atua ainda na fiscalização 
da poluição do solo, da água e do ar, na poluição visual, na poluição sonora e 
na fiscalização da poluição industrial.

O gerenciamento de resíduos sólidos é outro importante ramo de atuação da 
Secretaria de Meio Ambiente, sendo responsável pela Gestão da limpeza pú-
blica urbana, promovendo através de empresa terceirizada a coleta, destina-
ção adequada e tratamento dos resíduos sólidos urbanos, coleta seletiva para 
os resíduos recicláveis com a doação para as cooperativas firmadas por termos 
de convênio, realiza também a gestão da zeladoria pública urbana, com a var-
rição mecânica e manual de vias e logradouros públicos, construção e manu-
tenção de praças e parques, poda, corte e retirada de árvores. 

A Educação ambiental é uma importante ferramenta utilizada pela Secretaria 
de Meio Ambiente, que promove ações voltadas às crianças do ensino funda-
mental, especialmente dos quintos anos, no sentido de criar empatia ambien-
tal e formar pessoas mais conscientes e preocupadas com o futuro do meio 
ambiente. Também atua na formação dos cooperados, de ações em espaços 
públicos e eventos com temas diversos, atuando massivamente na educação 
ambiental para a coleta seletiva incentivando o engajamento e a participação 
social, a fim de propor soluções sustentáveis aos variados problemas ambien-
tais atuais. 

Com o envolvimento nos estudos relativos à primeira infância, já estrutura for-
mas de abranger estes projetos para as crianças que estão nesta faixa etária, 
efetivando a educação ambiental nas escolas como uma metodologia integra-
da, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades de ensino, pro-
porcionando um processo de alfabetização mais ecológico que capte a atenção 
e o envolvimento de todos os estudantes para as questões do meio ambiente 
Ao conciliar teoria e prática, tanto no ambiente educacional quanto em casa, 
desenvolvendo um maior senso de responsabilidade, todos terão condição de 
priorizar ações de cuidado ambiental, como separar o lixo e reduzir o consumo 
de água diário.  
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Saneamento
O município possui política e plano municipal de saneamento, disponibilizan-
do abastecimento de água para 99,99% e esgotamento sanitário para 99,99% 
da população.

A qualidade das águas pode ser considerada boa, o setor de fiscalização am-
biental monitora regularmente as fontes e nascentes, submetendo amostras 
às análises laboratoriais para tratativas eventualmente necessárias junto à SA-
NEPAR - Companhia Paranaense de Saneamento.

De acordo com a Sanepar, o abastecimento de água da cidade de Cascavel é 
realizado por meio de quatro captações superficiais (Rio Cascavel, Rio Salti-
nho, Rio Peroba e o Rio São José, este último recentemente incluído na rede 
de captação) e 16 poços tubulares profundos. Nos distritos de Juvinópolis, Rio 
do Salto e São João do Oeste, a captação é realizada por um poço tubular pro-
fundo em cada distrito. A captação de água realizada nos poços é proveniente 
do Aquífero Serra Geral, do qual fazem parte as três microbacias do município. 
Os poços são revestidos e protegidos para evitar a contaminação e a água 
captada tem hoje a disposição uma Estação de Tratamento de Água - ETA, 
localizada no Rio Cascavel, que foi ampliada para realização do tratamento de 
toda a demanda de água do Município, possibilitando a desativação da ETA do 
perímetro urbano já obsoleta. 
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Figura: Localização das ETAs na cidade de Cascavel.

Fonte: Diagnóstico do Plano Diretor de Cascavel, 2016.
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De acordo com dados da SANEPAR, Cascavel possui quatro estações de tra-
tamento de esgoto (ETEs), as quais estão dispostas abaixo juntamente com a 
capacidade das ETEs para o ano de 2016:

>> ETE Sul: Q= 111l/s;

>> ETE Norte: Q= 200l/s;

>> ETE Oeste: Q= 160l/s;

>> ETE Leste: Q= 200l/s.

A figura a seguir apresenta a localização das quatro estações de tratamento de 
esgoto (ETEs) no Município de Cascavel. 

Figura: Localização das ETAs na cidade de Cascavel.

Fonte: Diagnóstico do Plano Diretor de Cascavel, 2016.

A coleta de resíduos domiciliares, garante atendimento a 98% da população e 
recupera 4,72% do total de resíduos coletados. É realizada pela concessionária 
do serviço público, obedecendo ao calendário pré-estabelecido. Na área urba-
na da Cidade de Cascavel, a coleta atinge 100% da área, já nos distritos a coleta 
é realizada duas vezes por semana na sede urbanizada dos distritos.
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Iluminação Pública

Transporte

Cascavel, que possui mais de 40 mil pontos de iluminação pública, vem bus-
cando modernizar o seu sistema de iluminação pública com a instalação de 
50% de lâmpadas LED pela cidade. Essa tecnologia, que vem sendo discutida 
desde 2017, possibilitará mais eficiência energética, economia para a adminis-
tração pública e segurança para a população.

Conhecida em seus primórdios como Encruzilhada, Cascavel garantiu seu de-
senvolvimento pela estratégica posição geográfica e por ser um grande en-
troncamento rodoviário, que a torna passagem obrigatória para vários desti-
nos, como: a capital Curitiba, a região Norte do Paraná, os estados de Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul, São Paulo, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso, 
portos do litoral e os países vizinhos Paraguai e Argentina.

O sistema de transporte público disponibiliza serviços diários para 70 mil pes-
soas, por cinco terminais de transbordo e uma estação de integração tempo-
ral. São 60 linhas interligando todos os pontos da área urbana e parte da área 
rural.  

A cidade possui corredores exclusivos de ônibus que dão agilidade para as 
operações e redução do tráfego de outros veículos, além de um sistema in-
teligente que gera comunicação entre os ônibus e semáforos, reduzindo os 
tempos de parada.

Cascavel adota algumas medidas de redução de velocidade para as vias com 
comprovação de excesso, mas prioriza as áreas de trânsito de crianças e ado-
lescentes, com a priorização de lombadas físicas, faixas elevadas, faixas de pe-
destres, paradas obrigatórias e estreitamento de via com o uso de tachões. 
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Educação do Trânsito  
e Cidadania

Falar de trânsito é falar de um dos direitos básicos do ser humano: o direito de 
ir e vir.  Deve-se considerar o trânsito como um processo histórico-social que 
envolve principalmente as relações estabelecidas entre as pessoas e o espaço 
e as relações das pessoas entre si.

Para que haja uma convivência pacífica no compartilhamento do espaço é im-
prescindível conhecer e praticar normas, regras e principalmente, respeito. No 
entanto, um trânsito seguro não se finda no simples conhecimento de regras e 
lei, envolve, sobretudo a verdadeira prática da cidadania, que inclui, além dos 
direitos e deveres, valores humanos, ética, responsabilidade, respeito, solida-
riedade etc.

As metodologias adotadas pela Educação do Trânsito, através da Escola Públi-
ca Municipal de Trânsito têm como norte a construção do conhecimento, atra-
vés da reflexão e crítica sobre a realidade, visando à ação dos sujeitos a fim de 
transformá-la sempre que necessário. Espera-se que cada usuário do trânsito 
tenha condições de exercer seu papel de maneira consciente e responsável.

Em cumprimento a exigência do Código de Trânsito Brasileiro - CTB (Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997), que dedica um capítulo para Educação 
para o Trânsito (capítulo VI), onde no artigo 76, estabelece: “A educação para 
o trânsito será promovida na pré-escola e nas escolas de 1º, 2º e 3º graus, por 
meio de planejamento e ações coordenadas…”, com a Portaria do DENATRAN 
nº 147, de 02/06/09, que estabelece as Diretrizes Nacionais de Educação para 
o Trânsito na Pré-Escola e no Ensino Fundamental. 

São Princípios da Educação para o Trânsito: valorização e preservação da vida; 
alicerce em valores de cidadania; relação saudável com as regras; responsabi-
lidade pelas escolhas; exemplos coerentes; diferentes papéis; integração com 
o contexto; abordagem diversificada.

A educação de trânsito trabalha por meio de projetos, ações de orientação na 
via pública, campanhas, cursos, seminários, formação continuada etc. 

O trabalho começa com a gestante e se estende à primeira infância, através de 
projetos que envolvem: crianças, professores, coordenadores, diretores e pais 
e responsáveis/comunidade.

A educação de trânsito e cidadania trabalha em conjunto com a fiscalização e 
engenharia para o objetivo de preservar vidas em nossa cidade.
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AÇÕES PROPOSTAS PARA O EIXO 1 - DIREITO AO ESPAÇO URBANO  
E COMUNITÁRIO:

>> Implementação de soluções para o embarque e desembarque, evitando fila 
dupla nas escolas e CMEIs;

>> Elaboração de documento de apoio com a definição de escolas e CMEIS 
adaptados para não gerar fila dupla nas vias;

>> Implantação de faixas elevadas próxima a todas as escolas/CMEIs;

>> Manutenção das faixas elevadas próxima a todas as escolas/CMEIs; 

>> Erradicação de sinistros envolvendo gestantes e crianças de 0 a 6 anos;

>> Campanhas de conscientização, e fiscalização;

>> Implementação de rotas seguras para unidades escolares;

>> Elaboração de documento de apoio com a definição de rotas seguras nas 
escolas e CMEIs;

>> Moderação de tráfego no entorno de escolas e hospitais;

>> Ampliação  da oferta de ações educativas de trânsito para a primeira infân-
cia por meio dos projetos Criança Segura/Rua Segura;

>> Promoção de campanhas de conscientização para pais/ responsáveis e 
crianças (Maio Amarelo, Semana Nacional do Trânsito);

>> Formação continuada para os professores tendo em vista a Educação no 
Trânsito;

>> Implantação do Projeto Mini Cidade de Cascavel, com foco nos eixos: trân-
sito, meio ambiente e cidadania;

>> Ampliação da oferta de ciclovias conforme o Plano de Mobilidade;

>> Implantação do aluguel de bicicletas infantis;

>> Implantação de  bicicletas alugadas com cadeirinha infantil;

>> Inclusão do  aluguel de triciclos para a família;

>> Implantação de rotas acessíveis

>> Revisão da Lei “Programa Calçadas de Cascavel”;

>> Garantia de oferta de vagas de estacionamento para pessoas com deficiên-
cia (PCD)  em todas as escolas/CMEIs;

>> Garantia de acessibilidade no acesso principal de todos os  equipamentos 
comunitários;

>> Ampliação do número de fiscais para atendimento sobre as demandas de 
regularização das  calçadas;
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>> Adequação dos banheiros dos equipamentos comunitários frequentados 
pela  primeira infância, com a implantação de fraldários, vasos sanitários e 
pias;

>> Elaboração de documento unificado contendo as normas técnicas de aces-
sibilidade e adequação para a primeira infância;

>> Pintura das calçadas ao entorno das Escolas Municipais e Centros Muni-
cipais de Educação Infantil com circuito funcional para a primeira infância e 
infância;

>> Adequação  dos equipamentos comunitários (praças e parques), com espa-
ço exclusivo para a Primeira Infância, com ambientes seguros e identificados;

>> Construção de espaços inclusivos;

>> Revisão  do Plano Municipal de Arborização, garantindo ampliação da ar-
borização urbana;

>> Ampliação da arborização no entorno dos equipamentos comunitários;

>> Viabilização de transporte e agenda para todas as turmas do Infantil IV par-
ticiparem do Projeto Caminho Verde, em parceria com o Zoológico Munici-
pal de Cascavel, possibilitando aos alunos vivências e experiências articuladas 
com os conteúdos trabalhados em sala de aula;

>> Implementação de ações de incentivo à criação e manutenção  de espaços 
verdes e naturalizados em espaços públicos comunitários;
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SAÚDE
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O Plano Nacional pela Primeira Infância (PNPI) reafirma os preceitos legais es-
tabelecidos pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 8.069 de 1990 – Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (ECA). Nesta Lei, o art. 7º do Direito à Vida 
e à Saúde, definido no Capítulo I, afirma que a criança e o adolescente têm 
direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonio-
so, em condições dignas de existência. Em relação ao segmento de 0 a 6 anos, 
há prioridades urgentes e mantê-las vivas e com saúde é a primeira delas.

Cascavel enfrenta um grande desafio relacionado à espera de crianças na pri-
meira infância por especialidades, tendo atraso nos diagnósticos e nos tra-
tamentos. Essa é uma realidade de muitas cidades brasileiras e o município 
planeja a contratação de especialistas para o atendimento de 2.606 crianças 
que aguardam por especialidade, dentre elas neurologia (9%), otorrinolarin-
gologia (8%), gastroenterologia (7%), ortopedia (7%), dentre outras. São mais 
de 29 especialidades.

Outro aspecto importante para a saúde é assegurar à mulher o direito ao pla-
nejamento reprodutivo, à atenção humanizada na gravidez, no parto, no puer-
pério (pós-parto) e, às crianças, o direito ao nascimento seguro e ao cresci-
mento e desenvolvimento saudáveis.

Em Cascavel, o número de nascidos vivos tem variado, conforme pode ser de-
monstrado no gráfico a seguir:

Gráfico: Número de Nascidos Vivos

Fonte: MS / DATASUS / Estatísticas Vitais
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Saúde da Criança
Os indicadores relacionados à gestação e ao parto têm grande importância 
para a sobrevivência infantil. Por isso é importante ter atenção ao número de 
consultas pré-natal, ao estímulo ao parto vaginal, à redução do baixo peso ao 
nascer e à redução dos indicadores relacionados à mortalidade infantil e ma-
terna. 

O pré-natal possui papel fundamental na prevenção ou detecção precoce de 
doenças maternas e fetais, além de ser o primeiro passo para um parto e nas-
cimento humanizados. Por meio das consultas pré-natal, que devem ser ini-
ciadas nos primeiros três meses de gestação, são partilhadas as orientações 
necessárias ao acompanhamento da gestação, reduzindo os riscos para a ges-
tante e permitindo um desenvolvimento saudável do bebê. 

Em Cascavel, a proporção de nascidos vivos cujas mães realizaram pelo menos 
sete consultas pré-natal, em 2020, foi de 78%, percentual inferior aos anos 
anteriores, dado refletido também em relação aos números de nascidos vivos.

Gráfico: Proporção de Nascidos Vivos cujas Mães Realizaram pelo menos Sete 
Consultas Pré-Natal

Fonte: MS / DATASUS / Estatísticas Vitais
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A cesárea é uma cirurgia que, quando necessária, salva vidas, devendo ser re-
alizada sempre que houver alguma anormalidade ou que mãe ou bebê corram 
risco de vida. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) aponta o Brasil como o líder em ce-
sáreas e alerta que o aumento da prática se transformou em uma “epidemia”. 
É importante ressaltar que a cesárea pode causar complicações significativas 
e às vezes permanentes, assim como sequelas ou morte, especialmente em 
locais sem infraestrutura e/ou capacidade de realizar cirurgias de maneira se-
gura, bem como, tratar complicações pós-operatórias.

Desde 1985, a OMS informa que a taxa ideal de cesáreas seria de 10% a 15% 
dos partos. Cascavel apresentou 54% de partos cesáreos em 2019.

Da mesma forma, a sífilis no Brasil ainda é um problema muito grave e esse 
quadro pode ser um reflexo do descuido com a prevenção contra as doenças 
sexualmente transmissíveis. Outra preocupação com a sífilis é o seu compro-
metimento com bebês devido ao seu caráter congênito – que é a transmissão 
da doença de mãe para filho. Essa infecção é grave e pode causar má-forma-
ção do feto, aborto ou morte do bebê, quando este nasce gravemente doente. 
Durante o pré-natal das mães podem fazer o teste para detectar a sífilis e tra-
tar corretamente a mulher e seu parceiro, evitando a transmissão congênita.

No Brasil, em 2019, a sífilis congênita alcançou a Taxa de 8,4 para cada mil 
crianças nascidas vivas, enquanto na Região Sul essa taxa era de 8,6, no Es-
tado do Paraná era de 5,6 e em Cascavel era 4,2. O município vem buscando 
estratégias para reduzir esse indicador, que em 2020, segundo a Secretaria 
Municipal de Saúde alcançou 2,7 por cada mil nascidos vivos.

Gráfico: Taxa de incidência de sífilis congênita, para cada mil crianças

Fonte: Ministério da Saúde e dados relacionados à 2020 e 2021 os dois foram informados pela Secre-
taria Municipal de Saúde de Cascavel
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O HIV pode ser outra grande preocupação na primeira infância e Cascavel vem 
variando esse indicador, embora em 2020 a taxa tenha sido zero.

Gráfico: Taxa de Detecção de AIDS em Menores de 5 anos, para cada  
100 mil Crianças

Fonte: Ministério da Saúde e dados relacionados à 2020 e 2021 os dos foram informados pela Secreta-
ria Municipal de Saúde de Cascavel
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Segurança alimentar e nutricional
A alimentação saudável é um direito de toda criança sendo dever do Estado 
garantir a implementação de políticas que confiram prioridade a esse direito, 
de modo a reduzir os níveis de desnutrição e de obesidade infantil, de viabi-
lizar a oferta de alimentos a populações em situação de maior vulnerabilida-
de e de promover hábitos adequados de consumo alimentar. Informações do 
Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) apoiam a realização de 
diagnósticos relativos à situação nutricional da população acolhida pela aten-
ção primária em saúde. 

Segundo Monteiro1, a transição nutricional é um processo que inclui mudan-
ças cíclicas importantes no perfil nutricional da população, determinadas por 
variações econômicas, demográficas, ambientais e socioculturais que se re-
lacionam entre si e trazem como consequência modificações no padrão e no 
tipo de alimentação e atividade. 

De acordo com dados das crianças de até 5 anos acompanhadas pelo SISVAN 
em 2020, Cascavel teve 4% de prevalência de déficit de peso, 12% de prevalên-
cia de déficit de altura e 13% de excesso de peso.

A prevalência de obesidade tem aumentado de maneira epidêmica entre 
crianças e adolescentes nas últimas quatro décadas e representa um grande 
problema de saúde pública, no mundo e no Brasil. Embora Cascavel tenha 
números menores que a média nacional (16%), o município apresentou 12% 
de percentual de peso elevado em menores de 5 anos em 2019 e, em 2020, o 
percentual foi de 13%, um aumento de 1% em relação ao ano anterior, o que 
ainda é um dado preocupante.

1 MONTEIRO, C. A.; MONDINI, L.; SOUZA, A. L. M. & POPKIN, B. M., 2000. Da desnutrição para 
a obesidade: A transição nutricional no Brasil. In: Velhos e Novos Males da Saúde no Brasil (C. A. Mon-
teiro, org.), pp. 247-255, 2a Ed., São Paulo: Editora Hucitec.

Gráfico: Prevalência de excesso de peso em crianças menores de 5 anos

Fonte: Ministério da Saúde e dados relacionados à 2020 e 2021 os dados foram informados pela Se-
cretaria Municipal de Saúde de Cascavel
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Aleitamento Materno
O aleitamento materno exclusivo é recomendado nos primeiros seis meses 
de vida, com a continuidade da amamentação associada a alimentos comple-
mentares até os dois anos, ou mais. Ele é um importante indicador para a saú-
de da criança e quanto maior o índice de aleitamento materno, melhor para o 
município. Também é uma das ações mais eficientes na redução da mortalida-
de infantil e no fortalecimento do vínculo entre mãe e filho. 

Vale destacar que o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) 
apresenta informações declaratórias que não têm rigor de pesquisa, mas é um 
parâmetro sobre o acompanhamento e mostra haver necessidade de amplia-
ção da cobertura.

Embora Cascavel tenha índices médios em relação ao aleitamento materno 
exclusivo, podemos dizer que o sinal de alerta deve estar ligado, para não ha-
ver reduções e, sim, que se amplie a cobertura. 

Gráfico: Aleitamento materno exclusivo a bebês até 6 meses, em números 
percentuais e absolutos.

Fonte: MS / SISVAN
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A Puericultura realiza o acompanhamento integral do processo de desenvol-
vimento da criança, sendo o aleitamento materno de grande importância na 
promoção da saúde da criança. O incentivo ao aleitamento materno é uma das 
principais práticas em saúde, estando associado à diminuição de doenças, de 
alergia alimentar e da mortalidade na infância. 

Considerado o alimento mais completo para os bebês, o leite materno sacia a 
fome, contribui para a melhora nutricional, reduz a chance de obesidade, hi-
pertensão e diabete, diminui os riscos de infecção e alergias, além de provocar 
um efeito positivo na inteligência e no vínculo entre mãe e bebê. Junto às uni-
dades de saúde, este acompanhamento é realizado por meio da puericultura, 
até os dois anos. O aleitamento materno começa a ser difundido durante as 
consultas de pré-natal e, posteriormente, na visita da Declaração de Nascido 
Vivo (DNV), tendo seu complemento na puericultura.

O município realizou ações voltadas à Semana Municipal de Aleitamento Ma-
terno em salas de espera e em conversas com gestantes em seu pré-natal, 
bem como, no mês de agosto, foram intensificadas ações de importância do 
aleitamento materno.

Apesar de Cascavel não possuir unidades certificadas da Estratégia Amamen-
ta e Alimenta Brasil, seus servidores foram capacitados e realizam formações 
junto às Unidades de Saúde. 
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Vacinação Infantil

Covid-19

A vacinação infantil é fundamental para a saúde das crianças e essa proteção 
começa mesmo antes do nascimento. Elas protegem o sistema imunológico e 
produzem anticorpos para defender o corpo contra doenças como poliomieli-
te, hepatite, pneumonia, entre outras.  

O acompanhamento da situação vacinal infantil é essencial para a definição 
de estratégias de vacinação e para avaliação operacional e de impacto dos 
programas de imunização. Cascavel vem mantendo boas médias de vacinação 
e, em 2020, alcançou 122% de cobertura. Mas, é necessário atenção especial 
para Tríplice Viral D2 (78% em 2020), Penta (94% em 2020) e Tríplice Viral D1 
(96% em 2020).

A pandemia de Covid-19 assolou a população brasileira e em Cascavel não foi 
diferente. O município registrou 268 notificações em crianças de 0 a 6 anos, 
em 2021 e, infelizmente, ocorreram óbitos de três crianças, com idades de um 
e cinco anos e um bebê de 11 meses.

A Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) defende a importância de vacinar crian-
ças de 5 a 11 anos contra a Covid-19 para reduzir formas graves da doença e 
óbitos nessa faixa etária, além de colaborar potencialmente na redução das 
transmissões. A vacinação é uma das mais importantes estratégias para o re-
torno e manutenção segura das atividades escolares presenciais. 
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Doenças na primeira infância

Estrutura do sistema de saúde

A doença diarreica aguda é uma das principais causas de morbidade e morta-
lidade infantil no Brasil, especialmente nas crianças menores de 6 meses que 
não estão em aleitamento materno exclusivo. As infecções respiratórias agu-
das na infância continuam sendo um importante problema de saúde pública.

Em Cascavel, em 2020, foram notificados 1073 casos de diarreia aguda e 145 
internações por doenças respiratórias.

A cobertura da atenção primária é o percentual da população coberta por 
equipes da Estratégia de Saúde da Família e por equipes de Atenção Primária 
tradicionais equivalentes e parametrizadas em relação à estimativa populacio-
nal, em determinado espaço geográfico, no ano considerado. 

O sistema de saúde possui indicadores que ajudam a estimar a parcela da 
população coberta pela atenção primária. Este primeiro nível de atenção em 
saúde inclui a oferta de serviços de prevenção, diagnóstico, tratamento e rea-
bilitação. 

Gráfico: Cobertura Populacional Estimada na Atenção Primária e  
Equipe Saúde da Família

Fonte: MS / Secretaria de Atenção Primária à Saúde do Ministério da Saúde (SAPS/MS)
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O Marco Legal da Primeira Infância assegura o acesso às linhas de cuidado 
voltadas à saúde da criança por intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e, nesse sentido, determina que o SUS deve promover a atenção à saúde bucal 
das crianças e das gestantes, transversalmente, integral e intersetorial com as 
demais linhas de cuidado direcionadas à mulher e à criança. A cobertura de 
saúde bucal oferece insumos para o monitoramento do acesso aos serviços de 
saúde bucal na Atenção Primária e para o planejamento de políticas públicas. 

Os resultados permitem discutir a importância da saúde bucal no contexto da 
saúde integral de bebês e crianças até os seis anos e a necessidade de amplia-
ção desse serviço no nível de Atenção Primária.

Em 2020, o percentual da população de Cascavel coberto por equipes de Saú-
de Bucal vinculadas às Equipes de Saúde da Família e por equipes de Saúde 
Bucal, equivalentes e parametrizadas, na Atenção Básica tradicional, foi de 
52%, em relação à estimativa populacional.

Gráfico: Cobertura da saúde bucal

Fonte: MS / Sistema de Informações do Programa Nacional de Imunizações
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Gravidez na adolescência
A gravidez na adolescência é considerada a que ocorre entre os 10 e os 20 
anos, conforme a Organização Mundial de Saúde (OMS). Apontada como uma 
gestação de alto risco decorrente das preocupações que traz à mãe e das con-
sequências ao recém-nascido, a gravidez nesta faixa etária pode acarretar pro-
blemas sociais e biológicos. No mundo todo, uma em cada cinco adolescentes 
e jovens deu à luz com menos de 18 anos. 

São diversos os fatores relacionados à gravidez na adolescência. Além da des-
coberta da sexualidade, natural da fase, existem outras questões associadas à 
maternidade precoce, como pobreza extrema, violência sexual, falta de aces-
so a métodos anticoncepcionais e casamentos infantis organizados pelas pró-
prias famílias.

No gráfico evidenciamos que o percentual de nascidos vivos de mães adoles-
centes em Cascavel tem decaído, deixando o percentual mais distante do dado 
nacional (14,72%) e do Paraná (12,30%). Entretanto, o número ainda é bem 
elevado e precisa seguir a tendência de redução, mais acelerada.

Gráfico 5: Percentual de partos de Mães adolescentes (até 19 anos)

Fonte: DATASUS
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Óbitos Infantis e Maternos
As características socioeconômicas e de infraestrutura socioambiental estão 
entre os aspectos que impactam as condições de sobrevivência das crianças 
em uma determinada localidade ou região. Por isso, é necessário investimento 
adequado em políticas públicas de saúde, desde o pré-natal.

O número de óbitos em crianças menores de 5 anos denota a necessidade de 
aprimorar as políticas públicas e investigar para identificar as causas evitáveis, 
agindo para reduzir esse indicador. Nos últimos dois anos, segundo a Secre-
taria Municipal de Saúde, o número de óbitos em crianças menores de cinco 
anos foi 37 em 2020; sendo que 92% ocorreram antes do primeiro ano de vida, 
que poderiam ter sido evitado em 54% por adequada atenção à mulher du-
rante a gestação, 18% evitáveis por adequada atenção ao recém-nascido, 18% 
por ações de promoção à saúde e 10% por ações de diagnóstico e tratamento 
adequado.

O Marco Legal da Primeira Infância assegura às gestantes atenção humani-
zada à gravidez, ao parto, ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e  
pós-natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. O indicador Número 
de óbitos de mulheres gestantes ou puerperais, por causas e condições con-
sideradas de morte materna, reflete a qualidade da assistência à saúde da 
mulher e da gestante e oferece insumos para o planejamento de ações inte-
gradas que visem a redução do número de óbitos maternos. Nesse sentido  
é necessária a atenção do município, pois em 2019 ocorreram 2 óbitos.  
No ano de 2020 foram registrados 4 óbitos maternos e em 2021, registrou-se 
03 óbitos maternos.
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Serviços, programas e projetos 
da Área da Saúde
COM FOCO NAS CRIANÇAS DE 0 A 5 ANOS:

>> Atendimento nas Unidades de Saúde de Referência com médicos pediatras;

>> Centro de Atendimento do Espectro Autista (CETEA);

>> Centro de Atendimento Psicossocial Infantil (CAPSi);

>> Centro Especializado de Atendimento à Criança, Adolescente e Neonato 
(CEACRI);

>> Programa NINAR, realiza atendimento diariamente junto aos hospitais pú-
blicos e privados, na orientação às mães, aplicação de vacinas BCG e primeira 
dose da Hepatite B, com o intuito da redução da morbimortalidade infantil;

>> Programa Saúde na Escola (PSE);

>> Unidade de Pronto Atendimento Pediátrico - UPA Tancredo Neves e UPA 
Veneza.

COM FOCO NA GESTANTE: 

>> Ambulatório de Gestação de Alto Risco, tanto do Município, quando do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Oeste do Paraná (CISOP), quanto o Am-
bulatório de Gestação de Alto Risco do Hospital Universitário do Oeste do Pa-
raná (HUOP);

>> Atendimento nas Unidades de Saúde, através do Pré-Natal e Unidade de 
Saúde de referência em atendimento ginecológico.

>> Com foco nas puérperas: 

>> Atendimento nas Unidades de Saúde através do atendimento de puérperas 
conforme Protocolo do Ministério da Saúde, e Rede Mãe Paranaense;

>> Banco de Leite Materno, junto ao Hospital Universitário do Oeste do Paraná 
(HUOP).
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Mapas
CRIANÇAS 2021 POR UNIDADE DE SAÚDE POR DISTRITO

DISTRITO I
CRIANÇAS
0 A 5 ANOS

DISTRITO II
CRIANÇAS
0 A 5 ANOS

DISTRITO III
CRIANÇAS
0 A 5 ANOS

UBS Aclimação 960 UBS Floresta 772 UBS Neva 803

UBS Cancelli 1546 UBS Los Angeles 1162 UBS Nova Cidade 1273

UBS Claudete 755 UBS Pacaembu 788 UBS Parque São Paulo 516

UBS Palmeiras 737 UBS São Cristóvão 822 UBS Santa Felicidade 1035

UBS Santa Cruz 1373 USF Brasmadeira 1010 USF Guarujá 361

USF Canadá 658 USF Cataratas 303 USF Juvinópolis 131

USF Cidade Verde 387 USF Colmeia 252 USF Maria Luiza 327

USF Espigão Azul 74 USF Interlagos 1181 USF Navegantes 71

USF Parque Verde 357 USF Ipanema 371 USF Pioneiros 415

USF Santo Onofre 609 USF Lago Azul 574 USF Rio do Salto 146

USF Santos Dumond 380 USF Morumbi 715 USF Santa Bárbara 74

USF Sede Alvorada 120 USF Periollo 433 USF São Salvador 168

USF Riviera 779 USF XIV de Novembro 803

USF São Francisco 70 USF-Cascavel Velho 978

USF São João 246 USF Presidente 900

USF Tarumã 657

TOTAL 7956 TOTAL 10135 TOTAL 8001
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CRIANÇAS 2021 POR UNIDADE DE SAÚDE POR DISTRITO

DISTRITO I GESTANTES DISTRITO II GESTANTES DISTRITO III GESTANTES

UBS Aclimação 56 UBS Floresta 53 UBS Neva 60

UBS Cancelli 53 UBS Los Angeles 131 UBS Nova Cidade 126

UBS Claudete 42 UBS Pacaembu 31 UBS Parque São Paulo 134

UBS Palmeiras 73 UBS São Cristóvão 72 UBS Santa Felicidade 82

UBS Santa Cruz 134 USF Brasmadeira 78 USF Guarujá 38

USF Canadá 24 USF Cataratas 22 USF Juvinópolis 8

USF Cidade Verde 17 USF Colmeia 19 USF Maria Luiza 18

USF Espigão Azul 5 USF Interlagos 78 USF Navegantes 7

USF Parque Verde 11 USF Ipanema 23 USF Pioneiros 24

USF Santo Onofre 45 USF Lago Azul 31 USF Rio do Salto 10

USF Santos Dumond 22 USF Morumbi 55 USF Santa Bárbara 6

USF Sede Alvorada 3 USF Periollo 33 USF São Salvador 12

USF Riviera 73 USF XIV de Novembro 49

USF São Francisco 6 USF Cascavel Velho 72

USF São João 18 USF Presidente 97

USF Tarumã 67

TOTAL 485 TOTAL 790 TOTAL 743
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AÇÕES PROPOSTAS PARA O EIXO 2 - SAÚDE DA CRIANÇA:

>> Manutenção das ações relacionadas à segurança alimentar e nutricional 
por meio do monitoramento sistemático dos inscritos nos programas, Auxílio 
Brasil, Leite das Crianças, Programa Saúde na Escola e Alimenta e Amamenta 
Brasil;

>> Redução do percentual de obesidade infantil de crianças com peso elevado 
para a idade;

>> Organização dos serviços de atenção primária para garantir o acompanha-
mento da criança até os 2 anos completos, com avaliação do crescimento e 
desenvolvimento em todas as consultas de rotina e preenchimento adequado 
da caderneta de saúde da criança e lançamento dos dados nutricionais e con-
sumo alimentar no SISVAN.

>> Aumento em todas as Unidades Básicas de Saúde e Unidades de Saúde da 
Família o índice de cadastros/acompanhamentos, inserção dos dados nutricio-
nais e consumo alimentar no SISVAN.

>> Capacitação de 100% das equipes das unidades de saúde no SISVAN,  
Programa Auxílio Brasil, Alimenta e Amamenta Brasil e Programa Saúde na 
Escola (PSE);

>> Fortalecimento da Estratégia Amamenta Alimenta Brasil (EAAB) capacitan-
do os servidores das unidades de saúde sobre o tema aleitamento materno e 
alimentação complementar saudável para menores de 2 anos;

>> Elaboração e implementação do Protocolo de Atendimento à Obesidade 
Infantil no município de Cascavel;

>> Redução da taxa de mortalidade infantil em crianças menores de 01 ano;

>> Redução do percentual de mortalidade na infância, em crianças menores 
de 05 anos;

>> Diminuição da taxa de mortalidade neonatal de crianças de 0 a 27 dias;

>> Garantia que o Programa Ninar possa informar aos serviços de referência, 
assim que constatado, os nascimentos de crianças com fissura labiopalatal e 
má formação craniofacial, visando o atendimento integral à família;

>> Diminuição do número de casos novos de sífilis congênita em menores de 
um ano;

>> Manutenção das ações de controle de HIV / AIDS e outras IST’s, executando 
com o uso de recursos específicos;

>> Sensibilização e formação, com Centro Especializado de Doenças Infecto 
Parasitárias (CEDIP), de profissionais dos serviços de saúde sobre diagnóstico 
precoce das hepatites virais e outras ISTs;
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>> Monitorar o número de casos novos de sífilis congênita em menores de  
um ano;

>> Aumento da cobertura da Atenção Básica;

>> Aumento da cobertura da Estratégia Saúde da Família;

>> Manutenção e ampliação da cobertura de Agentes Comunitários de Saúde;

>> Garantia da cobertura vacinal de Poliomielite inativada e da Pentavalente, 
conforme indicador do Previne Brasil;

>> Ampliação da metodologia do Acesso Avançado nas Unidades de Saúde  
da Família;

>> Ampliação do número de unidades de Saúde com horário de atendimento 
estendido;

>> Reordenamento e ampliação do funcionamento dos serviços prestados no 
CEACRI, conforme as políticas públicas de saúde preconizada pelo Ministério 
da saúde;

>> Implantação do Centro Materno Infantil;

>> Priorização do convênio com o Hospital Universitário do Oeste do Paraná 
(HUOP) e/ou serviços públicos, para a realização de exames complementares, 
tendo como referência valores da tabela SUS;

>> Ampliação da oferta de consultas nas especialidades para consultas,  
exames e procedimentos para crianças;

>> Redução da fila de espera de consulta e exames nas especialidades  
para crianças;

>> Manutenção e ampliação da cobertura de Saúde Bucal;

>> Ampliação do número de atendimentos no Centro de Especialidades Odon-
tológicas (CEO Municipal);

>> Ampliação do número de especialidades no CEO Municipal;

>> Ampliação dos atendimentos odontológicos para a primeira infância junto 
às unidades de saúde; 
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EDUCAÇÃO
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A Educação Infantil é a primeira etapa da Educação Básica e, a partir da Cons-
tituição de 1988, é dever do Estado proporcionar o atendimento das crianças 
de zero a seis anos. Com a emenda constitucional 59/2009, o ensino se torna 
obrigatório a partir dos quatro anos e, com isso, o atendimento universal é 
para as crianças a partir desta idade. Também é dever do poder público o aten-
dimento das crianças de zero a três anos, ainda que não na totalidade. 

A modalidade de ensino subdivide-se em: etapa creche (crianças de zero a três 
anos) e etapa pré-escola (crianças de quatro a cinco anos). 

Cascavel está ciente do compromisso no Plano Nacional de Educação (PNE): 
universalizar até 2016 a pré-escola; e ampliar a cobertura de creches em, no 
mínimo, 50% até 2024. 

O Plano Municipal de Educação de Cascavel, instituído pela Lei nº 6.496/2014, 
não está diretamente articulado com as competências da Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC), visto que na época, tal documento ainda não estava 
finalizado/homologado pelo MEC. No PME, contamos com metas que preve-
em estratégias e ações tangentes ao Currículo para Rede Pública Municipal de 
Ensino de Cascavel, sendo este o documento norteador das ações de ensino 
realizadas nas Instituições de Ensino da Rede Pública. Dentre as metas, estra-
tégias e ações, o Plano Municipal de Educação (PME) de Cascavel, no que tan-
ge ao Currículo, assevera: garantir a formação continuada dos profissionais do 
magistério e da educação que atuam na Educação Infantil em todas as áreas 
do conhecimento, com normatização e certificação pela Secretaria Municipal 
de Educação; garantir o aprofundamento teórico e a reestruturação do Currí-
culo, assegurando a participação efetiva dos profissionais que atuam na Edu-
cação Infantil, bem como garantir a linha teórica adotada pela Rede; elaborar 
diretrizes para a Educação do Campo - Ensino Fundamental I - Anos Iniciais; ga-
rantir a produção de material de apoio pedagógico para alunos do 4º ano nas 
disciplinas de História e Geografia; e reformular as Diretrizes para a Educação 
em Tempo Integral. Nesse sentido, cabe à equipe de trabalho do próximo PME 
(2025-2035), adequar e ampliar as metas conforme as especificidades trazidas 
pela BNCC, no que diz respeito às competências gerais. 
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Tabela: Número de Equipamentos da Educação Infantil por Região

REGIÃO
NÚMERO DE 
UNIDADES

PORCENTAGEM DE UNIDADES

Região Norte 18 32%

Região Sul 16 28%

Região Leste 5 9%

Região Oeste 16 29%

Zona Rural 1 2%

TURMAS NÚMERO DE MATRICULADOS

Infantil IV 1.807

Infantil V 3.314

TOTAL 5.121

Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Cascavel

Na tabela anterior, chama a atenção o quantitativo de equipamentos infantis 
na área rural (apenas um). Mesmo considerando o número pequeno de do-
micílios, cerca de 5% e consequentemente de habitantes nessas áreas, o dado 
pode revelar um déficit acentuado nessa região de cobertura da educação in-
fantil.

Tabela: Educação Infantil nas Escolas 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Cascavel

*A tabela em questão, apresenta, especificamente, o número de crianças ma-
triculadas nas escolas municipais, nas turmas de Infantil IV e V. Para as turmas 
de Infantil IV, o atendimento ocorre, também, nos Centros Municipais de Edu-
cação Infantil. Logo, os dados referem-se às crianças matriculadas na Educa-
ção Infantil ofertada nas Escolas Municipais.
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Tabela: Número de Matriculados nas Creches por Período

Tabela: Número de Matriculados nas Pré-escolas por Período 

PERÍODO NÚMERO DE MATRICULADOS

Integral 4.551

Matutino 309

Vespertino 394

TOTAL 5.254

PERÍODO NÚMERO DE MATRICULADOS

Integral 941

Matutino 150

Vespertino 221

TOTAL 1.312

Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Cascavel

Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Cascavel

A Secretaria Municipal de Educação informou os dados do Censo Escolar de 
2021 que apontam 5.229 crianças de zero a três anos matriculadas no Centro 
Municipal de Educação Infantil (CMEI) e 285 matriculadas em organizações 
não governamentais. Esse dado representa um grande desafio para Cascavel, 
com 5.152 crianças em listas de espera, em outubro de 2022. Nesta lista estão 
2.465 para o Infantil I, 1.602 para o Infantil II e 1.085 para o Infantil III. As tur-
mas de Infantil IV e V, não apresentam demanda e fila de espera, por se tratar 
de um período escolar obrigatório e já universalizado no município. 
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Tabela: Demanda de Atendimento em Creches por Região

REGIÃO
UNIDADES 
ESCOLARES

FILA DE 
ESPERA 
NO 
INFANTIL I

FILA DE 
ESPERA 
NO 
INFANTIL II

FILA DE 
ESPERA 
NO 
INFANTIL 
III

FILA DE 
ESPERA 
NO 
INFANTIL 
IV

TOTAL 
DA 
FILA DE 
ESPERA

Região  
Norte 19 768 514 376 0 1658

Região  
Centro 
Norte

3 190 130 100 0 420

Região  
Sul 14 543 331 217 0 1.091

Região  
Centro-Sul 5 201 154 134 0 489

Região  
Leste 4 204 131 44 0 379

Região  
Oeste 10 559 342 214 0 1.115

TOTAL 55 2.465 1.602 1.085 0 5.152

Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Cascavel

Os dados do Censo Escolar de 2021 relacionados às crianças de 4 e 5 anos, em 
fase de pré-escola, apontam que o município alcançou a cobertura de 100% 
do atendimento.
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Educação Infantil  
e Acessibilidade

Segundo a definição de Manzini & Corrêa (2014)1, a acessibilidade é uma pos-
sibilidade e condição. Por isso é necessário atenção especial para a utilização 
dos espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, in-
formação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de 
outros serviços e instalações abertos ao público. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusi-
va2, o acesso à educação em que se desenvolvem as bases necessárias para a 
construção do conhecimento e desenvolvimento global do aluno.

O Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-20243 estabelece na sua quarta 
meta a universalização do atendimento escolar aos estudantes com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdota-
ção, preferencialmente na rede regular de ensino. 

A proporção de matrículas em creches ou pré-escolas sem recurso de acessi-
bilidade, coletadas no Censo Escolar, apontam a ausência dos seguintes itens: 
corrimão e guarda corpos; elevador; pisos táteis; portas com vão livre de no 
mínimo 80 cm; rampas; sinalização sonora; sinalização tátil (piso/paredes); e 
sinalização visual (piso/paredes). Cascavel apresenta desafios neste indicador, 
com 26,8% das creches e 9,7% das pré-escolas em 2020.

A proporção de matrículas de crianças com deficiência, transtorno do espectro 
autista ou altas habilidades/superdotação em classes comuns, em 2020, em 
creches, alcançou 64% e em pré-escolas alcançou 82%.

1 MANZINI, Eduardo José. CORRÊA, Priscila Moreira. Avaliação de acessibilidade na educação 
infantil e no ensino superior: ABPEE, São Carlos, 2014.

2 Brasil. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Docu-
mento elaborado pelo Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria Ministerial nº 555, de 5 de junho de 
2007, prorrogada pela Portaria nº 948, de 09 de outubro de 2007. Disponível em Política Nacional de 
Educação Especial na (mec.gov.br). Acesso em 08 de abril de 2022.

3 Brasil. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Plano Nacional 
de Educação PNE 2014-2024: Linha de Base. – Brasília, DF: Inep, 2015. 404 p.: il.
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Educação Especial e Inclusiva
Entendemos, na Educação Especial Infantil, que o ensino é a força motriz da 
educação infantil. É o que impulsiona  a dialética, da vida pedagógica (práxis). 
Sabemos que o ensino se dá pela intervenção educativa do adulto, do profes-
sor, e é decisiva para ocorrerem as mudanças próprias ao desenvolvimento 
psíquico, pois a criança vai paulatinamente compreendendo a complexidade 
das atividades e das funções sociais que os adultos desempenham. Essa  ação 
possibilita a execução de ações que garantem o desenvolvimento de novas 
propriedades:  psicomotoras , afetivas , cognitivas  e sociais da criança. Neste 
sentido, a tarefa do professor consiste em, gradativamente, transitar o motivo 
das crianças da atividade lúdica para atividade produtiva.

Tais atividades requerem a proposição de conteúdos e de objetivos que per-
mitam o avanço significativo no processo de aprendizagem, das crianças com 
e sem deficiência, produzindo o novo em seu desenvolvimento e a capacidade 
de construir conhecimentos que vão além da simples reprodução. Na atividade 
de ensino, compete ao professor promover o desenvolvimento de seus alunos 
e propiciar condições para o domínio dos processos mentais para a interioriza-
ção dos conteúdos, formando em sua mente o pensamento teórico-científico 
que também estabelece na criança motivos de ações para a aprendizagem.

As ações do professor na organização do ensino devem criar, no aluno, a ne-
cessidade do conceito, fazendo coincidir os motivos da atividade com o objeto 
de estudo. O professor, como aquele que concretiza objetivos sociais objetiva-
dos no currículo escolar, organiza o ensino: define ações, elege instrumentos 
e avalia o processo de ensino e aprendizagem, para as crianças com e sem 
deficiência. 

No caso da atividade de ensino, o motivo é determinado pela necessidade de 
o educador ensinar o conhecimento teórico-científico elaborado sócio-histori-
camente, promovendo a humanização e a transformação dos alunos por meio 
de ações conscientes e intencionais definidas na organização do ensino. Na 
atividade de aprendizagem, o motivo é definido pela necessidade de o aluno 
se apropriar do conhecimento sócio-histórico tornando-se herdeiro da cultu-
ra, humanizando-se. (BERNARDES, 2006, p. 239).  

O processo histórico é marcado por muita luta. E de extrema  importante para 
toda a sociedade. Pois quando penso em uma instituição de ensino compro-
metida politicamente com o acesso de todos aos conhecimentos, independen-
temente da classe social, independentemente do fato de ter ou não alguma 
deficiência, é que sejam produzidos, em todos os indivíduos, conforme propõe 
Saviani (2003), aquilo que a humanidade já produziu. Em outras palavras: que 
todos os alunos possam se apropriar do que já foi elaborado pela ciência, filo-
sofia e artes, respeitando os conteúdos de cada componente curricular.
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Portanto, defender a ideia de que todos devem ter acesso ao conhecimento 
e que não existe um conhecimento específico para os alunos com deficiência, 
mas sim, mediações diferenciadas, implica uma compreensão complexa do 
que seja a educação e como ocorre o desenvolvimento do psiquismo.

Falar de um ensino para aqueles que têm alguma deficiência significa não se 
conformar em oferecer, para esses alunos, um conhecimento raso.

Vygostski deixa claro que a pessoa com deficiência precisa ser reequipada, no 
sentido de se apropriar de ferramentas que possibilitem superar as deficiên-
cias biológicas. No caso do processo educativo, ela precisa se apropriar dos 
conhecimentos curriculares, para poder desenvolver as funções psicológicas 
superiores. O professor necessita, então, de “[...]uma técnica pedagógica es-
pecial, recursos e métodos especiais para as crianças deficientes”(VYGOTSKI, 
1997, p. 81). Para o autor russo, todos os indivíduos podem aprender, se re-
cursos mediadores forem utilizados, considerando  as deficiências dos alunos. 
Não se trata, portanto, de propor conteúdos mais simplificados, mas sim de 
utilizar recursos para que os conteúdos possam ser apropriados, contribuindo 
para a formação do gênero humano.

Os professores que trabalham com crianças com deficiência e mesmo a insti-
tuição de ensino, de forma geral, quando pensamos na inclusão de forma am-
pla, necessitam conhecer as especificidades de cada deficiência. No entanto, 
Vygotski (1997) deixa claro, que antes de ver a deficiência, temos que enxergar 
o indivíduo, a criança, o aluno.

Neste sentido, é preciso implantar as seguintes ações e garantir a manutenção 
de outras:

>> Ampliação da equipe multiprofissional (pedagoga, psicopedagoga, terapeu-
ta ocupacional, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, psicóloga educacional e enfer-
meira, específicas para os CMEI; 

>> Manutenção da formação continuada para coordenadores e professores da 
educação infantil dos CMEIS; 

>> Avaliação psicoeducacional no contexto escolar dos CMEI;

>> Implantação da sala de recurso multifuncional dos CMEI. 

Dados que mostram a crescente demanda da educação especial na educação 
infantil. Considerando a preocupação com a efetivação da aprendizagem das 
crianças com deficiência. 

2019 2020 2021 2022

20 alunos em 
janeiro. 94 em 
dezembro. 

94 em janeiro. 132 
em dezembro. 

132 em janeiro. 233 
em dezembro. 

233 em janeiro. 306 
até 25/07/22.
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Atendimento à Criança e à 
Família na Primeira Infância: 
Núcleo Psicossocial
O Núcleo Psicossocial Escolar foi criado no ano de 2018, visando consolidar os 
atendimentos das demandas psicossociais das Unidades Escolares, através da 
composição de uma dupla formada por profissionais da área do Serviço Social 
e da Psicologia, vinculado ao Departamento Pedagógico da Secretaria Muni-
cipal de Educação, com objetivo de atender as necessidades que ultrapassam 
a especificidade da escola (violações de direitos, vulnerabilidade social, saúde 
mental, relacionamento pais e filhos), implicando ações articuladas com ou-
tras políticas públicas.

Ambas as áreas de conhecimento visam desenvolver estratégias de cunho 
preventivo e interventivo nas diversas questões que envolvem o cotidiano es-
colar, buscando ser o mediador dessas. Essas impactam no desenvolvimento 
do trabalho pedagógico e no processo de ensino aprendizagem do aluno. As 
ações possibilitam a interação de todos os membros da comunidade escolar 
(família, escola, alunos) frente aos desafios atuais.

Dentre as especificações de ações:

>> Atendimento e acolhimento, através de escuta qualificada, a alunos vítimas 
de violações de direitos, vulnerabilidade social, questões de saúde mental, re-
lacionamento pais e filhos que são encaminhados por todas as Unidades Mu-
nicipais de Ensino de Cascavel;

>> Realiza atividades de apoio e orientação às famílias e responsáveis dos alu-
nos por meio de entrevistas, palestras e outras estratégias, visando contribuir 
no entendimento da dinâmica familiar e no fortalecimento do elo escola e 
família;

>> Articulação junto a Rede de Atenção e Proteção Social de Cascavel - PR para 
atendimento às demandas dos alunos e família;

>> Assessoramento, orientação e formação continuada aos profissionais da 
educação sobre os temas relacionados à atuação do Núcleo;

>> Elaboração e desenvolvimento de projetos, palestras e eventos que pro-
movam trabalhos reflexivos das demandas psicossociais com a comunidade 
escolar (aluno/família/escola). 

>> Participação em Conselhos, Comissões e Eventos relacionados a Políticas 
de Direitos da Criança e do Adolescente. Tem como público-alvo alunos, pais 
ou responsáveis e outros membros familiares da Rede Pública Municipal de 
Ensino de Cascavel e profissionais da educação. 
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Tabela: Atendimentos realizados pelo Núcleo Psicossocial Escolar

ANO 2018 2019 2020 2021 2022

ATENDIMENTOS 144 203 301 135 100 Até julho

1 A queda dos números se deu em decorrência da pandemia da Covid-19, O núcleo disponibilizou uma central de 
apoio para atender possíveis casos de violação de direitos e outros atendimentos psicossociais durante o período de pande-
mia. Além disso, outras atividades como palestras foram realizadas na forma online para servidores e família dos alunos da 
Rede Pública Municipal de Ensino de Cascavel.
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Estrutura da Educação Infantil
Os centros de educação infantil, além de contar com condições de infraestru-
tura básica, devem ser espaços dinâmicos, brincáveis e acessíveis. Em Cascavel 
todas as creches e pré-escolas possuíam área externa, parque infantil ou brin-
quedos para educação infantil em 2020.

O saneamento básico, outra infraestrutura importante, apresenta os seguintes 
números em: as matrículas em centros de educação infantil com saneamento 
básico, em 2020, respondem por 91% das matrículas em creches e 93% em 
pré-escolas. 

A Secretaria Municipal de Educação garante a aquisição de acervo literário 
que atende a especificidade da primeira infância, contemplando todas as Ins-
tituições de Ensino da rede pública (55 CMEIs e 64 Escolas Municipais), bem 
como as Instituições de Ensino têm a autonomia de adquirir o acervo literário 
conforme o recurso financeiro e o plano de aplicação. Durante o ano letivo, a 
Secretaria Municipal de Educação em parceria com as Instituições de Ensino 
realizam o evento Contador de Histórias e o Baú literário por compreender 
a importância da literatura desde a tenra idade e para estes eventos é pri-
mordial um rico acervo literário no ambiente escolar. Ainda, no ano de 2019, 
houve a entrega do “Acervo literário”, para todas as Instituições de Ensino da 
Rede, com mais de trinta mil títulos entregues, somando um investimento que 
ultrapassou 1.000.000 de reais. Tais materiais respeitam as especificidades da 
primeira infância, proporcionam ampliação do universo cultural, artístico e fi-
losófico e contribuem para o desenvolvimento humano, por meio da literatura 
infantil. 

A Educação Infantil da Rede Pública Municipal de Ensino de Cascavel tem apre-
sentado avanços significativos por meio do trabalho pedagógico planejado in-
tencionalmente nas Instituições de Ensino.  Nesta perspectiva, a Secretaria 
Municipal de Educação efetivamente vem garantindo rico acervo de brinque-
dos e jogos pedagógicos, pois compreende que estas aquisições possibilitam 
a criança o acesso aos conhecimentos sistematizados no Currículo para Rede 
Pública Municipal de Ensino - volume I: Educação Infantil, os quais contempla 
as áreas do conhecimento as quais possibilita a criança ser assistidas na sua 
totalidade. 

Além de ofertar a educação infantil, o município desenvolve projetos com foco 
nas crianças de zero a cinco anos, como o Projeto Caminho Verde, o Baú Lite-
rário, o concurso de desenhos de artes visuais e a rede de atenção e proteção 
à criança.

O Plano Municipal de Educação de Cascavel, regulamentado através da Lei nº 
6.496/2015, estabelece várias estratégias para serem implementadas, dentre 
elas: a oferta gradativa da Educação Infantil (inclusive para a população da 
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zona rural com busca ativa para as crianças de zero a três anos), a alimentação 
escolar com cardápio adequado, a reforma e ampliação de centros de educa-
ção infantil e sete novas unidades escolares. A seguir, apresentamos o mapa 
da execução das obras das novas CMEIs.

Figura: Mapa de Execução de Obras de Reforma e Novas CMEIs
 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Cascavel
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Adequação e Formação 
Continuada

A Secretaria Municipal de Educação de Cascavel (SEMED), oferta a formação 
continuada para os profissionais da Educação Infantil, respeitando as disposi-
ções da Lei nº 6.445/2014, (Plano de cargos, carreiras e salários), que em seu 
Artigo 61, estabelece que: “A Secretaria Municipal da Educação oferecerá anu-
almente um mínimo de 40 (quarenta) horas de cursos de formação continuada 
ou capacitação para todos os Profissionais do Magistério Público Municipal”. 

Desse modo, garante a formação continuada para a Educação Infantil e conta 
com uma equipe de Coordenadores Pedagógicos Municipais, que anualmente 
organizam e efetivam a formação para profissionais da educação infantil, arti-
culando e sistematizando com o Currículo, os quais se materializam na prática 
pedagógica para a Rede Pública de Ensino de Cascavel. Essa formação obje-
tiva a promoção de estudos, pesquisas e reflexões acerca da teoria e prática 
conforme as especificidades de cada faixa etária, garantindo uma formação 
continuada de qualidade que orienta e instrumentaliza os profissionais nos 
aspectos teóricos, didáticos e metodológicos. 

A formação continuada é realizada por módulos mensais, nos quais, a cada 
mês, é trabalhado com os participantes um componente curricular, sendo 
apresentados aspectos que articulam teoria e prática a partir do currículo mu-
nicipal, com objetivo de subsidiar e fortalecer o trabalho dos professores e 
sua compreensão sobre a “práxis” docente, vinculando a teoria e a prática 
nos processos de ensino e aprendizagem. Também fazem parte do projeto os 
demais profissionais da educação infantil.

Com base em diretrizes presentes em dispositivos legais e normativos é possí-
vel hoje classificar os docentes em exercício considerando sua formação aca-
dêmica. No caso de Cascavel, 70,3% dos docentes das creches e 73,7% daque-
les da pré-escola estão no chamado Grupo 1, contando com formação superior 
de licenciatura na mesma disciplina que lecionam, ou bacharelado na mesma 
disciplina com curso de complementação pedagógica concluído; e 17,4% dos 
docentes das creches e 9,1% daqueles da pré-escola estão no chamado Grupo 
5, não possuindo curso superior completo. 

A taxa de docentes das creches com formação continuada específica para atu-
ação na educação infantil é de 33,2% para as unidades da rede pública e de 
11,3% para as da rede privada não conveniada. Nas pré-escolas, a taxa é de 
11,7% para os docentes da rede pública e de 11,6% para aqueles da rede pri-
vada não conveniada.
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Mapa

REGIÃO BAIRRO CMEI ALUNOS ATENDIDOS
Centro Centro Aprisco 77

Leste

Cataratas Doce Infância 51
Jardim Presidente Infância Feliz 77
Pacaembu Professora Alzira Pires Stocker 159

São Cristóvão
Anita Botelho Coginotti 167
Peter Pan 98
Sonho de Criança 125

Norte

Brasília Leonardo Chevinski 89
Brasmadeira Reino Encantado 63
Floresta Darci  ngela Borges 135
Floresta Izidio Domingues de Oliveira 70

Interlagos

Castelinho 69
Irmã Iolanda Guzman Bazan 173
Professora Clementina M. Joergensen 45
Professora Gracinda Rocha 182

Jardim Clarito Paraíso da Criança 152
Los Angeles Nilce Leite Sperança 149

Morumbi
Passos para a Vida 60
Professora Aracy Lopes Pompeu 138

Riviera
Professora Leonides Ezure 169
Professora Felisbina Bittencourt 160

São Francisco
Emanuel Bottini Portes 181
São Francisco 65

Tarumã
Gente Pequena 93
Selony Bueno Drehmer 179

Oeste

Aclimação Professora Silvia Gomes Vieira Fabro 84

Alto Alegre
Pedro Dambros 153
São Gabriel 61

Canadá Professora Vicentina Guisso 147
Cancelli Arco-Íris Cancelli 60
Claudete Raio de Luz 101
Coqueiral Sonho Meu 55
Parque Verde Professora Sueli Maria Cozer Bloot 257
Pion. Catarinenses Presbiteriano 79

Santa Cruz

Dra. Zilda Arns Neumann 169
Espaço e Vida 168
Geraldo Figueiredo 47
Professor Miguel Liba 167

Santos Dumont Estefani Galeski 47
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REGIÃO BAIRRO CMEI ALUNOS ATENDIDOS

Sul

Guarujá

Cecília Alves Rios de Lima 91
Criança Feliz 114
Professora Marilza Pdilha R. Arruda 151
Sol Nascente 81

Jardim Itália
Estrela da Manhã 48
Maria Vaz Meister 166
Professora Miriam Ana D. Boschetto 142

Jardim Veneza Professora Clarisse Paganini 180
Neva Maria Encantado 72

Parque São Paulo
Padre Luiz Luise 52
Professora Stanislava Boiarski Bartnik 195

Santa Felicidade
Maria Dulce Pizani 89
Professora Maria Eliza O. dos Santos 194
Valério Baratter 88

Universitário Julio Inácio Uncer 147
XIV de Novembro Professora Nair Pandolfo Zaffari 218

Zona Rural Rio do Salto Rio do Salto 60
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AÇÕES PROPOSTAS PARA O EIXO 3 - EDUCAÇÃO INFANTIL:

>> Realização de atendimentos e encaminhamentos aos serviços da Rede de 
Atenção e Proteção, conforme a demanda da criança e do adolescente que 
estão fora do ambiente escolar, ou seja, a baixa cobertura de atendimento,  
assegurando a frequência e permanência do aluno na unidade de ensino;

>> Divulgação de campanhas em mídias sociais sobre a conscientização ao 
combate à Evasão Escolar;

>> Realização, por meio do Núcleo Psicossocial da Secretaria Municipal de Edu-
cação, de  atendimentos e encaminhamentos aos serviços da Rede de Atenção 
e Proteção, conforme a demandas das crianças/famílias e unidades de ensino 
atendidas;

>> Identificação e relacionamento das demandas das famílias estrangeiras, no 
que se refere aos cuidados básicos de saúde, educação e segurança pública;

>> Realização de pesquisa socioeconômica com as famílias estrangeiras;

>> Garantia da implantação do Centro de Línguas;

>> Formação continuada aos profissionais da Educação;

>> Elaboração de plano de ações pedagógicas para efetivação dos processos 
de ensino e de aprendizagem para alunos estrangeiros, partindo do contexto 
cultural de cada criança;

>> Encaminhamento e orientação das famílias estrangeiras quanto ao acesso 
à emissão de documentos e serviços de educação, saúde e assistência social;

>> Formação continuada para os  profissionais da Educação Infantil, público 
e privado sobre a diversidade étnico-racial e o papel da Educação Infantil na 
promoção da igualdade;

>> Aquisição de brinquedos e outros materiais pedagógicos para a Educação 
Infantil, incluindo bonecas de todas as etnias, personagens negros e jogos que 
contemplem a diversidade étnica, sem discriminação de etnia ou cor;

>> Implementação da ambientação dos espaços das unidades escolares, de 
saúde e da assistência social, com recursos que contemplem a identidade da 
primeira infância (desenhos produzidos pela criança, pinturas, materiais pro-
duzidos pela criança);

>> Implantação do Dia “D” da escuta às crianças da primeira infância dia 27/08;

>> Ampliação de estruturas físicas  de Instituições de Ensino que atenda Edu-
cação Infantil - creche,  conforme a demanda local, bem como realizar a aqui-
sição de equipamentos e materiais adaptados, respeitadas as normas de aces-
sibilidade e de garantia do padrão de qualidade;

>> Redução da demanda reprimida em 50% até o final da vigência deste plano, 
quanto ao atendimento de crianças de 0 a 3 anos, garantindo o seu desenvol-
vimento integral;
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>> Aquisição de equipamentos e materiais adaptados, respeitadas as normas 
de acessibilidade e de garantia do padrão de qualidade para as novas unidades;

>> Parceria anual, por meio de termo de colaboração com Instituições de En-
sino de Educação Infantil (OSCs), para a oferta da Educação Infantil de 0 (zero) 
a 3 (três) anos, que estejam credenciadas e autorizadas pelo Conselho Munici-
pal de Educação, exigindo padrão de qualidade conforme a legislação vigente;

>> Avaliação da Educação Infantil ofertada em CMEIs, Escolas e CEIs Convenia-
dos, com base nos Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil,   
a fim de identificar os seguintes aspectos: infraestrutura física; quadro de pes-
soal; gestão das instituições de Educação Infantil; recursos Pedagógicos;

>> Adesão ao Programa Primeira Infância na Escola do Ministério da Educação, 
por meio dos eixos de trabalho: I – Avaliação e monitoramento da implemen-
tação dos Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil; II - Gestão, 
Liderança e Fortalecimento Institucional; e III - Currículo e práticas pedagógicas.

>> Desenvolvimento de ações  que fomentem a melhoria da qualidade da edu-
cação infantil e maximizem os esforços para  atingir a meta 1 do Plano Nacio-
nal de Educação;

>> Implementação da avaliação psicoeducacional na Educação Infantil dos 
Cmeis, com equipe multiprofissional da educação especial (Pedagoga, psico-
pedagoga, terapeuta ocupacional, fisioterapeuta, psicóloga escolar , fonoaudi-
óloga). Equipe específica para os CMEIS;

>> Implementação da Sala de recurso multifuncional específica para os alunos 
dos  CMEIS (por território);

>> Formação continuada para 100% dos professores da educação infantil dos 
CMEIS, específica para a Educação Especial - 100 horas com apoio da Unioeste;

Contratação de servidores para compor o quadro funcional das unidades de 
ensino;

>> Adequação, ampliação e reforma das estruturas físicas em atendimento às 
normas técnicas da Vigilância Sanitária e Corpo de Bombeiros, dos CMEIS de 
pequeno porte;

>> Adequação das estruturas físicas para atendimento dos padrões de  
acessibilidade;

>> Regularização dos equipamentos e documentos referente a autorização  
de funcionamento;

>> Garantia que todas as unidades de ensino e espaços públicos comunitários te-
nham  parques infantis adequados à faixa etária da primeira  infância e infância;
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CULTURA
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O Art. 227 da Constituição Brasileira afirma ser dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à profissiona-
lização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discri-
minação, exploração, violência, crueldade e opressão.

A gestão municipal tem o papel de potencializar políticas e serviços públicos 
relacionados às diferentes pastas, inclusive relacionados à Cultura.

Atualmente, o município de Cascavel desenvolve as seguintes ações envolven-
do a primeira infância: cantos e encantos; contação de história; filmes em es-
colas; biblioteca; oficina lixoteca; dia do livro infantil; férias com leitura; sema-
na da biblioteca; semana do meio ambiente; e visitação na biblioteca.

AÇÕES PROPOSTAS PARA O EIXO 4 - CULTURA:

>> Ampliação do Projeto Bibliotur para atendimento à Primeira Infância, con-
templando visita guiada, cinema e contação de histórias;

>> Ampliação do projeto Contos e Encantos  em número de dias de realização 
e com data específica de atendimento para a primeira infância;

>> Contratação de artistas para a realização de contações de histórias ou tea-
tro da literatura infantil;  

>> Ampliação  do número de sessões e descentralização do projeto Férias com 
leitura;

>> Realização do projeto Semana Nacional do Livro e da Biblioteca com pro-
gramação de um dia voltada às  gestantes.  

>> Contratação de palestrante com foco  na importância da contação de histó-
ria pelos pais ao bebê antes e depois do nascimento. 

>> Contratação de escritores renomados da literatura infantil;

>> Ampliação do projeto Hora do Conto, por meio de mídias sociais, garantin-
do contações e teatralizações específicas ao público da primeira infância;

>> Aquisição de veículo (ônibus), para retomada na totalidade do Projeto Ôni-
bus Biblioteca, para atendimento de todo o território urbano e rural de Cas-
cavel;

>> Ampliação do número de atendimentos descentralizados do projeto Reci-
clei e Recicléo / Lixoteca;

>> Divulgação do projeto Caixa Estante nos CMEIs e instituições que atendem 
a primeira infância;
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>> Retomada do projeto sobre alimentação saudável em parceria com as nu-
tricionistas da SEMED e profissionais da SESAU, com o teatro: “Zezinha e a 
alimentação saudável” nas escolas e CMEIS;

>> Realização da inscrição da Biblioteca Pública e do Programa Cultura em 
Ação no CMDCA;

>> Captar recursos do FIA municipal por meio do Banco de Projetos;

>> Ampliação do quadro de servidores da Secretaria de Cultura, para atendi-
mento aos programas, projetos, ações e serviços;

>> Ampliação do quadro de servidores da Secretaria de Cultura, para atendi-
mento aos programas, projetos, ações e serviços;

>> Realização de chamamento público para contratação de artistas e oficinei-
ros em atendimento às atividades da SECULT;

>> Adequação do Programa “Artistas em Construção”, que acontece na Casa 
de Cultura Zona Norte, a fim de atender crianças a partir de 4 anos;

>> Adequação e descentralização para os Territórios as atividades do Progra-
ma Cultura em Ação, a fim de atender crianças a partir de 5 anos, nas modali-
dades de Ballet e Musicalização infantil;
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ESPORTE E LAZER
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Em Cascavel, as ações de Esporte e Lazer voltadas à primeira infância vêm 
ocorrendo, em sua maioria, em parceria com outras secretarias, como Assis-
tência Social, Cultura, Educação e Saúde, numa perspectiva intersetorial, em-
bora ainda pouco expressiva.

No processo de elaboração do Plano Municipal pela Primeira Infância, a pasta 
vem se organizando no sentido de estruturar mais ações para crianças de zero 
a seis anos, ambientando esta faixa etária na secretaria de Esporte e Lazer e 
ampliando sua atuação.  

Segundo Carvalho e Vargas (2010), somente com a Constituição Federal de 
1988 o lazer e os esportes foram compreendidos como direitos no Brasil. O 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), lei federal no. 8.069, de 1990, em 
seu artigo 4o, efetua referência à responsabilidade da família, da comunidade, 
da sociedade e do poder público para com a criança e com a garantia de seus 
direitos, dentre eles o lazer e os esportes, em condição de prioridade absoluta.

Com foco nas crianças da primeira infância, são desenvolvidos, atualmente: 
Colônia de Férias; Programa Domingão/Calçadão; Projeto Rua do Lazer; proje-
to de Iniciação esportiva nas modalidades de Ginástica Rítmica, Karatê e Futsal 
(a partir de 05 anos); ações no setor de paradesporto, com a Ginástica e Movi-
mento e o Balé; além da disponibilização de playground nos bairros e distritos 
do interior do município. Para gestantes é desenvolvido o projeto de hidrogi-
nástica, que também conta com o atendimento de nutricionista.

AÇÕES PROPOSTAS PARA O EIXO 5 -ESPORTE E LAZER:

>> Disponibilização de no mínimo 02 vagas para gestantes em cada horário nas 
aulas de Hidroginástica;

>> Aquisição de materiais e equipamentos para atender a faixa etária de 3 a 6 
anos;

>> Planejamento e realização de no mínimo 03 eventos recreativos por ano, 
como Colônia de Férias, Rua do Lazer e Domingão no Calçadão;

>> Levantamento das adequações necessárias nas estruturas físicas das unida-
des da SEMEL;

>> Adaptação dos equipamentos e materiais esportivos conforme as especifi-
cidades da Primeira Infância;

>> Captação de recursos e executar as adequações necessárias nas estruturas 
físicas, aquisição de equipamentos e materiais para o atendimento para a Pri-
meira Infância;
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>> Realização dos processos licitatórios que contemplem aquisição de equi-
pamentos e materiais pedagógicos  inserindo itens adequados para o atendi-
mento à Primeira Infância;

>> Informatização dos registros de atendimentos da SEMEL;

>> Divulgação das ações da SEMEL em parceria com a Secretaria de  
Comunicação;

>> Realização de parceria com a Secretaria de Educação, para  divulgar as ações 
e projetos da Secretaria de Esporte e Lazer nas escolas municipais e centros 
municipais de educação infantil da cidade;

>> Oficinas e palestras no Salão Comunitário do bairro para gestantes sobre os 
cuidados durante a gestação, pós-parto e infância da criança;

>> Aulas de Ritmos, musicalização, contação de histórias  para mães e bebês 
no Salão Comunitário do bairro;

>> Implantação do setor de captação de recursos na Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer;

>> Material permanente(computador, mesa, cadeira, telefone, internet) e 
de consumo para o setor de captação de recursos da Secretaria de Esporte  
e Lazer;

>> Captar recursos do FIA municipal;

>> Ampliação da equipe de servidores e estagiários da Secretaria de Esporte e 
Lazer, em razão dos diversos programas, projetos e ações desenvolvidos, que 
serão ampliados a partir da vigência deste Plano;

>> Formação para os orientadores técnicos esportivos e estagiários da Secre-
taria de Esporte e Lazer;

>> Aquisição de um ônibus adaptado, com palco, que contenha camas elás-
ticas, mesa de Tênis de Mesa, mini gol, mini basquetebol, pintura no rosto, 
chinelão, perna de pau, pebolin e materiais e brinquedos que fazem parte do 
projeto Expresso Brincalhão;

>> Parceria com a Secretaria de Educação para desenvolver atividades de ini-
ciação esportiva;
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ASSISTÊNCIA SOCIAL
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A Política Municipal de Assistência Social de Cascavel tem sua atuação discipli-
nada por meio da Lei Municipal nº 6.751, de 15 de setembro de 2017, a qual 
dispõe sobre os objetivos da Assistência Social, Conselho de Assistência Social, 
Fundo Municipal de Assistência Social e a Conferência Municipal de Assistên-
cia Social. 

É uma política que se organiza de forma descentralizada, voltada para um mo-
delo de gestão participativa, sendo de competência dos três níveis de governo 
a sua organização, execução e financiamento. 

O Sistema Único da Assistência Social (SUAS) organiza as ações da Assistên-
cia Social em dois tipos de proteção social. A primeira, denominada Proteção 
Social Básica, promove ações preventivas, por meio do desenvolvimento de 
potencialidades, aquisições e o fortalecimento de vínculos familiares e comu-
nitários, para famílias em situação de vulnerabilidade e risco social. E a segun-
da, de Proteção Social Especial, que potencializa ações protetivas destinada às 
famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco ou que tiveram 
seus direitos violados por ocorrência de abandono, maus-tratos, uso de dro-
gas, violência física ou psicológica, abuso ou exploração sexual, rompimento 
ou fragilização de vínculos, afastamento do convívio familiar devido à aplica-
ção de medida protetiva de acolhimento e/ou socioeducativa e também pelo 
descumprimento de medidas socioeducativas.

A Secretaria Municipal de Assistência Social possui 48 unidades governamentais 
e não governamentais que executam serviços socioassistenciais vinculadas. 

CADASTRO ÚNICO

O Cadastro Único (CadÚnico) identifica as famílias em situação de vulnerabi-
lidade, além de ser um instrumento de planejamento para políticas públicas. 

O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal é o principal ins-
trumento do Estado brasileiro para a seleção e a inclusão de famílias de baixa 
renda em programas federais, estaduais e municipais, usado obrigatoriamen-
te para a concessão dos benefícios do Programa Bolsa Família, Tarifa Social 
de Energia Elétrica, Programa Minha Casa Minha Vida, Benefício de Prestação 
Continuada, entre outros.

É considerado a porta de entrada para as famílias brasileiras acessarem as di-
versas políticas públicas. O cadastramento é voltado para as famílias de baixa 
renda, aquelas com renda mensal por pessoa igual ou inferior a ½ salário-mí-
nimo ou renda familiar de até três salários-mínimos. No período da Pandemia 
Covid-19 o Cadastro Único foi muito procurado para as famílias acessarem o 
Auxílio Emergencial concedido pelo governo federal de forma automática as 
pessoas que possuíam cadastro e se enquadravam nos critérios de renda.
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Gráfico: Total de Famílias Inscritas Cadastro Único – por ano

Fonte: Vigilância Socioassistencial (2022)

A universalização dos direitos das crianças na primeira infância tem como con-
dição primordial a superação da pobreza extrema e das desigualdades sociais. 
O Estado brasileiro tem empenhado esforços na implementação de políticas 
de transferência e garantia de renda a famílias em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, com impacto direto na vida da população entre zero e cinco 
anos. Destacam-se, nesse sentido, os Programas Bolsa Família (atual Auxílio 
Brasil) e o Benefício de Prestação Continuada – BPC.

Em 2022, o número de crianças de 0 a 6 anos no Cadastro Único é de 13.161 
e destas 2.369 estão recebendo o benefício da Primeira Infância do Auxílio 
Brasil. 

Tabela 10: Pessoas inscritas no Cadastro Único por território e Faixa Etária

MUNICÍPIO 
CASCAVEL

TERRITÓRIO
0-6 

ANOS
7 - 11 
ANOS

12 - 15 
ANOS

16 - 17 
ANOS

18 - 29 
ANOS

30 - 59 
ANOS

60 
ANOS 

ACIMA
TOTAL

SUL 4.337 2.935 2.207 1.039 6.043 11.246 7.553 35.360

LESTE 6.190 4.503 3.125 1.514 7.326 13.691 6.761 43.110

OESTE 2.671 1.751 1.372 617 3.626 7.054 4.619 21.710

TOTAL MUNICIPAL 
CASCAVEL

13.198 9.189 6.704 3.170 16.995 31.991 18.933 100.180

Fonte: Vigilância Socioassistencial (2022)
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O número de crianças de 0 a 6 anos no Cadastro Único no mês de fevereiro 
de 2022 eram 13.198. Os dados apontaram 1.922 crianças de 0 a 5 anos em 
situação domiciliar de extrema pobreza em 2020; 2.117 em julho de 2021; 
2.586 crianças em novembro de 2021; e 2.965 em fevereiro de 2022. Em situ-
ação domiciliar de pobreza, apontou-se 1.874 crianças de 0 a 5 anos em 2020; 
1.941 em julho de 2021; 1.948 em novembro de 2021 e 2.086 em fevereiro de 
2022.

O Benefício Primeira Infância do Auxílio Brasil, no valor de R$ 130,00 (cento 
e trinta reais) mensais, destinado às famílias em situação de pobreza ou de 
extrema pobreza que possuam em sua composição crianças com idade entre 
0 (zero) e 36 (trinta e seis) meses incompletos, pago por integrante que se 
enquadre em tal situação. e destas 2.369 receberam o benefício da Primeira 
Infância do Auxílio Brasil em maio de 2022. 

Em julho de 2020, quando o programa ainda era o Bolsa Família, 3.876 crian-
ças de 0 a 5 anos eram beneficiárias.

Vale destacar que a Lei Nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, alterou o va-
lor da renda per capita da Extrema Pobreza e da Pobreza para R$ 105,00 e R$ 
210,00, respectivamente.

O Benefício de Prestação Continuada (BPC) promovido pela Lei Orgânica da 
Assistência Social (LOAS) é a garantia de um salário-mínimo mensal ao idoso 
acima de 65 anos e/ou a pessoa com deficiência física, mental, intelectual ou 
sensorial de longo prazo, que o impossibilite de participar de forma plena e 
efetiva na sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Na faixa etária de 0 a 6 anos de idade, em Cascavel, no mês de abril/2022, há 
131 pessoas com deficiência que recebem o BPC.

BPC - PESSOA COM DEFICIÊNCIA

TERRITÓRIO LESTE

CRAS INTERLAGOS 20
CRAS MORUMBI 9
CRAS PERIOLO 18
CRAS RIVIERA 10

TOTAL DO TERRITÓRIO 57

TERRITÓRIO OESTE
CRAS CANCELLI 6
CRAS CEU 24

TOTAL DO TERRITÓRIO 30

TERRITÓRIO SUL
CRAS 14 DE NOVEMBRO 11
CRAS CASCAVEL VELHO 20
CRAS CENTRAL 13

TOTAL DO TERRITÓRIO 44
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Proteção Social Básica
CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CRAS)

As nove unidades do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) cobrem 
100% da população e executam o Serviço de Proteção e Atendimento Integral 
à Família (PAIF), realizando ações de atendimentos e acompanhamento dos 
familiares, particularizados e em grupos. São atendimentos particularizados 
para realizar a escuta qualificada da família, compreender as fragilidades e 
buscar estratégias conjuntas para o enfrentamento por atendimentos e enca-
minhamentos. Atendimentos coletivos são feitos nas modalidades de oficinas 
e ações comunitárias e acompanhamento familiar.

Os CRAS atendem as famílias que usufruem do Benefício de Prestação Con-
tinuada (BPC), famílias beneficiárias do Auxílio Brasil e famílias que recebem 
benefícios eventuais, entre outras que necessitarem dos atendimentos da as-
sistência social. O equipamento objetiva o fortalecimento da rede de apoio 
(familiar e comunitária) e encaminhamentos e orientações para prevenir agra-
vos. Para a primeira infância, o PAIF oferece oficinas e grupos de acompanha-
mento para gestantes, puérperas e para famílias com crianças de zero a seis 
anos.

Figura: Distribuição dos CRAS por Território

Fonte: Prefeitura Municipal de Cascavel
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O CRAS Central realiza atendimento volante para a população da zona rural.

No gráfico abaixo, está demonstrado o número de famílias que cada unidade 
de CRAS prestou atendimento pelo Serviço de Proteção e Atendimento Inte-
gral à Família ao longo dos anos de 2017 a 2021. 

Gráfico: Número de famílias atendidas por CRAS

Fonte: Vigilância Socioassistencial (2022)
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Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos 
(SCFV)
O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) realiza aten-
dimentos para grupos constituidos a partir do ciclo de vida das/os usuárias/
os, sendo ofertado, de forma complementar, ao trabalho social com famílias 
realizado pelo Serviço de Proteção e Atendimento Integral às Famílias (PAIF) e 
pelo Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às Famílias e Indivíduos 
(PAEFI). 

A modalidade de 0 a 6 anos atende a chamada “primeira infância”, período 
que abrange os primeiros 6 (seis) anos completos ou 72 (setenta e dois) meses 
de vida da criança. Em Cascavel, o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos destinado às crianças de zero a seis anos é promovido no CCI Morum-
bi (dois grupos, um para crianças de 0 a 02 anos e outro para 03 a 05 anos), no 
CCI Cascavel Velho (grupo com recorte de 03 a 05 anos) e no Eureca II (grupo 
com recorte de 03 a 05 anos). 

Até o ano de 2020 somente o CCI Morumbi realizava a oferta do SCFV de 0 a 06 
anos. Em janeiro de 2021 as unidades CCI Cascavel Velho e Eureca II iniciaram 
a execução, no mês de maio a unidade CCI XIV de Novembro foi inaugurada 
e passou a ofertar esta modalidade e em junho o Eureca I passou a ofertar. 
Expandir a oferta do SCFV para a faixa etária da primeira infância é uma ação 
prevista no Plano Municipal de Assistência Social.

O atendimento da Proteção Social Básica, tanto no âmbito do PAIF como no 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos tem como objetivo pre-
venir agravos, evitando que as famílias necessitem dos serviços prestados da 
Proteção Social Especial.
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Proteção Social Especial
A Proteção Social Especial promove a potencialização de recursos para a su-
peração e prevenção do agravamento de situações de risco pessoal e social 
por violação de direitos, tais como: violência física, psicológica, negligência, 
abandono, violência sexual (abuso e exploração), situação de rua, trabalho 
infantil, práticas de ato infracional, fragilização ou rompimento de vínculos, 
afastamento do convívio familiar, dentre outras. Está dividida em dois níveis 
de complexidade, a Média Complexidade e a Alta Complexidade.

MÉDIA COMPLEXIDADE - CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL (CREAS)

O Centro de Referência Especializado em Assistência Social – CREAS oferta 
atendimentos para famílias e pessoas em situação de vulnerabilidade social 
ou que tiveram seus direitos violados, em três unidades no município.

Figura: Distribuição dos CREAS por Território

Fonte: Prefeitura Municipal de Cascavel
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O CREAS Augusto Daniel Werner que executa as medidas socioeducativas  
de prestação de serviço à comunidade e liberdade assistida e acompanhada 
pelo Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 
(PAEFI)1 às famílias dos adolescentes que cometeram ato infracional.

As unidades de CREAS de Cascavel apresentam os seguintes dados crianças na 
Primeira Infância com direitos violados:

Tabela: Dados do CREAS sobre violação de direitos das crianças na Primeira 
Infância 

1 O PAEFI é um serviço inserido no âmbito da Proteção Social Especial de Média Complexidade 
que presta ações de apoio, orientação e acompanhamento a famílias com um ou mais de seus mem-
bros em situação de ameaça ou violação de direitos.

CRIANÇAS 0 A 
6 ANOS COM 
IDENTIFICAÇÃO  
DE VIOLAÇÃO  
DE DIREITOS  
SEXO E ANO

ANO FEMININO MASCULINO

2017 85 58

20148 60 39

2019 49 45

2020 39 29

2021 72 53

Fonte: Vigilância Socioassistencial
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A tabela a seguir demonstra os dados de violação de direitos registradas nos 
atendimentos do PAEFI para as crianças:

Tabela: Dados do PAEFI sobre violação de direitos das crianças na Primeira 
Infância 

2017 2018 2019 2020 20201 TOTAL

NEGLIGÊNCIA 59 47 62 42 67 277

VIOLÊNCIA INTRAFAMILIAR 32 20 40 22 71 185

VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA 40 29 25 16 37 147

ABUSO SEXUAL 25 27 14 7 25 98

VIOLÊNCIA FÍSICA 28 15 15 15 25 98

AFASTAMENTO DO CONVÍVIO FAMILIAR 12 12 18 10 8 60

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 23 9 3 15 50

VIOLAÇÕES ASSOCIADAS AO USO ABUSIVO DE 
SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS

16 3 9 6 12 46

ALIENAÇÃO PARENTAL 6 11 6 4 9 36

ABANDONO 4 2 7 2 5 20

FALTA DE CUIDADOS ADEQUADOS POR PARTE DO 
CUIDADOR

1 3 5 3 4 16

IDENTIFICAÇÃO DE VIOLAÇÃO EM OUTRO NÚCLEO 
FAMILIAR

6 1 1 1 3 12

NÃO IDENTIFICADA VIOLAÇÃO DE DIREITOS 6 6

TRABALHO INFANTIL 4 4

VIOLAÇÕES ASSOCIADAS À TRANSTORNO 
PSIQUIÁTRICO

1 1 2

VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL 1 1 2

ABUSO FINANCEIRO E ECONÔMICO 1 1

EXPLORAÇÃO DE IMAGEM 1 1

ISOLAMENTO 1 1

263 180 204 132 283 1062

Fonte: Vigilância Socioassistencial
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Trabalho Infantil
No Brasil, o trabalho é proibido para todas as crianças e todos os adolescentes 
(Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição) e, dos zero aos treze anos, nenhum tra-
balho é permitido. Em Cascavel, não foram identificadas crianças de zero a seis 
anos em situação de trabalho infantil em 2021.

Esse fato reforça o indicativo de subnotificação. Além disso, há ainda um nível 
de aceitação e defesa dessa prática por parte de familiares e da sociedade, que 
agrava a situação, reforçando o problema da subnotificação dos casos.

Segundo relatório do UNICEF em conjunto com a OIT, as últimas estimativas 
globais indicam que o número de crianças em situação de trabalho infantil 
aumentou para 160 milhões em todo o mundo – um aumento de 8,4 milhões 
nos últimos quatro anos. O relatório alerta ainda que, globalmente, 9 milhões 
de crianças arriscam ser empurradas para o trabalho até o final de 2022, como 
resultado da pandemia. As medidas contra essa realidade, que vinham tendo 
progresso, estão estagnadas pela primeira vez em 20 anos, revertendo uma 
tendência de queda nas estatísticas. Entre 2000 e 2016, houve uma diminui-
ção de 94 milhões de crianças nesta situação. A partir de 2020, no entanto, 
registrou-se um aumento substancial no número de crianças de 5 a 11 anos 
em situação de trabalho infantil.

É bem verdade que estes dados são geralmente contabilizados a partir dos 
5 anos, o que nos leva a concluir que, na faixa etária entre 5 e 6 anos, há um 
índice significativo de crianças vítimas do trabalho infantil. E, nessa idade, as 
consequências podem ser extremamente nocivas, inclusive com sérios riscos 
de vida. No município de Cascavel o PETI é operacionalizado pela Divisão de 
Proteção Social Especial com ações descentralizadas em diversas políticas pú-
blicas, com a participação de unidades da rede socioassistencial e intersetorial. 
Para analisar o Trabalho Infantil no período considerado foram as violações de 
direitos do Trabalho Infantil identificadas pelas unidades.  
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Gráfico: Identificação Trabalho Infantil 

Fonte: Vigilância Socioassistencial (2022)

Ao estudar os dados de identificação do trabalho Infantil no período analisado, 
percebe-se que o ano 2017 foi o ano com o maior número de identificações, 
com 25 crianças ou adolescentes nesta condição. Nos demais anos, é visível 
a oscilação das identificações do Trabalho Infantil nas unidades socioassisten-
ciais, onde o número não passou de 15 identificações.

O trabalho infantil constitui uma violação de direitos e consiste nas atividades 
realizadas por crianças ou adolescentes com idade inferior a 16 anos, com fins 
econômicos ou de sobrevivência, remuneradas ou não. 

ALTA COMPLEXIDADE - DADOS DE MEDIDA DE PROTEÇÃO DE ACOLHIMENTO

Segundo as Orientações Técnicas de Serviços de Acolhimento para Crianças e 
Adolescentes, quando detectado a necessidade de proteção da integridade 
física e psicológica de crianças e adolescentes, essas deverão ser afastadas 
de sua família de origem sob medida de proteção, devendo ser atendidos em 
unidades de acolhimento, em Cascavel as unidades Recanto da Criança (Casa 
Lar) e Família Acolhedora Leste e Oeste-Sul (Serviço de Acolhimento Familiar) 
atendem crianças na faixa etária da primeira infância. A seguir serão apresen-
tadas informações sobre os acolhimentos registrados nos últimos anos.
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Tabela: Número de crianças e adolescentes acolhidos nas unidades Recanto da 
Criança e Famílias Acolhedoras

ANO
RECANTO DA 
CRIANÇA

FAMÍLIA 
ACOLHEDORA

2017 68 151

2018 67 223

2019 64 397

2020 38 392

2021 53 383

Fonte: Vigilância Socioassistencial (2022)

Tabela: Acolhimentos por Sexo e Idade

MASCULINO FEMININO

ANO 0 A 5 

ANOS

6 A 11 

ANOS

12 A 17 

ANOS

18 A 21 

ANOS

0 A 5 

ANOS

6 A 11 

ANOS

12 A 17 

ANOS

18 A 21 

ANOS

TOTAL

2017 20 23 104 23 14 28 79 24 315

2018 30 33 113 21 28 29 95 27 376

2019 48 50 113 32 44 49 115 31 482

2020 42 44 118 31 41 48 129 30 483

2021 45 46 106 21 44 52 133 26 473

TOTAL 185 196 554 128 171 206 551 138

Fonte: Vigilância Socioassistencial (2022)

Na faixa etária de 0 a 5 anos no ano de 2017 os acolhimentos somavam 34 
crianças e com o passar dos anos as crianças acolhidas nesta faixa etária cres-
ceu e no ano de 2021 totalizou 89 crianças acolhidas, aumentou de 161,7% 
no número de acolhimentos para as crianças de 0 a 5 anos. Situação que re-
força a necessidade e demanda de intervenções e serviços para as crianças na 
primeira infância como forma de fortalecer vínculos familiares, evitar que as 
violações de direitos ocorram e como consequência os acolhimentos.
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AÇÕES PROPOSTAS PARA O EIXO 6 - ASSISTÊNCIA SOCIAL:

>> Levantamento das adequações necessárias nas estruturas físicas das unida-
des da SEASO a partir dos indicativos nas normas técnicas (NBR 9050);

>> Captação de  recursos e execução as adaptações necessárias nas estruturas 
físicas para o atendimento para a Primeira Infância;

>> Adequação dos processos licitatórios de aquisição de equipamentos e ma-
teriais pedagógicos  inserindo itens adequados para o atendimento à Primeira 
Infância;

>> Aquisição de equipamentos e materiais pedagógicos adequados para o 
atendimento à Primeira Infância (mesas, cadeiras, trocadores, parquinhos, 
brinquedos, entre outros);

>> Ampliação a equipe de Orientadores Sociais terceirizados para as unidades 
de CRAS;

>> Articulação com as unidades de saúde do território de abrangência dos 
CRAS para identificar gestantes potenciais para inserção nos grupos de acom-
panhamento e para receber o benefício auxílio-natalidade;

>> Oferta de grupo de acompanhamento para Gestantes “Gestar e Construir” 
nos 09 territórios urbanos e 01 território rural;

>> Concessão de benefício eventual auxílio-natalidade (Programa Beberço);

>> Grupos de acompanhamento do PAIF  “Primeiros Passos” para as famílias 
com bebês (Primeiríssima Infância) nos 09 territórios urbanos e 01 território 
rural;

>> Grupos de acompanhamento do PAIF “Universo da Criança” para as famílias 
com crianças de 03 a 05 anos nos 09 territórios urbanos e 01 território rural;

>> Encaminhamento das famílias para os Centros de Convivência com objetivo 
de inserção no SCFV de 0 a 06 anos;

>> Campanha Anual “Cascavel Infância de Primeira, porque um bom começo é 
tudo!” em todos os territórios dos CRAS no mês de agosto;

>> Construção do CRAS Santa Felicidade;

>> Ampliação da oferta do atendimento do PAIF no território SUL com a cons-
trução do CRAS Santa Felicidade;

>> Ampliação do horário de atendimento nas unidades de CRAS localizadas 
em regiões de alta vulnerabilidade social com a contratação de equipe;

>> Ampliação das unidades de CRAS no território do município de Cascavel de 
modo a acompanhar a projeção de crescimento do município;

>> Ampliação do número de atendimentos do SCFV de 0 a 06 anos com recorte 
de 03 a 05 anos nos Centros de Convivência CCI Cascavel Velho, CCI Morumbi, 
Eureca 1, Eureca 2, CCI XIV de Novembro e CEU;
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>> Implantação do SCFV de 0 a 06 anos para a primeiríssima infância nos Cen-
tros de Convivência, CCI Cascavel Velho Eureca 1, Eureca 2, CCI XIV de Novem-
bro e CEU;

>> Ampliação do número de atendimentos do SCFV de 0 a 06 anos com recor-
te de 0 a 02 anos no CCI Morumbi;

>> Construção do CCI Santa Felicidade;

>> Implantação do SCFV de 0 a 06 anos no CCI Santa Felicidade com atendi-
mento para bebês, crianças e suas famílias;

>> Captação de recursos para a construção do CCI Riviera;

>> Construção do CCI Riviera;

>> Implantar o SCFV de 0 a 06 anos no CCI Riviera com atendimento para be-
bês, crianças e suas famílias.;

>> Ampliação  de equipe de nível médio nos Centros de Convivência;

>> Implantação de SCFV de 0 a 06 anos no Centro da Juventude com objetivo 
de atender mães jovens e bebês;

>> Campanha Anual “Cascavel Infância de Primeira, porque um bom começo 
é tudo!” no mês de agosto;

>> Prioridade de atendimento para a Primeira Infância para inserção no PAEFI;

>> Grupos de famílias do PAEFI com crianças de 0 a 06 anos em situação de 
violação de direitos em cada unidade de CREAS;

>> Encaminhamento de famílias para os Centros de Convivência com objetivo 
de inserção no SCFV de 0 a 06 anos;

>> Concessão de benefício eventual auxílio natalidade (Programa Beberço);

>> Medida de proteção de acolhimento familiar para crianças na primeira in-
fância com medida de proteção de acolhimento;

>> Priorização situações de crianças  na Primeira Infância com medida de pro-
teção de acolhimento nas situação de transferência de modalidade de Casa 
Lar para o Família Acolhedora;

>> Elaboração do PIA e intensificar o processo de acompanhamento às famí-
lias de origem para as situações de crianças na primeira infância para identifi-
car possibilidades de reintegração ou colocação em família substituta;

>> Articulação com o CRAS/PAIF e o CREAS/PAEFI para o acompanhamento às 
famílias de origem do acolhimento com vistas a fortalecer o processo de rein-
tegração das crianças;

>> Inserção de crianças com medida de proteção de acolhimento  no SCFV;

>> Auxílio da equipe técnica do Serviço Auxiliar a Infância (SAI) nos processos 
de adoção de crianças;
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Do efetivo monitoramento e 
avaliação permanente do PMPI
Tendo em consideração os princípios e diretrizes do PMPI e o quadro opera-
tivo construído de acordo com os seis eixos de trabalho – Direito ao Espaço 
Urbano e Comunitário, Saúde da Criança, Educação Infantil, Cultura, Esporte 
e Lazer e Assistência Social –  e partindo da premissa de que um plano muni-
cipal precisa ser efetivado e não  apenas compor um documento burocrático, 
reiteramos a necessidade de constante monitoramento e avaliação contínua 
do Plano Municipal pela Primeira Infância, que deverão ser realizados pelos 
membros do Comitê da Primeira Infância, a partir das seguintes atribuições: 

I - Acompanhar, monitorar e avaliar, de maneira permanente e sistemática, 
disciplinada e desenvolvida pela própria Comissão, a efetiva implementação 
do Plano Municipal pela Primeira Infância;

II - Verificar o cumprimento das metas e prazos estabelecidos no Plano Mu-
nicipal pela Primeira Infância, bem como avaliar a implementação das ações 
previstas;

III - Avaliar o processo, resultado e o impacto, a fim de observar a efetivação 
das políticas públicas propostas no Plano Municipal pela Primeira Infância;

IV - Solicitar, anualmente, relatório às instituições e aos órgãos responsáveis 
pela execução do plano municipal, a fim de acompanhar as ações, observadas 
as metas, os prazos e os indicadores de resultados propostos;

V - Elaborar, ao final de cada ano, relatório unificado contendo análise e ava-
liação quanto ao cumprimento do plano de ações, de acordo com os prazos 
estabelecidos, e encaminhar para análise do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente (CMDCA);

VI - Para efeitos de publicização da efetividade das ações elencadas no quadro 
operativo do PMPI de Cascavel, deverá ser realizada, anualmente, a Conferên-
cia Municipal da Primeira Infância, garantindo a ampla divulgação e participa-
ção dos diversos segmentos governamentais, representantes de conselhos de 
políticas públicas, poder legislativo e sociedade em geral. 
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Agradecimentos
O Plano Municipal pela Primeira Infância é resultado de uma construção co-
letiva, da qual participaram muitas pessoas, desde o anúncio da adesão de 
Cascavel à iniciativa Urban95 até o processo de discussão, sistematização e 
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ANEXO:  
QUADROS OPERATIVOS
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Área temática Direito ao Espaço Urbano e Comunitário

Problema  
(desafio validado) Insegurança na mobilidade para Primeira Infância

Indicador do diagnóstico Número de sinistros com vítimas da primeira infância (14  acidentes com crianças de 0 a 6  anos no 
primeiro semestre de 2022).

Objetivo Garantir mobilidade segura para a Primeira Infância

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Implementação de 
soluções para o em-
barque e desembarque 
evitando fila dupla nas 
escolas e CMEIS

Adaptar as vias de 
100% das escolas e 
CMEI´s

Número de escolas e CMEIs 
adaptados sobre o número 
total de escolas e CMEIs

Até 2030 Recursos 
Livres TRANSITAR

COTRANS 
SEMED
SESOP

Elaboração de docu-
mento de apoio com a 
definição de escolas e 
CMEIS adaptados para 
não gerar fila dupla 
nas vias

Documento elaborado 
por todas as escolas e 
CMEIS

Documento elaborado Até 2024 Recursos 
próprios TRANSITAR IPC

Implantação de faixas 
elevadas próxima a to-
das as escolas/ cmeis

100% escolas e CMEIs 
com faixa elevada

Número de escolas e CMEIs 
com faixa elevada sobre o nú-
mero total de escolas/cmeis
Quantas até agora? 35%

Permanente Recursos 
Livres SESOP TRANSITAR

Manutenção das faixas 
elevadas próxima a 
todas as escolas/cmei

0% de faixas eleva-
das que precisam de 
manutenção

Número de faixas elevadas 
que precisam de manuten-
ção sobre o número total de 
faixas elevadas

Permanente Recursos 
Livres SESOP TRANSITAR

Erradicação de 
sinistros envolvendo 
gestantes e crianças de 
0 a 6 anos

0% de sinistros en-
volvendo gestantes e 
crianças de 0 a 6 anos

Número de sinistros com ví-
timas da primeira infância: 14 
ocorrências de acidentes com 
crianças de 0 a 6  anos no 
primeiro semestre de 2022. 

Até 2032 Recursos 
Livres

TRANSITAR 
E COTRANS

TRANSITAR 
E COTRANS

Campanhas de 
conscientização, e 
fiscalização  

0%

Número de sinistros com 
vítimas da primeira infância, 
14 ocorrências de acidentes 
com crianças de 0 a 6  anos), 
gestantes 

Até 2032 Recursos 
Livres

TRANSITAR 
E COTRANS

TRANSITAR 
E COTRANS

Implementação de 
rotas seguras para 
unidades escolares

100% de escolas com 
rotas seguras

Número de escolas com rotas 
seguras sobre o total do 
número de escolas

Até 2032 Recursos 
próprios TRANSITAR SEMED

Elaboração de docu-
mento de apoio com 
a definição de rotas 
seguras nas escolas e 
CMEIs

Documento elaborado Documento elaborado Até 2024 Recursos 
próprios TRANSITAR IPC

Moderação de tráfego 
no entorno de escolas e 
hospitais

100%

Número de escolas e hos-
pitais com moderação de 
tráfego sobre o número total 
de escolas e hospitais
Número de Lombadas 
eletrônicas, faixas elevadas, 
estreitamentos de via.

Até 2032 Recursos 
próprios TRANSITAR SEMED 

SESAU
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Área temática Direito ao Espaço Urbano e Comunitário

Problema  
(desafio validado) Baixa oferta de ações educativas na mobilidade para Primeira Infância

Indicador do diagnóstico 50 ações realizadas no primeiro semestre de 2022, atingindo 4.840 pessoas entre adultos e 
crianças

Objetivo Garantir a informação sobre mobilidade para a Primeira Infância

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Ampliação  da oferta 
de ações educativas de 
trânsito para a primeira 
infância por meio dos 
projetos Criança Segu-
ra/Rua Segura

02 ações mensais por 
território

Número de ações realiza-
das: 50 ações realizadas no 
primeiro semestre de 2022, 
atingindo 4.480 pessoas
Nº de ações por território / 
mês
Nº de adultos e crianças que 
receberam ações educativas 
por ano

Permanente Recursos 
livres TRANSITAR COTRANS/

SEMED

Promoção de cam-
panhas de conscien-
tização para pais/ 
responsáveis e crianças 
(Maio Amarelo, Semana 
Nacional do Trânsito) 

02 campanhas por ano
Nº de pessoas
atingidas por
campanha/ ano

Permanente Recursos 
livres TRANSITAR

TRANSITAR/
COTRANS/
SEMED

Formação continuada 
para os professores 
tendo em vista a Edu-
cação no Trânsito 

100% dos profissionais 
com formação con-
tinuada de 08 horas 
ao ano

% de professores de
Educação Infantil
capacitados

Permanente Recursos 
livres TRANSITAR

TRANSITAR/
COTRANS/
SEMED

Implantação do Projeto 
Mini Cidade de Casca-
vel, com foco nos eixos: 
trânsito, meio ambien-
te e cidadania. 

Atender anualmente 
1.000 crianças da 
primeira infância

Nº de crianças atendidas  
anualmente Permanente

TRANSITAR 
SEMA
SECULT

TRANSITAR
SEMA/ 
SEMED/
SECULT

propostas refletidas a partir da escuta de crianças
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Área temática Direito ao Espaço Urbano e Comunitário

Problema  
(desafio validado) Baixo incentivo ao uso de bicicleta como meio de transporte e lazer

Indicador do diagnóstico Número de ciclistas contados em um ponto específico

Objetivo Aumentar o incentivo ao uso de bicicleta

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Ampliação da oferta de 
ciclovias conforme o 
Plano de Mobilidade

Fase 1 (5 anos) - 
70,9km
Fase 2 (10 anos) - 
19,8km 
Total - 90,7km

Quilômetro linear de ciclovias 
implantadas 
Hoje: 31,77 km

Até 2032

FONPLATA 
(financia-
mento), Pa-
ranacidade 
(Estadual), 
Itaipu (Fe-
deral)

IPC TRANSITAR

Implantação do aluguel 
de bicicletas infantis

100% dos parques 
urbanos com ponto de 
bicicleta infantil

Número de parques com 
ponto de aluguel de bicicleta 
infantil sobre o Número total 
de parques

Até 2024

FONPLATA 
(financia-
mento), Pa-
ranacidade 
(Estadual), 
Itaipu (Fe-
deral)

SEPLAG TRANSITAR 
IPC

Implantação de  bici-
cletas alugadas com 
cadeirinha infantil

10% sobre o número 
total de bicicletas

Número de bicicletas com 
cadeirinha infantil sobre o 
número total de bicicletas
Total de bicicletas: 95 dividi-
das em 08 estações
bicicletas com cadeirinha 
infantil: 0

Até  2024

FONPLATA 
(financia-
mento), Pa-
ranacidade 
(Estadual), 
Itaipu (Fe-
deral)

SEPLAG TRANSITAR 
IPC

Inclusão do  aluguel de 
triciclos para a família

10% sobre o número 
total de bicicletas

Número de triciclos sobre o 
número total de bicicletas 
disponível para aluguel

Até  2024

FONPLATA 
(financia-
mento), Pa-
ranacidade 
(Estadual), 
Itaipu (Fe-
deral)

SEPLAG TRANSITAR 
IPC
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Área temática Direito ao Espaço Urbano e Comunitário

Problema  
(desafio validado) Ausência de Acessibilidade para a Primeira Infância nos Espaços e Equipamentos Comunitários

Indicador do diagnóstico Número de Espaços e Equipamentos Comunitários Acessíveis para a Primeira Infância sobre o 
número total de Espaços e Equipamentos Comunitários

Objetivo Promover a acessibilidade em seus diversos aspectos para a Primeira Infância

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Implantação de rotas 
acessíveis

5 anos - 27km
10 anos - 58km

Quilômetro linear de rotas 
acessíveis implantadas Até 2032 Federal/

Estadual IPC TRANSITAR

Revisão da Lei “Programa 
Calçadas de Cascavel” Lei revisada Lei revisada Até 2024 Institucional IPC

SEMA 
CASA CIVIL 
(APPIS)

Garantia de oferta de 
vagas de estacionamento 
para pessoas com defici-
ência (PCD)  em todas as 
escolas/CMEIs

100% das escolas e 
CMEIs com vagas de 
PCD

% das escolas e CMEIs com 
vagas de PCD Até 2023 Recursos 

livres TRANSITAR

Garantia de acessibilidade 
no acesso principal de 
todos os  equipamentos 
comunitários

100% dos equipa-
mentos comunitários 
com acesso principal 
acessível

Número de equipamentos 
comunitários acessíveis 
sobre o número total de 
equipamentos comuni-
tários

Até 2032 Recursos 
livres

Secretaria 
responsável 
pelo equi-
pamento 
comunitário

IPC / SESOP

Ampliação do número de 
fiscais para atendimento 
sobre as demandas de re-
gularização das  calçadas

02 fiscais
contratados

Número de fiscais contra-
tados
Número de fiscais

Permanente Institucional IPC

Adequação dos banheiros 
dos equipamentos co-
munitários frequentados 
pela  primeira infância, 
com a implantação de 
fraldários, vasos sanitá-
rios e pias

100% dos banheiros 
adequados para a 
primeira infância

Número de banheiros 
adequados para a primeira 
infância sobre o número 
total de banheiros
Nº de banheiros

Até 2032 Recursos 
livres

Secretaria 
responsável 
pelo equi-
pamento 
comunitário

IPC

Elaboração de documento 
unificado contendo as 
normas técnicas de aces-
sibilidade e adequação 
para a primeira infância

Documento elaborado,
publicizado e compar-
tilhado

Documento elaborado Até 2023 Institucional SEMED IPC

Pintura das calçadas 
ao entorno das Escolas 
Municipais e Centros 
Municipais de Educação 
Infantil com circuito 
funcional para a primeira 
infância e infância

Pintar 70% das calça-
das ao entorno das 
Escolas Municipais e
Centros Municipais 
de Educação Infantil 
com circuito fun-
cional (amarelinha, 
caracol com letras ou 
números, linhas retas, 
curvas, zig-zag...)

% das calçadas ao entorno 
das Escolas Municipais 
e Centros Municipais de 
Educação Infantil com 
circuito funcional (amare-
linha, caracol com letras 
ou números, linhas retas, 
curvas, zig-zag…)

Até 2024 Recursos 
Livres IPC SEMED
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Área temática Direito ao Espaço Urbano e Comunitário

Problema  
(desafio validado) Baixa oferta de equipamentos comunitários para a Primeira Infância

Indicador do diagnóstico Número de equipamentos comunitários para frequentar com crianças da Primeira Infância: Dos 65 
parques, apenas 11 são  adequados para a Primeira Infância

Objetivo Ampliar a oferta de equipamentos comunitários para a Primeira Infância

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Adequação  dos equi-
pamentos comunitários 
(praças e parques), com 
espaço exclusivo para a 
Primeira Infância, com 
ambientes seguros e 
identificados

50% de equipamentos 
comunitários existen-
tes, adaptados para a 
primeira infância

% de equipamentos 
comunitários existentes, 
adaptados para a primeira 
infância

Até 2027

Recursos 
Livres / 
Financia-
mento

IPC
SEMA 
SEMEL

Construção de espaços 
inclusivos

2 espaços inclusivos, 
sendo um no Parque 
Floresta e outro no 
Parque Morumbi

Número de espaços inclu-
sivos construídos Até 2027 FONPLATA IPC SEMA
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Área temática Direito ao Espaço Urbano e Comunitário

Problema  
(desafio validado) Ausência de ações para a Primeira Infância na Política Pública de Meio Ambiente

Indicador do diagnóstico 22m² de árvores por habitante; Nº de crianças atendidas pelos programas

Objetivo  Incluir as crianças de 0 a 6 anos nas atividades de educação ambiental, com garantia de espaços 
adequados

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Revisão  do Plano Mu-
nicipal de Arborização, 
garantindo ampliação 
da arborização urbana

Ampliar a arborização 
urbana, em 36m² por 
cidadão, atingindo a 
quantidade mínima 
preconizada pela OMS

Número total de árvores 
(Atualmente, está em 88 mil 
árvores). 
Atualmente, está em 22m² de 
arborização por cidadão

Até 2032

Recursos 
livres e  
Fundo 
Municipal 
de Meio 
Ambiente

SEMA
IPC 
SESOP

Ampliação da arbori-
zação no entorno dos 
equipamentos comu-
nitários

36m² por cidadão, no 
entorno das Praças e 
Parques

Número total de árvores no 
entorno dos equipamentos 
comunitários

Até 2032

Recursos 
livres e  
Fundo 
Municipal 
de Meio 
Ambiente

SEMA IPC

Viabilização de trans-
porte e agenda para 
todas as turmas do 
Infantil IV participarem 
do Projeto Caminho 
Verde, em parceria com 
o Zoológico Municipal 
de Cascavel, possi-
bilitando aos alunos 
vivências e experiên-
cias articuladas com os 
conteúdos trabalhados 
em sala de aula

Possibilitar, por meio 
do Projeto Caminho 
Verde, que anualmente 
100% das turmas de 
Infantil IV tenham 
acesso à Educação 
Ambiental em aula de 
campo

Número de turmas de Infantil 
IV nas Escolas e Centros Mu-
nicipais de Educação Infantil

Permanente
Recursos 
vinculados à 
Educação

SEMED SEMA

Implementação de 
ações de incentivo à 
criação e manutenção  
de espaços verdes e 
naturalizados em 
espaços públicos 
comunitários

Ampliar para 80%  
espaços verdes e 
naturalizados  com 
possibilidades de 
realização de variadas 
atividades na primeira 
infância

Poucos espaços naturaliza-
dos com atividades voltadas 
à primeira infância

Até 2026

Recursos 
livres e  
Fundo 
Municipal 
de Meio 
Ambiente

SEMA SEMED
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Área temática Saúde da Criança

Problema  
(desafio validado) Obesidade Infantil

Indicador do diagnóstico Incidência dos casos de obesidade infantil de 0 a 5 anos

Objetivo Diminuir por meio de ações de políticas públicas a obesidade infantil de crianças de 0 a 5 anos

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Manutenção das 
ações relacionadas à 
segurança alimentar 
e nutricional por meio 
do monitoramento sis-
temático dos inscritos 
nos programas, Auxílio 
Brasil, Leite das Crian-
ças, Programa Saúde 
na Escola e Alimenta e 
Amamenta Brasil

Programa mantido Relatório de execução do Pro-
grama de monitoramento Até 2024 Recursos 

Livres SESAU SESAU

Redução do percentual 
de obesidade infantil 
de crianças com peso 
elevado para a idade

Implantar e manter 
protocolo de obesida-
de infantil

Execução do protocolo Até 2025 Recursos 
Livres SESAU GAO/CSAN

Organização dos 
serviços de atenção 
primária para garantir 
o acompanhamento da 
criança até os 2 anos 
completos, com ava-
liação do crescimento 
e desenvolvimento em 
todas as consultas de 
rotina e preenchimento 
adequado da caderneta 
de saúde da criança e 
lançamento dos dados 
nutricionais e consumo 
alimentar no SISVAN

100% das crianças 
acompanhadas -% de crianças acompanhadas Até 2026 Recursos 

Livres SESAU SESAU

Aumento em todas 
as Unidades Básicas 
de Saúde e Unidades 
de Saúde da Família o 
índice de cadastros/
acompanhamentos, 
inserção dos dados 
nutricionais e consumo 
alimentar no SISVAN

.100% % de cobertura cadastral e 
acompanhamentos Até 2025 Recursos 

Livres SESAU SESAU

Capacitação de 100% 
das equipes das 
unidades de saúde 
no SISVAN, Programa 
Auxílio Brasil, Alimenta 
e Amamenta Brasil e 
Programa Saúde na 
Escola (PSE)

100% % de Unidades capacitadas Até 2024

Recursos 
Livres / 
Estadual / 
Federal

SESAU SESAU
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Fortalecimento da 
Estratégia Amamenta 
Alimenta Brasil (EAAB) 
capacitando os servi-
dores das unidades de 
saúde sobre o tema 
aleitamento materno e 
alimentação comple-
mentar saudável para 
menores de 2 anos

100% % de unidades com equipe 
capacitada Até 2026 Recursos 

Livres SESAU SESAU

Elaboração e imple-
mentação do Protocolo 
de Atendimento à 
Obesidade Infantil no 
município de Cascavel

Elaborar o protocolo Protocolo elaborado Até 2027 Recursos 
Livres SESAU SESAU
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Área temática Saúde da Criança

Problema  
(desafio validado) Mortalidade Infantil e na Infância

Indicador do diagnóstico Diminuição da mortalidade infantil e na infância

Objetivo Subsidiar, orientar e sensibilizar as equipes quanto às medidas voltadas ao diagnóstico e ao trata-
mento precoce, bem como ao controle e redução da mortalidade infantil na infância

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Redução da taxa de 
mortalidade infantil em 
crianças menores de 
01 ano

Manter abaixo de 7,1 
a taxa de mortalidade 
infantil

Taxa de mortalidade infantil Até 2026 Recursos 
Livres SESAU SESAU

Redução do percentual 
de mortalidade na 
infância, em crianças 
menores de 05 anos

Reduzir em 31% o 
índice de mortalidade 
na infância

% de mortalidade em crianças 
menores de 5 anos Até 2026 Recursos 

Livres SESAU SESAU

Diminuição da taxa  
de mortalidade neona-
tal de crianças de 0 a 
27 dias

Diminuir a taxa de 
mortalidade neonatal 
em crianças de 0 a 27 
dias

Manter igual ou menor a 4,2 
o indicador de mortalidade 
neonatal conforme o Ministé-
rio da Saúde

Até 2026 Recursos 
Livres SESAU SESAU

Garantia que o Pro-
grama Ninar possa 
informar aos serviços 
de referência, assim 
que constatado, os 
nascimentos de crian-
ças com fissura labio-
palatal e má formação 
craniofacial, visando o 
atendimento integral à 
família

Informar 100% dos 
nascidos vivos 

% de crianças com fissura 
labiopalatal e má formação 
craniofacial informado aos 
serviços de referência

Até 2024 Recursos 
Livres SESAU Maternida-

des
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Área temática Saúde da Criança

Problema  
(desafio validado) Sífilis Congênita

Indicador do diagnóstico Diminuição da sífilis congênita em crianças

Objetivo Desenvolver ações para a efetivação, diminuição e controle da sífilis congênita

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Diminuição do número 
de casos novos de 
sífilis congênita em 
menores de um ano

Diminuir o número de 
casos novos de sífilis 
congênita em menores 
de um ano

-15 casos até 2024 Até 2025

Recursos 
Livres /
Estadual / 
Federal

SESAU SESAU

Manutenção das ações 
de controle de HIV / 
AIDS e outras IST's, 
executando com o uso 
de recursos específicos

100% das ações de 
controle

% de ações de HIV / AIDS e 
outras IST's mantidas Até 2024

Recursos 
Livres / 
Estadual / 
Federal

SESAU SESAU

Sensibilização e 
formação, com CEDIP, 
de profissionais dos 
serviços de saúde so-
bre diagnóstico precoce 
das hepatites virais e 
outras ISTs

1 formação anual em 
parceria com o CEDIP 
sobre diagnóstico 
precoce das hepatites 
e outras ISTs

Número de formação por ano
% de profissionais formados

Até 2024 Recursos 
Livres SESAU SESAU

Monitorar o número de 
casos novos de sífilis 
congênita em menores 
de um ano

Monitorar 100% de 
casos novos de sífilis 
congênita em menores 
de um ano

100% de casos novos de sífilis 
congênita em menores de 
um ano

Até 2024 Recursos 
Livres SESAU SESAU
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Área temática Saúde da Criança

Problema  
(desafio validado) Cobertura da Atenção Primária

Indicador do diagnóstico Garantia do acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado ao 
atendimento das necessidades de saúde, mediante o fortalecimento da Atenção Primária à Saúde

Objetivo
Promover a ampliação da atenção primária à saúde, organizada em redes, com acolhimento e prá-
ticas humanizadas, voltadas à integralidade da atenção, à qualificação das práticas e à gestão do 
cuidado, de forma a assegurar a resolubilidade dos serviços prestados e o acesso com equidade

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Aumento da cobertura 
da Atenção Básica 95% % de cobertura de Atenção 

Básica Até 2024

Recursos 
Livres / 
Estadual / 
Federal

SESAU SESAU

Aumento da cobertura 
da Estratégia Saúde da 
Família

70% % de cobertura de ESF Até 2024

Recursos 
Livres / 
Estadual / 
Federal

SESAU SESAU

Manutenção e amplia-
ção da cobertura de 
Agentes Comunitários 
de Saúde

40% % de cobertura de Agentes 
Comunitários de Saúde Até 2024

Recursos 
Livres / 
Estadual / 
Federal

SESAU SESAU

Garantia da cobertura 
vacinal de Poliomielite 
inativada e da Pen-
tavalente (Conforme 
indicador do Previne 
Brasil)

95% % de cobertura realizado Permanente
Recursos 
Livres/
Federal

SESAU SESAU

Ampliação da me-
todologia do Acesso 
Avançado nas Unidades 
de Saúde da Família

80%
% de ampliação
% das USFs com Acesso 
Avançado implantado

Até 2027

Recursos 
Livres /
Estadual / 
Federal

SESAU SESAU

Ampliação do número 
de unidades de Saúde 
com horário de atendi-
mento estendido

100%
% de unidades com 2 ou mais 
equipes com horário estendi-
do implantado

Até 2024

Recursos 
Livres / 
Estadual / 
Federal

SESAU SESAU
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Área temática Saúde da Criança

Problema  
(desafio validado) Demanda reprimida de especialidades para crianças de 0 a 5 anos

Indicador do diagnóstico Aprimoramento da Atenção Especializada em Saúde para atendimento às crianças

Objetivo Reorganizar e fortalecer a Atenção Especializada em Saúde para atender a demanda existente de 
crianças

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Reordenamento e 
ampliação do funcio-
namento dos serviços 
prestados no CEACRI, 
conforme as políticas 
públicas de saúde 
preconizada pelo Mi-
nistério da saúde

Reduzir a fila de espe-
ra em 30%

fila de espera: média anterior 
x média atual Até 2024 Recursos 

Livres SESAU SESAU

Implantação do Centro 
Materno Infantil

Implantar 3 unidades 
de Centro Materno 
Infantil

Nº de unidades implantadas Até 2025

Recursos 
Livres /
Estadual / 
Federal

SESAU SESAU

Priorização do con-
vênio com o Hospital 
Universitário do Oeste 
do Paraná - HUOP e/ou 
serviços públicos, para 
a realização de exames 
complementares tendo 
como referência valo-
res da tabela SUS

Convênio com o 
Hospital Universitário 
do Oeste do Paraná - 
HUOP

convênio realizado
nº de exames realizados

Até 2025

Recursos 
Livres / 
Estadual  / 
Federal

SESAU HUOP

Ampliação da oferta de 
consultas nas especia-
lidades para consultas, 
exames e procedimen-
tos para crianças

Ampliar em 40% % de ampliação de consultas Até 2027  Recursos 
Livres SESAU CISOP/

HUOP

Redução da fila de 
espera de consulta e 
exames nas especiali-
dades para crianças

Reduzir em 40% % de diminuição das filas de 
espera Até 2026 Recursos 

Livres SESAU CISOP/
HUOP
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Área temática Saúde da Criança

Problema  
(desafio validado) Cobertura da Saúde Bucal

Indicador do diagnóstico
Garantia do acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado ao 
atendimento das necessidades de saúde, mediante o fortalecimento da Saúde Bucal para crianças 
de 0 a 5 anos

Objetivo
Promover a ampliação da Saúde Bucal, com acolhimento e práticas humanizadas, voltadas à inte-
gralidade da atenção, à qualificação das práticas e à gestão do cuidado, para assegurar a resolubili-
dade dos serviços prestados e o acesso com equidade

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Manutenção e amplia-
ção da cobertura de 
Saúde Bucal

70% % de cobertura de Saúde 
Bucal Até 2026

Recursos 
Livres / 
Estadual / 
Federal

SESAU SESAU

Ampliação do número 
de atendimentos no 
Centro de Especiali-
dades Odontológicas 
- CEO Municipal

2500 Número de atendimentos Até 2027

Recursos 
Livres / 
Estadual / 
Federal

SESAU UNIOESTE

Ampliação do número 
de especialidades no 
CEO Municipal

2 Número de especialidades Até 2026

Recursos 
Livres / 
Estadual / 
Federal

SESAU UNIOESTE

Ampliação dos atendi-
mentos odontológicos 
para a primeira infância 
junto às unidades de 
saúde

20%  % de ampliação dos atendi-
mentos Até 2025

Recursos 
Livres / 
Estadual / 
Federal

SESAU SESAU
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Área temática Educação Infantil

Problema  
(desafio validado) Alto índice de crianças de 0 a 3 anos fora da escola

Indicador do diagnóstico

A faixa etária de 0 a 3 anos não está vinculada como obrigatória na LDB, e, nas ocorrências de eva-
são escolar,  os encaminhamentos do Programa, limitam-se, interferindo no fluxo. Encaminhamen-
tos recebidos das unidades escolares para o Programa de Prevenção e Combate à Evasão Escolar 
com crianças de 0 a 3 anos em 2021 e I Semestre de 2022: 822

Objetivo Ampliar o acesso a Educação Infantil, em 50% na etapa creche até 2032crianças

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Realização de atendi-
mentos e encaminha-
mentos aos serviços 
da Rede de Atenção e 
Proteção, conforme a 
demanda da criança 
e do adolescente que 
estão fora do ambiente 
escolar, ou seja, a baixa 
cobertura de atendi-
mento,  assegurando a 
frequência e perma-
nência do aluno na 
unidade de ensino

Ampliar a equipe técni-
ca para sete profis-
sionais, que atuam no 
Programa de combate 
aos altos índices de 
crianças que estão 
fora do ambiente 
escolar,  no âmbito do 
município de Cascavel, 
conforme aumento do 
fluxo (PCCEE) 

Total de casos recebidos pelo 
Programa de Prevenção e Com-
bate à Evasão Escolar em 2021: 
2.106 (CMEIs: 368. Escolas: 
1.738).
Total de casos atendidos no pri-
meiro semestre de 2022: 822 
(CMEIs: 31. Escolas: 147)    
Atendimentos e encaminha-
mentos aos serviços da Rede de 
Atenção e Proteção, conforme 
a demanda das crianças fora da 
educação infantil, para assegu-
rar a frequência e permanência 
do aluno na unidade de ensino
Casos recebidos x casos solu-
cionados 
Tempo de retorno entre o rece-
bimento da ficha de referência, 
análise, verificação, encaminha-
mentos, visitas e devolutiva via 
Contrarreferência: em média de 
10 dias para retorno via ficha 
de contrarreferência. Este dado 
possui diversas variáveis e 
pode oscilar para mais ou para 
menos, conforme a situação 
recebida
Atualmente, a Rede Pública 
Municipal de Ensino de Casca-
vel, conta com 32 mil alunos 
matriculados
A equipe do PPCEE, é compos-
ta por um coordenador, uma 
pedagoga e três técnicos

Até 2024
Recursos 
vinculados à 
educação

SEMED SEMED

Divulgação de campa-
nhas em mídias sociais 
sobre a conscientização 
ao combate à Evasão 
Escolar

Realizar 03 campa-
nhas por ano  (uma 
a cada trimestre) de 
conscientização e 
erradicação da Evasão 
Escolar na etapa 
Creche (0 a 3 anos), 
em parceria com o 
Conselho Tutelar e Se-
cretaria de Comunica-
ção Social, com ampla 
divulgação nas mídias 
locais  e redes sociais
04 campanhas/ano

Por esta faixa etária não estar 
vinculada como obrigatória na 
LDB, nas ocorrências de evasão 
escolar,  os encaminhamentos 
do Programa, limitam-se, inter-
ferindo no fluxo
**Pessoas alcançadas por 
campanha 
**Nº de campanhas realizadas 

Até 2023

Recursos 
vinculados 
à SECOM: 
Produção e 
impressão 
de materiais 
gráficos, 
matérias 
jornalísticas

SEMED

SEMED/
Conselho 
Tutelar/SE-
COM
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Realização, por meio 
do Núcleo Psicossocial 
da Secretaria Muni-
cipal de Educação, 
de  atendimentos e 
encaminhamentos aos 
serviços da Rede de 
Atenção e Proteção, 
conforme a demandas 
das crianças/famílias 
e unidades de ensino 
atendidas

Ampliar a equipe 
técnica que atua no 
Núcleo Psicossocial  no 
âmbito do município 
de Cascavel, conforme 
aumento constante 
do fluxo

Total de casos recebidos pelo 
Núcleo Psicossocial em 2021: 
135
Total de casos atendidos no 
primeiro semestre de 2022: 
100 até julho
Atualmente, a Rede Pública 
Municipal de Ensino de Casca-
vel, conta com 32 mil alunos 
matriculados
A equipe do Núcleo Psicossocial  
é composta por uma psicóloga e 
uma assistente social

Até 2026
Recursos 
vinculados
à Educação.

SEMED SEASO
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Área temática Educação Infantil

Problema  
(desafio validado)

Dificuldades de comunicação com as famílias estrangeiras, devido ao Aumento da Comunidade 
estrangeira nas unidades escolares

Indicador do diagnóstico Aproximadamente 637 alunos matriculados em Escolas e CMEIs, são de origem estrangeira

Objetivo Aprimorar as condições de acesso e permanência dos alunos e familiares estrangeiros nos ambien-
tes escolares, respeitando a realidade sócio-histórica e cultural de cada um

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Identificação das 
demandas das famílias 
estrangeiras, no que 
se refere aos cuida-
dos básicos de saúde, 
educação e segurança 
pública

Mapeamento do 
quantitativo de alunos 
estrangeiros matri-
culados em CMEIs e 
Escolas, na faixa etária 
de 0 a 6 anos

Aproximadamente 637 
alunos matriculados em Es-
colas e CMEIs, são de origem 
estrangeira
Conforme informado pela 
estatística, Cascavel atende 
crianças com as seguintes 
nacionalidades:
-Venezuela: 389
-Haiti: 157
-Paraguai: 46
-Argentina: 18
-Colômbia: 06
-Peru: 03
-Cuba: 03
-Portugal: 02 
-Espanha: 02
-Chile: 02 
-Bolívia: 02
-Suíça: 01
-Nova Zelândia: 01
-Guiné Equatorial: 01
-Estados Unidos: 01
-Equador: 01
-Emirados Árabes: 01
-Costa Rica: 01 
Total: 637 

Até 2023 Recursos 
Livres SEMED

SEMED/
SEASO/
SESAU

Realização de pesquisa 
socioeconômica com as 
famílias estrangeiras

Diagnóstico social, 
histórico e cultural das 
famílias estrangeiras 
com crianças de 0 a 6 
anos matriculadas em 
escolas e CMEIS para 
possíveis encaminha-
mentos a serviços 
socioassistenciais

Pesquisa realizada Até 2023 Recursos 
Livres SEMED SEASO
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Garantia da implan-
tação do Centro de 
Línguas

Centro de Línguas, 
para capacitação em 
Língua Portuguesa 
instrumental, con-
forme a necessidade 
de cada familiar, com 
trabalho a partir dos 
diferentes eixos: 
-Comunicação Básica;
-Documentação e 
serviços;
-Cuidados de saúde e 
proteção à criança; 

Centro de línguas implemen-
tado
Nº de vagas ofertadas pelo 
Centro de Línguas
vagas
famílias 
território 

Até 2024
Recursos 
vinculados à 
educação

SEMED

SEMED 
SEASO
SESAU

Formação continuada 
aos profissionais da 
Educação

100% dos profissionais 
que atendem alunos 
estrangeiros

Dificuldades na comunicação 
entre Escola X família que 
interfere nos processos de 
ensino e de aprendizagem 
-nº de profissionais que 
atendem 
-nº de profissionais formados
-Público atendido;
-Carga horária;

Permanente
Recursos 
vinculados
à educação

SEMED SEMED

Elaboração do plano 
de ações pedagógicas 
para efetivação dos 
processos de ensino e 
de aprendizagem para 
alunos estrangeiros, 
partindo do contexto 
cultural de cada criança

Plano Elaborado

-Plano Elaborado
contendo as
seguintes
informações:
- Contexto
socioeconômico da
família e da criança;
- Renda per capita;
- Avaliação
diagnóstica com a
forma de
aprendizagem da
criança;

Permanente Recursos 
Livres SEMED SEMED

Encaminhamento e 
orientação das famílias 
estrangeiras quanto ao 
acesso à emissão de 
documentos e serviços 
de educação, saúde e 
assistência social

100% de encaminha-
mentos  e orientações 
das famílias estran-
geiras a serviços de 
Atenção Básica
100% de atendimento 
às famílias estran-
geiras quanto ao 
acesso à emissão de 
documentos e serviços 
de educação, saúde e 
assistência social

% de encaminhamentos  e 
orientações das famílias 
estrangeiras a serviços de 
Atenção Básica
% de atendimento às famílias 
estrangeiras quanto ao aces-
so à emissão de documentos 
e serviços de educação, saúde 
e assistência social

Permanente Recursos 
Livres SEMED SEMED 

SEASO

Formação continuada 
para os  profissionais 
da Educação Infan-
til, público e privado 
sobre a diversidade 
étnico-racial e o papel 
da Educação Infantil na 
promoção da igualdade

100% de formação 
continuada aos pro-
fissionais que atuam 
na primeira infância, 
incluindo as institui-
ções conveniadas

% de formação continuada 
aos profissionais que atuam 
na primeira infância, incluindo 
as instituições conveniadas

Permanente Recursos 
Livres SEMED SEMED 

SEASO
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Aquisição de brinque-
dos e outros materiais 
pedagógicos para a 
Educação Infantil, 
incluindo bonecas 
de todas as etnias, 
personagens negros e 
jogos que contemplem 
a diversidade étnica, 
sem discriminação de 
etnia ou cor

100% da rede com  
brinquedos e materiais 
pedagógicos para tra-
balhar a importância 
das etnias

% da rede com  brinquedos e 
materiais pedagógicos para 
trabalhar a importância das 
etnias

Permanente

Recursos 
Livres/
Estadual/
Federal

SEMED SEMED/
SEASO

Implementação da 
ambientação dos 
espaços das unidades 
escolares, de saúde e 
da assistência social, 
com recursos que con-
templem a identidade 
da primeira infância 
(desenhos produzidos 
pela criança, pinturas, 
materiais produzidos 
pela criança)

100% das unidades 
escolares, espaços de 
saúde e de assistência 
acolhedores

% das unidades escolares, 
espaços de saúde e da assis-
tência acolhedores

Permanente Recursos 
Livres SEMED SEMED/

SEASO

Implantação do Dia “D” 
da escuta às crianças 
da primeira infância dia 
27/08
**Agosto é o mês da 
Primeira Infância**

100% das unidades 
escolares (escolas e 
CMEIS) e unidades 
de assistência social 
realizando a escuta às 
crianças da primeira 
infância pelo menos 
uma vez ao ano

nº de escutas realizadas por 
ano x nº de crianças partici-
pantes

Permanente Recursos 
Livres SEMED SEMED/

SEASO
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Área temática Educação Infantil

Problema  
(desafio validado) Número alto de crianças em fila de espera para atendimento em CMEIs

Indicador do diagnóstico Atualmente, 4.345 crianças de 0 a 3 anos aguardam vaga para atendimento em CMEI

Objetivo

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Ampliação de estruturas 
físicas  de Instituições 
de Ensino que atenda 
Educação Infantil - creche,  
conforme a demanda 
local, bem como realizar a 
aquisição de equipamen-
tos e materiais adaptados, 
respeitadas as normas de 
acessibilidade e de garan-
tia do padrão de qualidade

1 ao ano

-Em dezembro de 2021, a 
estatística apresentou que 
Cascavel atendeu em turmas 
de 0 a 03 anos, um total de 
5.300 crianças. 
  -Ao final de maio de 2022, 
o Setor de Cadastro Único, 
informou uma lista de espera 
com 4.345 crianças de 0 a 3 
anos, aguardando vaga no 
CMEI
-A elevação do número de 
processos judiciais para aten-
dimento em CMEI, dificulta o 
fluxo da fila de espera
2021: 190 processos de 
matrícula por ordem judicial 
cumpridos
2022: Até julho de 2022, 
foram atendidas 285 vagas 
de CMEI via ordem judicial
Número de unidades amplia-
das por ano

Permanente

Recursos 
vinculados à 
educação. 
Recursos 
livres 
FNDE
PAR
Emprésti-
mos/
Convênios 
(Paraná 
Cidade, 
Banco do 
Brasil, Caixa 
Econômica 
Federal, 
ITAIPU 
Binacional, 
COPEL, SA-
NEPAR)>

SEMED SEPLAG

Redução da demanda re-
primida em 50% até o final 
da vigência deste plano, 
quanto ao atendimento 
de crianças de 0 a 3 anos, 
garantindo o seu desen-
volvimento integral

50% de redução da 
demanda reprimida

número de crianças matricu-
ladas por ano Até 2032

Recursos 
vinculados à 
educação

SEMED SEPLAG

Aquisição de equipamentos 
e materiais adaptados, 
respeitadas as normas de 
acessibilidade e de garantia 
do padrão de qualidade 
para as novas unidades

100% de unidades no-
vas com equipamentos 
e materiais adaptados, 
respeitadas as normas 
de acessibilidade e de 
garantia do padrão 
de qualidade para as 
novas unidades

% de unidades novas com 
equipamentos e materiais 
adaptados, respeitadas as 
normas de acessibilidade e de 
garantia do padrão de quali-
dade para as novas unidades

Até 2027
Recursos 
vinculados à 
educação

SEMED SEPLAG

Parceria anual, por meio de 
termo de colaboração com 
Instituições de Ensino de 
Educação Infantil (OSCs), 
para a oferta da Educação 
Infantil de 0 (zero) a 3 
(três) anos, que estejam 
credenciadas e autorizadas 
pelo Conselho Municipal de 
Educação, exigindo padrão 
de qualidade conforme a 
legislação vigente

Ampliar o número de 
parcerias firmadas % de parcerias firmadas Até 2026

Recursos 
vinculados à 
educação

SEMED SEPLAG
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Área temática Educação Infantil

Problema  
(desafio validado) Ausência da Avaliação da Educação Infantil 

Indicador do diagnóstico Não há indicadores para esse tópico, tendo em vista que será realizada pela primeira vez

Objetivo Implantar a avaliação da Educação Infantil conforme os Parâmetros Nacionais de Qualidade da 
Educação Infantil

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Avaliação da Educação 
Infantil ofertada em 
CMEIs, Escolas e CEIs Con-
veniados, com base nos 
Parâmetros Nacionais de 
Qualidade da Educação In-
fantil,  a fim de identificar 
os seguintes aspectos: 
Infraestrutura física;
Quadro de pessoal;
Gestão das instituições de 
Educação Infantil;
Recursos Pedagógicos

100% das CMEIS e 
Escolas Conveniadas 
avaliadas em sua 
infraestrutura física; 
quadro de pessoal; 
gestão das instituições 
de Educação Infantil; e 
recursos pedagógicos

% das CMEIS e Escolas Con-
veniadas avaliadas em sua 
infraestrutura física; quadro 
de pessoal; gestão das insti-
tuições de Educação Infantil; 
e recursos pedagógicos

Até de 2024
Recursos 
vinculados à 
Educação

SEMED SEMED

Adesão ao Programa 
Primeira Infância na Escola 
do Ministério da Educação, 
por meio dos eixos de 
trabalho:
I – Avaliação e monitora-
mento da implementação 
dos Parâmetros Nacionais 
de Qualidade da Educação 
Infantil;
II - Gestão, Liderança e 
Fortalecimento Institucio-
nal; e
III - Currículo e práticas 
pedagógicas

Adesão ao Programa 
Primeira Infância na 
Escola do Ministério da 
Educação

Termo de adesão ao Progra-
ma Primeira Infância na Esco-
la do Ministério da Educação

Até 2023
Recursos 
Federais
(MEC)

SEMED SEMED

Desenvolvimento de ações  
que fomentem a melhoria 
da qualidade da educação 
infantil e maximizem os 
esforços para  atingir a 
meta 1 do Plano Nacional 
de Educação

100% da meta 1 do 
Plano Nacional de 
Educação atingida

% da meta 1 do Plano Nacio-
nal de Educação atingida Permanente

Recursos 
livres/
Estadual/ 
Federal

SEMED SEPLAG
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Implementação da ava-
liação psicoeducacional 
na Educação Infantil dos 
Cmeis, com equipe mul-
tiprofissional da educa-
ção especial (Pedagoga, 
psicopedagoga, terapeuta 
ocupacional, fisiotera-
peuta, psicóloga escolar 
, fonoaudióloga). Equipe 
específica para os Cmeis 
Justificativa desta priori-
dade:
*2019 - 20 alunos  em 
fevereiro para 94 em 
dezembro
*2020 - de 94 para 132  
alunos com deficiência
*2021- de 132 para 233 
alunos com deficiência
* 2022 - de 233  para 
306 (até a presente data 
25/07/2022)

100% Equipe formada 
até o fim do primeiro 
ano de vigência deste 
plano
100% das unidades  
com avaliação no 
contexto escolar, com 
prazo máximo de 
finalização do trabalho 
em 05 meses, a partir 
da data de protocolo, 
na divisão da Educação 
Especial

% Equipe formada até o fim 
do primeiro ano de vigência 
deste plano
% das unidades  com avalia-
ção no contexto escolar, com 
prazo máximo de finalização 
do trabalho em 05 meses, a 
partir da data de protocolo, na 
divisão da Educação Especial

Até 2026 Recursos 
livres SEMED SESAU/ 

SEASO

Implementação da Sala de 
recurso multifuncional es-
pecífica para os alunos dos  
CMEIS (por território)

100% de Implemen-
tação das salas de 
recurso multifuncional 
específicas para os 
alunos dos  CMEIS (por 
território)

% de Implementação das sa-
las de recurso multifuncional 
específica para os alunos dos  
CMEIS (por território)

Até 2027

Recursos 
livres/
Estadual/ 
Federal

SEMED
SEPLAG
SESAU

Formação continuada para 
100% dos professores 
da educação infantil dos 
CMEIS, específica para 
a Educação Especial - 
100 horas com apoio da 
Unioeste

100% dos professores 
da educação infantil 
dos CMEIS, com 
formação continuada  
específica para a Edu-
cação Especial - 100 
horas com apoio da 
Unioeste

% dos professores da edu-
cação infantil dos CMEIS, 
com formação continuada  
específica para a Educação 
Especial - 100 horas com 
apoio da Unioeste

Até 2023 Recursos 
Livres SEMED SESAU

Contratação de servidores 
para compor o quadro 
funcional das unidades de 
ensino

100% de contratação 
de servidores para 
compor o quadro 
funcional das unidades 
de ensino

% de contratação de servi-
dores para compor o quadro 
funcional das unidades de 
ensino

Permanente
Recursos
livres/ 
Federal

SEMED SEPLAG
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Área temática Educação Infantil

Problema  
(desafio validado) Estruturas  físicas de escolas e CMEIs inadequadas

Indicador do diagnóstico 70% das unidades escolares do município, atendem às normas técnicas da Vigilância Sanitária e 
Corpo de Bombeiros, com projetos aprovados e autorizações vigentes

Objetivo Garantir que ao final da vigência do Plano, 90% das unidades escolares estejam enquadradas às 
normas  técnicas da Vigilância Sanitária e Corpo de Bombeiros e com projetos aprovados

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Adequação, ampliação e 
reforma das estruturas 
físicas em atendimento às 
normas técnicas da Vigi-
lância Sanitária e Corpo de 
Bombeiros, dos Cmeis de 
Pequeno Porte

100% de adequação, 
ampliação e reforma 
das estruturas físicas 
em atendimento às 
normas técnicas da 
Vigilância Sanitária e 
Corpo de Bombeiros, 
dos Cmeis de Pequeno 
Porte

100% de adequação, amplia-
ção e reforma das estruturas 
físicas em atendimento às 
normas técnicas da Vigilância 
Sanitária e Corpo de Bombei-
ros, dos Cmeis de Pequeno 
Porte

Até 2032

Recursos livres
FNDE
PAR
Empréstimos/
Convênios 
(Paraná
Cidade, Banco do
Brasil, Caixa
Econômica 
Federal,
ITAIPU Binacio-
nal,
COPEL, SANE-
PAR)

SEMED SEPLAG

Adequação das estruturas 
físicas para atendimento 
dos padrões de acessibi-
lidade

100% de adequação 
das estruturas físicas 
para atendimento dos 
padrões de acessibi-
lidade

% de adequação das estrutu-
ras físicas para atendimento 
dos padrões de acessibilidade

Até 2026

Recursos livres 
FNDE
PAR
Empréstimos/
Convênios 
(Paraná Cidade, 
Banco do Brasil, 
Caixa Econômica 
Federal, ITAIPU 
Binacional, CO-
PEL, SANEPAR)

SEMED SEPLAG

Regularização dos equi-
pamentos e documentos 
referente a autorização de 
funcionamento

100% de regularização 
dos equipamentos e 
documentos referente 
a autorização de fun-
cionamento

% de regularização dos 
equipamentos e documentos 
referente a autorização de 
funcionamento

Até 2024

Recursos livres 
FNDE
PAR
Empréstimos/
Convênios 
(Paraná Cidade, 
Banco do Brasil, 
Caixa Econômica 
Federal, ITAIPU 
Binacional, CO-
PEL, SANEPAR

SEMED SEPLAG

Garantia que todas as uni-
dades de ensino e espaços 
públicos comunitários 
tenham  parques infantis 
adequados à faixa etária 
da primeira  infância e 
infância

Cumprir o que preco-
niza a Lei 7.369/2022 
- que  dispõe sobre 
a disponibilização de 
brinquedos adaptados 
para crianças com de-
ficiência ou mobilidade 
reduzida em locais 
públicos e privados

Número de Playground 
inclusivos sobre o número de 
playground existentes

Até 2030

Recursos Livres
FNDE
PAR
Convênios
Empréstimos

SEMED SEPLAG
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Área temática Cultura

Problema  
(desafio validado) Ações para a Primeira Infância incluídas nos programas da Secretaria Municipal de Cultura

Indicador do diagnóstico Ausência de ações voltadas especificamente a crianças da primeira infância

Objetivo Atender as crianças da primeira infância nas atividades e ações, possibilitando a ampliação do 
universo cultural desde a mais tenra idade

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Ampliação do Projeto 
Bibliotur para atendimento 
à Primeira Infância, con-
templando visita guiada, 
cinema e contação de 
histórias

1 dia da agenda men-
sal para atendimento 
exclusivo à primeira 
infância, com ambien-
tação e identificação 
dos espaços

No primeiro semestre de 
2022, foram atendidas 486 
crianças de todas as idades
Nº de visitas no primeiro 
semestre de 2022: 13 visitas 
de escolas

Até 2024 Recursos livres SECULT SEMED

Ampliação do projeto Con-
tos e Encantos  em número 
de dias de realização e com 
data específica de aten-
dimento para a primeira 
infância
Contratação de artistas 
para a realização de conta-
ções de histórias ou teatro 
da literatura infantil

-Ampliar o número de 
dias do projeto em 50% 
-Contratar por meio de 
chamamento público, 
03 artistas, por edição,  
para realização de 
contações de histórias 
ou teatro da literatura 
infantil; 
Dar prioridade a crian-
ças de 0-6 em um dos 
dias da programação

A última edição, realizada em 
janeiro de 2020, recebeu 93 
crianças de todas as idades 
em dois dias de eventos 
realizados pela equipe da 
Biblioteca Pública

Até 2027
Recursos  livres 
e editais de fo-
mento à cultura

SECULT SEPLAG

Ampliação  do número de 
sessões e descentraliza-
ção do projeto Férias com 
leitura
Contratar artistas para a 
realização de contações 
de histórias ou teatro da 
literatura infantil

Realizar, no mês de 
julho, de acordo com 
o Calendário Escolar 
da Rede Pública Mu-
nicipal de Ensino, as 
contações de histórias 
ou teatro para espaços 
com atendimentos a 
crianças, nas unidades 
dos seguintes serviços: 
Eureca, CRAS, CCIs, 
Praça Céu e  Território 
cidadão.
-Contratar por meio de 
chamamento público, 
8 artistas, por edição,  
para realização de 
contações de histórias 
ou teatro da litera-
tura infantil na Sede 
da Biblioteca e nos 
espaços do Município 
que atendem criança 
de 0-6 anos

A última edição, em julho de 
2019, recebeu 371 crianças 
de todas as idades em quatro 
dias de eventos realizados 
pela equipe da Biblioteca 
Pública, exclusivamente no 
prédio da Biblioteca
Em 2019 foram contadas e 
teatralizadas 07 histórias
-Em 2022, houve 8 sessões 
de contação de histórias, sen-
do 04 na sede da Biblioteca 
Pública e 04 em espaços e 
unidades de serviços descen-
tralizados
-Ampliação em 100% do 
projeto Férias com Leitura. 
(de 01 sessão para 02 a partir 
de julho de 2023)

Até 2025
Recursos  livres, 
editais de fo-
mento à cultura

SECULT

SEASO, 
SESAU, 
Território 
cidadão
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Realização do projeto 
Semana Nacional do 
Livro e da Biblioteca com 
programação de um dia 
voltada às  gestantes.  
 
Contratação de palestrante 
com foco  na importância 
da contação de história 
pelos pais ao bebê antes e 
depois do nascimento
 
Contratação de escritores 
renomados da literatura 
infantil

Contratar por meio de 
chamamento público, 
01 palestrante com 
foco  na importância 
da contação de história 
pelos pais ao bebê 
antes e depois do 
nascimento.  
Contratar,por edição 
do projeto Semana 
Nacional do Livro e da 
Biblioteca, 1 escritor  
de referência com ex-
periência e publicações 
na área da literatura 
infantil

A última edição, em outubro 
de 2018, recebeu 207 crian-
ças de todas as idades em 
cinco dias de eventos realiza-
dos pela equipe da Biblioteca 
Pública. 
Nº de realizações: 01 palestra 
(Temática: Incentivo à leitura)  
02 contações de histórias 
(Literatura Infantil) 

Até 2025
Recursos livres 
e editais de fo-
mento à cultura

SECULT SEMED/ 
SEASO

Ampliação do projeto Hora 
do Conto, por meio de 
mídias sociais, garantindo 
contações e teatralizações 
específicas ao público da 
primeira infância 

Aquisição de veículo 
(ônibus), para retomada 
na totalidade do Projeto 
Ônibus Biblioteca, para 
atendimento de todo o 
território urbano e rural de 
Cascavel

Aquisição de equipa-
mentos de gravação 
e edição de fotos e 
vídeos;  
Aumentar em 30% o 
número de visualiza-
ções e engajamento 
dos vídeos por meio 
das mídias sociais; 
Adquirir novo veículo 
adaptado para biblio-
teca itinerante (A es-
trutura do veículo deve 
contemplar: Acessibi-
lidade, Estantes com 
livros diversos, sala 
de cinema, computa-
dores, palco, cadeiras, 
mesas)
Atender as crianças 
dos sete distritos de 
Cascavel, quinzenal-
mente,  realizando 
contações de histórias, 
pintura livre em 
cavalete, empréstimo 
de acervo, entre outras 
atividades; 
Montar equipe de 
servidores e estagiá-
rios exclusivos para o 
projeto

Desde agosto de 2020 até 
atualmente, o projeto tem 
14.520 visualizações em 70 
vídeos disponíveis
Em 2018, o projeto atendeu 
9.775 crianças de todas as 
idades
Com a retomada do projeto, 
serão atendidas em média 10 
mil crianças anualmente

Até 2025

Recursos livres  
Recursos do mu-
nicípio ou editais 
de fomento à 
cultura

SECULT SEMED

Ampliação do número de 
atendimentos descentrali-
zados do projeto Reciclei e 
Recicléo / Lixoteca

Ampliar em 30% o 
número de atendi-
mentos, do projeto, 
atingindo todos os 
distritos e bairros de 
Cascavel

De janeiro a junho de 2022 
foram atendidas 890 crianças 
de todas as idades em diver-
sos locais do município. 
Com a ampliação, serão 
atendidas 2.000 em média 
crianças por ano

Até 2024 Recursos livres SECULT

Parceria 
com a escri-
tora Shirley 
Fonseca e o 
artista plás-
tico Borges 
Damaceda; 
SEMED, 
SEASO, 
Território 
Cidadão e 
Subprefei-
turas dos 
distritos de 
Cascavel
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Divulgação do projeto 
Caixa Estante nos Cmeis e 
instituições que atendem a 
primeira infância

Aumentar a divulgação 
do projeto em todos
canais de comunicação 
do município, garan-
tindo 01 publicação
semanal.
Mapear institui-
ções que atendem a 
primeira infância, para 
ampliar o número 
de atendimentos do 
projeto

De janeiro a junho de 2022 
foram realizados 141 
empréstimos de livros à insti-
tuições que atendem crianças 
de todas as idades.
-O projeto conta com 10 
unidades da Caixa Estante,
sendo que 04 estão em circu-
lação, atualmente

Até 2024 Recursos livres SECULT

SECOM, 
SEMED,  
SEASO, 
SESAU,  
Instituições 
de ensino 
privadas

Retomada do projeto 
sobre alimentação sau-
dável em parceria com as 
nutricionistas da SEMED 
e profissionais da SESAU, 
com o teatro: “Zezinha e a 
alimentação saudável” nas 
escolas e Cmeis

Retomar o projeto rea-
lizado no ano de 2015, 
ampliando o número 
de Cmeis e escolas 
atendidas em 50%

No ano de 2015, o teatro 
alcançou 1836 crianças de 
todas as idades em 12 esco-
las e 10 cmeis
Com a ampliação do projeto, 
serão atendidas anualmente 
2.754

Até 2025 Recursos livres SECULT
SEMED, 
SEASO, 
SESAU

Área temática Cultura

Problema  
(desafio validado) Ausência/dificuldade de captação de recursos específicos para a Primeira Infância

Indicador do diagnóstico Não há um indicador para este problema

Objetivo Garantir os trâmites documentais para captação de recursos junto ao FIA

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Realização da inscrição 
da Biblioteca Pública e do 
Programa Cultura em Ação 
no CMDCA

Inscrições realizadas Resolução do CMDCA que 
aprova a inscrição Até 2023 Recursos Livres SECULT SECULT/

CMCDA

Captar recursos do FIA 
municipal por meio do 
Banco de Projetos

Elaborar projetos para 
o Banco de Projetos do 
site Assistir Vidas

Nº de projetos elaborados Até 2025 FIA SECULT CMDCA



163

Área temática Cultura

Problema  
(desafio validado) Recursos humanos reduzidos

Indicador do diagnóstico Equipe reduzida que dificulta a ampliação dos projetos e ações da SECULT. (11 servidores efetivos e 
11 estagiários)

Objetivo Ampliar o quadro de servidores da Secretaria de Cultura, para atendimento aos programas, proje-
tos, ações e serviços

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Ampliação do quadro de 
servidores da Secretaria de 
Cultura, para atendimento 
aos programas, projetos, 
ações e serviços

100% de ampliação da 
equipe de servido-
res e estagiários da 
Secretaria de Cultura, 
em razão dos diversos 
programas, projetos, 
ações e serviços de-
senvolvidos, que serão 
ampliados a partir da 
vigência deste Plano

Atualmente, a Biblioteca Pú-
blica conta com 11 estagiá-
rios no quadro funcional. Com 
a ampliação do projeto, será 
necessário a contratação de 
mais cinco servidores.
33 servidores efetivos na 
Secult:
26 vagas de estagiários:
- Cargos na Cultura:
Agente administrativo, Biblio-
tecário, Monitor de Biblioteca, 
Zelador

Até 2030 Recursos livres SEPLAG 
SEFIN/ 
SEPLAG/
SECULT

Realização de chamamen-
to público para contrata-
ção de artistas e oficinei-
ros em atendimento às 
atividades da SECULT

05 editais vigentes de 
chamamento público 
por ano  para  atendi-
mento às atividades 
da SECULT

-Nº de chamamentos 
-Nº de parcerias firmadas 
com OSC

Até 2025 Recursos livres SECULT SEPLAG

Adequação do Programa 
“Artistas em Construção”, 
que acontece na Casa 
de Cultura Zona Norte, a 
fim de atender crianças a 
partir de 4 anos

Turmas com faixa 
etária de 4 a 6 anos 
para aulas de ballet e 
musicalização infantil 
criadas. 
50% de aumento do 
número de atendi-
mentos

Em 2019 a Casa de Cultura 
Zona Norte fez em média 200 
atendimentos com crianças a 
partir de 6 anos
Aumentando para 300 aten-
dimentos ao ano
% de aumento do número de 
atendimentos

Até 2027 Recursos Livres e 
FIA municipal SECULT SEMED

Adequação e descentrali-
zação para os Territórios 
as atividades do Programa 
Cultura em Ação, a fim de 
atender crianças a partir 
de 5 anos, nas modalida-
des de Ballet e Musicaliza-
ção infantil

Turmas com faixa 
etária de 5 anos para 
atender essas moda-
lidades
50% de aumento do 
número de atendi-
mentos
Chamamento público, 
que selecionará Orga-
nizações da Sociedade 
Civil - OSCs, que 
contratarão   ofici-
neiros para atender a 
demanda do Programa 
Cultura em Ação

Em 2022 o Programa Cultura 
em Ação está com  900 aten-
dimentos atualmente
Aumentando para 1350 aten-
dimentos 
% de aumento do número de 
atendimentos

Até 2026 Recursos Livres SECULT
TERRITÓRIO
CIDADÃO
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Área temática Esporte e Lazer

Problema  
(desafio validado)

Insuficiência de ações para a Primeira Infância nos programas da Secretaria Municipal de Esporte e 
Lazer

Indicador do diagnóstico Atendimento da primeira infância atendidas pela SEMEL, atualmente 15

Objetivo Inserção de crianças de 0 a 6 anos em ações e programas da Secretaria Municipal de Esporte e 
Lazer

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Disponibilização de no 
mínimo 02 vagas para 
gestantes em cada 
horário nas aulas de 
Hidroginástica

 02 vagas para 
gestantes em cada 
horário nas aulas de 
Hidroginástica

Gestantes inscritas nas aulas 
de Hidroginástica
Número de vagas para 
gestantes

Até 2024 Recursos Livres SEMEL SESAU 
(PRÉ NATAL)

Aquisição de materiais 
e equipamentos para 
atender a faixa etária de 
3 a 6 anos

Atividades de inicia-
ção esportiva para a 
faixa etária de 03 a 
06 anos

Relatório de atendimentos de 
crianças de 03 a 06 anos
Número de crianças de 3 a 5 
anos em atendimento

Até 2026 Recursos Livres SEMEL SEMEL

Planejamento e reali-
zação de no mínimo 03 
eventos recreativos por 
ano, como Colônia de 
Férias, Rua do Lazer e 
Domingão no Calçadão

No mínimo, três 
eventos no decorrer 
do ano, sendo estes  
recreativos e de 
lazer contemplando 
a primeira infância

Relatório dos eventos reali-
zados, contendo: público par-
ticipante, data de realização, 
território e registros por fotos
Número de eventos reali-
zados
Número de crianças benefi-
ciadas com Colônia de Férias

Até 2025 Recursos Livres SEMEL SECULT
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Área temática Esporte e Lazer

Problema  
(desafio validado)

Ausência de equipamentos e materiais esportivos de Esporte e Lazer para interação com a  
Primeira Infância

Indicador do diagnóstico Ausência de equipamentos e materiais

Objetivo Realizar adequações nas estruturas, equipamentos e materiais esportivos da Secretaria de Esporte 
e Lazer para melhor atender a Primeira Infância

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Levantamento das ade-
quações necessárias nas 
estruturas físicas das 
unidades da SEMEL

Ampliar o número 
de espaços públicos  
de lazer (praças e 
playgrounds) em 
50%  que atendam 
às especificidades da 
primeira infância

Número de equipamentos 
existentes X nº de adequa-
ções realizadas a partir da 
vigência do Plano
Nº de adequações realizadas 
de equipamentos e mate-
riais esportivos  específicos 
para atendimento à Primeira 
Infância

Até 2032 Recursos Livres SEMEL SEMA 
SESOP

Adaptação dos equi-
pamentos e materiais 
esportivos conforme 
as especificidades da 
Primeira Infância

Adquirir equipa-
mentos e materiais 
esportivos que 
atendam às especi-
ficidades da primeira 
infância, como, por 
exemplo: traves de 
futsal, cestas de 
basquete

Quantidade de equipamentos 
e materiais adequados para a 
Primeira Infância

Até 2027

Recursos Livres 
Recursos Esta-
duais e Recursos 
Federais

SEMEL IPC/SEMA

Captação de recursos e 
execução das ade-
quações necessárias 
nas estruturas físicas, 
aquisição de equipa-
mentos e materiais para 
o atendimento para a 
Primeira Infância

Captar recursos para 
realizar adequações 
nas estruturas físi-
cas, equipamentos e 
materiais esportivos 
que atendam às 
necessidades da 
primeira infância

Valor captado X adequações 
realizadas Permanente

Recursos Livres, 
Recursos Esta-
duais, Recursos 
Federais, Convê-
nios e Financia-
mentos

SEMEL SEPLAG

Realização dos pro-
cessos licitatórios que 
contemplem aquisição 
de equipamentos e 
materiais pedagógicos  
inserindo itens adequa-
dos para o atendimento 
à Primeira Infância

2 processos licita-
tórios

Número de processos ela-
borados Até 2026 Recursos Livres SEMEL SEPLAG

Informatização dos  
registros de  
atendimentos  
da SEMEL

Sistema informati-
zado para registros 
de atendimento da 
SEMEL

Sistema informatizado im-
plantado e em funcionamento Até 2025 Recursos Livres SEMEL SEPLAG
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Área temática Esporte e Lazer

Problema  
(desafio validado) Articulação intersetorial das Secretarias Municipais para potencializar as ações do Esporte e Lazer

Indicador do diagnóstico Ações e programas desenvolvidos em parcerias entre as secretarias da prefeitura não sistematiza-
dos

Objetivo Efetivar parcerias entre secretarias para atendimento à primeira infância

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Divulgação das ações da 
Semel em parceria com a 
Secretaria de Comuni-
cação

Ampliar a divulgação  
das ações e  progra-
mas da Secretaria de 
Esporte e Lazer em 
100% 

Nº de campanhas veiculadas 
em parceria com a  SECOM Até 2024 Recursos Livres SEMEL SECOM

Realização de parceria 
com a Secretaria de 
Educação, para  divulgar 
as ações e projetos da 
Secretaria de Esporte 
e Lazer nas escolas 
municipais e centros 
municipais de educação 
infantil da cidade

Informar aos fami-
liares de  alunos das 
escolas municipais 
e CMEIs sobre as 
ações e projetos 
desenvolvidos pela 
Secretaria de Espor-
te e Lazer

Relação de CMEIs e Escolas 
Municipais visitadas para 
divulgação

Até 2024 Recursos Livres SEMEL SEMED

Oficinas e palestras 
no Salão Comunitário 
do bairro para gestan-
tes sobre os cuidados 
durante a gestação, 
pós parto e infância da 
criança

Realizar 10  oficinas 
e palestras para 
gestantes anual-
mente

Número de oficinas e  
palestras
Número de gestantes  
participantes

Até 2026 Recursos Livres SEASO SECULT/ 
SEMED

Aulas de Ritmos, musi-
calização, contação de 
histórias  para mães e 
bebês no Salão Comuni-
tário do bairro

Realizar 10  aulas de 
Ritmos, musicali-
zação, contação de 
histórias  para mães 
e bebês no Salão Co-
munitário do bairro

Número de aulas de Ritmos, 
musicalização, contação de 
histórias  para mães e bebês 
no Salão Comunitário do 
bairro
Número de mães partici-
pantes
Número de crianças de até 
seis anos participantes

Até 2027 Recursos Livres SEASO SECULT/ 
SEMED
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Área temática Esporte e Lazer

Problema  
(desafio validado) Ausência/dificuldade de captação de recursos para a Primeira Infância

Indicador do diagnóstico Falta setor específico para captação de recursos, assim como Recursos Humanos e material  
técnico operacional

Objetivo Criação de setor específico e contratação de RH e aquisição de materiais técnicos operacionais

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Implantação do setor de 
captação de recursos na 
Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer

Setor implantado 
e apto ao trabalho 
prático

Nº de captações de recursos 
voltados à Primeira Infância
R$ captados  voltados à 
Primeira Infância

Até 2027 Recursos Livres SEMEL SEPLAG/
SEFIN

Aquisição de material 
permanente(compu-
tador, mesa, cadeira, 
telefone, internet) e de 
consumo para o setor 
de captação de recursos 
da Secretaria de Esporte 
e Lazer

Setor de captação 
de recursos da Se-
cretaria de Esporte e 
Lazer em condições 
para trabalho

Setor em funcionamento Até 2027 Recursos Livres SEMEL SEPLAG

Captar recursos do FIA 
municipal

Registro de projetos 
específicos para 
primeira infância no 
CMDCA

Número de Projetos aprova-
dos no CMDCA Permanente Recursos Livres SEMEL FIA
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Área temática Esporte e Lazer

Problema  
(desafio validado)

Ampliação e qualificação do quadro multiprofissional da equipe da SEMEL para atendimento na 
Primeira Infância

Indicador do diagnóstico Quadro de Orientadores Técnicos da Secretaria de Esporte e Lazer (21 em desempenho das fun-
ções atualmente) 

Objetivo Ampliação e qualificação dos professores e estagiários da Secretaria de Esporte e Lazer

Área temática Esporte e Lazer

Problema  
(desafio validado) Ações descentralizadas de lazer para as famílias em todo o território de Cascavel

Indicador do diagnóstico Projetos/Ações de recreação e lazer nos bairros de Cascavel

Objetivo Possibilitar a população dos bairros a participação em projetos e ações de recreação e lazer da 
Secretaria de Esporte e Lazer

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Ampliação da equipe de 
servidores e estagiários 
da Secretaria de Esporte 
e Lazer, em razão dos 
diversos programas, 
projetos e ações de-
senvolvidos, que serão 
ampliados a partir da 
vigência deste Plano

Contratar no mínimo 
16 Orientadores 
Técnicos Esportivos 
e 10 estagiários para 
atuarem nos proje-
tos da SEMEL

Quadro de Orientadores Téc-
nicos Esportivos e Estagiários 
da SEMEL
Relatório de contratações

Até 2030 Recursos Livres SEMEL

SEFIN/
SEPLAG 
SEMEL

Formação para os 
orientadores técnicos 
esportivos e estagiários 
da Secretaria de Esporte 
e Lazer

100% dos, servido-
res, orientadores, 
técnicos esportivos 
e estagiários lotados 
na SEMEL, formados 
para atendimento na 
primeira infância

% dos, servidores, orientado-
res, técnicos esportivos e es-
tagiários lotados na SEMEL, 
formados para atendimento 
na primeira infância

Até 2025 Recursos Livres SEMEL SEMEL

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Aquisição de um ônibus 
adaptado, com palco, 
que contenha camas 
elásticas, mesa de Tênis 
de Mesa, mini gol, mini 
basquetebol, pintura no 
rosto, chinelão, perna de 
pau, pebolin e materiais 
e brinquedos que fazem 
parte do projeto Expres-
so Brincalhão

Reativar o Projeto 
Expresso Brincalhão

Ônibus adquirido com equipa-
mentos esportivos e de lazer Até 2029

Recursos Livres 
Recursos Esta-
duais e Recursos 
Federais

SEMEL SEPLAG

Parceria com a Secre-
taria de Educação para 
desenvolver atividades 
de iniciação esportiva

Disponibilização de 
infraestrutura das 
escolas municipais 
para desenvolvi-
mento de ações e 
projetos da Semel

Número de espaços disponi-
bilizados pela SEMED x nº  de 
crianças atendidas

Até 2027 Recursos Livres SEMEL SEMED
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Área temática Assistência Social

Problema  
(desafio validado) Estruturas inadequadas das unidades da SEASO para atendimento à Primeira Infância

Indicador do diagnóstico
As unidades da Secretaria Municipal de Assistência Social não tem adaptações para atendimento à 
Primeira Infância, atualmente são 09 unidades de CRAS, 07 unidades de Centros de Convivência e 
04 unidades de CREAS

Objetivo Realizar adequações nas estruturas de CRAS, Centro de Convivência e CREAS das unidades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social para melhor atender a Primeira Infância

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Levantamento das 
adequações necessárias 
nas estruturas físicas 
das unidades da SEASO 
a partir dos indicativos 
nas normas técnicas 
(NBR 9050)

100% das unida-
des da SEASO que 
ofertam atendimen-
to para a Primeira 
Infância adaptadas

01 Relatório contendo as 
adaptações necessárias para 
a Primeira Infância
% das unidades da SEASO que 
ofertam atendimento para a 
Primeira Infância adaptadas

Até 2023

Recursos Livres 
Recursos Esta-
duais e Recursos 
Federais

SEASO 
(Divisão 
Adminis-
trativa e 
Financei-
ra)

SEFIN/
SEPLAN
SEMEL

Captação de  recursos 
e execução as adapta-
ções necessárias nas 
estruturas físicas para 
o atendimento para a 
Primeira Infância

100% das unida-
des da SEASO que 
ofertam atendimen-
to para a Primeira 
Infância adaptadas

Valor do recurso captado e 
quantidade de unidades que 
atendem a Primeira Infância 
adaptadas 
% das unidades da SEASO que 
ofertam atendimento para a 
Primeira Infância adaptadas

Até 2024

Recursos Livres 
Recursos Esta-
duais e Recursos 
Federais

SEASO 
(Divisão 
Adminis-
trativa e 
Financei-
ra)

SEPLAG

Adequação dos proces-
sos licitatórios de aqui-
sição de equipamentos 
e materiais pedagógicos  
inserindo itens adequa-
dos para o atendimento 
à Primeira Infância

100% das unida-
des da SEASO que 
ofertam atendimen-
to para a Primeira 
Infância adaptadas, 
sendo 03 processos 
(materiais pedagó-
gicos, materiais de 
expediente e equipa-
mentos)

Número de processos 
elaborados para aquisição 
de materiais pedagógicos e 
equipamentos para o atendi-
mento à Primeira Infância 
% das unidades da SEASO que 
ofertam atendimento para a 
Primeira Infância adaptadas

Até 2023

Recursos Livres 
Recursos Esta-
duais e Recursos 
Federais

SEASO 
(Divisão 
Adminis-
trativa e 
Financei-
ra)

SEPLAG

Aquisição de equipa-
mentos e materiais 
pedagógicos adequados 
para o atendimento 
à Primeira Infância 
(mesas, cadeiras, troca-
dores, parquinhos, brin-
quedos, entre outros)

100% das unida-
des da SEASO que 
ofertam atendimen-
to para a Primeira 
Infância adaptadas

Quantidade de unidades con-
templadas com equipamen-
tos e materiais pedagógicos 
adaptados para a Primeira 
Infância
% das unidades da SEASO que 
ofertam atendimento para a 
Primeira Infância adaptadas

Até 2032
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO 
(Divisão 
Adminis-
trativa e 
Financei-
ra)

SEPLAG
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Área temática Assistência Social

Problema  
(desafio validado)

Ausência de ações específicas para gestantes, puérperas e famílias com crianças na Primeira Infân-
cia por meio do Serviço PAIF desenvolvido nos CRAS

Indicador do diagnóstico 13.198 crianças de 0 a 06 anos inscritas no Cadastro Único do Governo Federal, destas 2.369 
crianças beneficiárias do Programa Auxílio Brasil em Cascavel no ano de 2022

Objetivo Ofertar ações para a Primeira Infância no Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família 
(PAIF) ofertado nos CRAS

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Ampliação a equipe de 
Orientadores Sociais 
terceirizados para as 
unidades de CRAS

12 orientadores sociais 
contratados para ampliar 
as equipes de CRAS

Número de orientado-
res sociais contratados 
em cada unidade de 
CRAS
Número de orientado-
res sociais contratados 
para a equipe volante 
(área rural)

Até 2024
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO 
(Divisão 
Adminis-
trativa e 
Financei-
ra)

SEFIN 
PGM 
SEPLAG

Articulação com as 
unidades de saúde do 
território de abrangência 
dos CRAS para identifi-
car gestantes poten-
ciais para inserção nos 
grupos de acompanha-
mento e para receber o 
benefício auxílio-nata-
lidade

700 gestantes atendidas 
anualmente por meio do 
PAIF

Número de gestantes 
atendidas anualmente 
por meio do PAIF

Permanente
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO 
(CRAS) SESAU

Oferta de grupo de 
acompanhamento para 
Gestantes “Gestar 
e Construir” nos 09 
territórios urbanos e 01 
território rural

2 grupos de acompanha-
mento ao ano em cada 
território de CRAS

Número de grupos 
“Gestar e Construir” 
realizados ao ano

Até 2023
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO 
(CRAS) SESAU

Concessão de benefício 
eventual auxílio-na-
talidade (Programa 
Beberço)

700 benefícios de auxí-
lio-natalidade concedidos 
para gestantes (Programa 
Beberço) anualmente

Número de auxílio-
-natalidade concedi-
dos para gestantes 
anualmente (Programa 
Beberço)

Permanente Recursos Livres SEASO 
(CRAS)

Gestão de 
Benefícios e 
Transferên-
cia de Renda

Grupos de acompa-
nhamento do PAIF  
“Primeiros Passos” para 
as famílias com bebês 
(Primeiríssima Infância) 
nos 09 territórios urba-
nos e 01 território rural

2 grupos de acompanha-
mento ao ano em cada 
território de CRAS

Número de grupos 
“Primeiros Passos” 
realizados ao ano

Até 2023
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO 
(CRAS) SESAU

Grupos de acompanha-
mento do PAIF “Univer-
so da Criança” para as 
famílias com crianças 
de 03 a 05 anos nos 09 
territórios urbanos e 01 
território rural

2 grupos de acompanha-
mento ao ano em cada 
território de CRAS

Número de grupos 
“Universo da Criança” 
realizados ao ano

Até 2023
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO 
(CRAS) SESAU
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Encaminhamento das 
famílias para os Centros 
de Convivência com 
objetivo de inserção no 
SCFV de 0 a 06 anos

100% do público potencial 
encaminhamento para in-
serção no SCFV conforme 
avaliação técnica

% do público potencial 
encaminhamento para 
inserção no SCFV con-
forme avaliação técnica

Permanente
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO 
(CRAS)

SEASO 
(Centros de 
Convivência)

Campanha Anual 
“Cascavel Infância de 
Primeira, porque um 
bom começo é tudo!” em 
todos os territórios dos 
CRAS no mês de agosto

01 Campanha Anual Número de Campanha 
Anual realizada Permanente

Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO 
(CRAS) SECOM

Construção do CRAS 
Santa Felicidade

Construir o CRAS Santa 
Felicidade e atender 1000 
famílias ao ano no Serviço 
PAIF ofertado no CRAS 
Santa Felicidade

CRAS Santa Felicidade 
construído Até 2024 Recursos do 

Fonplata

SEASO 
(Divisão 
Adminis-
trativa e 
Financei-
ra)

SEFIN 
SEPLAG

Ampliação da oferta do 
atendimento do PAIF 
no território SUL com 
a construção do CRAS 
Santa Felicidade

1000 famílias atendidas 
ao ano por meio do PAIF 
no CRAS Santa Felicidade

Número de famílias 
atendidas ao ano no 
CRAS Santa Felicidade

Até 2032
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO 
(CRAS)

SEPLAG/
SESAU

Ampliação do horário 
de atendimento nas 
unidades de CRAS 
localizadas em regiões 
de alta vulnerabilidade 
social com a contratação 
de equipe

2 equipes de referência do 
PAIF nas unidades CRAS 
Interlagos, CRAS Cascavel 
Velho, CRAS Riviera e 
CRAS CEU para ampliar o 
horário de atendimento 
das unidades para 12 
horas diárias

Número de equipes  
contratadas
Número de técnicos  
contratados

Até 2032
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO 
(CRAS) SEPLAG

Ampliação das unidades 
de CRAS no território do 
município de Cascavel de 
modo a acompanhar a 
projeção de crescimento 
do município

Implantar unidades de 
CRAS de modo que a 
demanda esteja adequada 
aos dados do Cadastro 
Único com referenciamen-
to no território de 5.000 
famílias  e atendimento de 
1.000 famílias conforme 
orientações técnicas do 
SUAS para municípios 
de grande porte como 
Cascavel

Número de novas 
unidades de CRAS cons-
truídas em Cascavel

Até 2032
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO 
(Divisão 
Adminis-
trativa e 
Financei-
ra)

SEFIN 
SEPLAG 
IPC



172

Área temática Assistência Social

Problema  
(desafio validado)

Ausência de oferta de Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos de 0 a 06 anos no muni-
cípio de Cascavel

Indicador do diagnóstico
13.198 crianças de 0 a 06 anos inscritas no Cadastro Único do Governo Federal em 2022
125 crianças de 0 a 06 anos com identificação de violação de direitos pelos CREAS em 2021
89 crianças e adolescentes de 0 a 06 anos com medida de proteção de acolhimento em 2021

Objetivo Ofertar o  SCFV de 0 a 06 anos nas unidades de Centros de Convivência

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Ampliação do número 
de atendimentos do 
SCFV de 0 a 06 anos 
com recorte de 03 a 05 
anos nos Centros de 
Convivência CCI Cascavel 
Velho, CCI Morumbi, Eu-
reca 1, Eureca 2, CCI XIV 
de Novembro e CEU

04 grupos de SCFV com 
recorte de 03 a 05 anos 
em cada Centro de Con-
vivência totalizando 24 
grupos

Número de grupos de 
SCFV com recorte de 
03 a 05 anos em cada 
Centro de Convivência 
totalizando 24 grupos
Número de crianças de 
até 6 anos atendidas

Até 2023
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO 
(Centros 
de Convi-
vência)

SEPLAG

Implantação do SCFV de 
0 a 06 anos para a pri-
meiríssima infância nos 
Centros de Convivência, 
CCI Cascavel Velho Eure-
ca 1, Eureca 2, CCI XIV de 
Novembro e CEU

02 grupos de SCFV com 
recorte de 0 a 02 anos em 
cada Centro de Convivên-
cia totalizando 10 grupos

Número de grupos de 
SCFV com recorte de 
0 a 02 anos em cada 
Centro de Convivência 
totalizando 10 grupos
Número de crianças de 
até 6 anos atendidas

Até 2023
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO  
(Centros 
de Convi-
vência)

SEPLAG

Ampliação do número 
de atendimentos do 
SCFV de 0 a 06 anos com 
recorte de 0 a 02 anos 
no CCI Morumbi

2 grupos de SCFV com 
recorte de 0 a 02 anos no 
CCI Morumbi

Número de grupos do 
SCFV de 0 a 06 anos 
(com recorte de 0 a 02 
anos de idade) no Siste-
ma do Governo Federal 
SISC, vinculados ao CCI 
Morumbi
Número de crianças de 
até 6 anos atendidas

Até 2023
Recursos
livres/Federais

SEASO SEPLAG

Construção do CCI Santa 
Felicidade

CCI Santa Felicidade 
construído

CCI Santa Felicidade 
construído Até 2024 Recursos do 

Fonplata

SEASO 
(Divisão 
Adminis-
trativa e 
Financei-
ra)

SEFIN 
SEPLAG

Implantação do SCFV 
de 0 a 06 anos no CCI 
Santa Felicidade com 
atendimento para bebês, 
crianças e suas famílias

06 grupos de SCFV de 0 
a 06 anos no CCI Santa 
Felicidade, sendo 04 
grupos com recorte de 03 
a 05 anos e 02 grupos com 
recorte de 0 a 02 anos

Número de grupos do 
SCFV de 0 a 06 anos 
no sistema do Governo 
Federal SISC vinculados 
ao CCI Santa Felicidade

Até 2025
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO  
(Centros 
de Convi-
vência)

SEFIN 
SEPLAG

Captação de recursos 
para a construção do CCI 
Riviera

Captar recursos e licitar 
a obra Licitação realizada Até 2026 Recursos Livres

SEASO 
(Divisão 
Adminis-
trativa e 
Financei-
ra)

SEFIN 
SEPLAG 
IPC
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Construção do CCI 
Riviera CCI Riviera Construído CCI Riviera construído Até 2028 Recursos a se-

rem captados

SEASO 
(Divisão 
Adminis-
trativa e 
Financei-
ra)

SEFIN 
SEPLAG

Implantar o SCFV de 0 a 
06 anos no CCI Riviera 
com atendimento para 
bebês, crianças e suas 
famílias

06 grupos de SCFV de 0 
a 06 anos no CCI Riviera, 
sendo 04 grupos com 
recorte de 03 a 05 anos e 
02 grupos com recorte de 
0 a 02 anos

Número de grupos do 
SCFV de 0 a 06 anos 
no sistema do Governo 
Federal SISC vinculados 
ao CCI Riviera

Até 2030
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO  
(Centros 
de Convi-
vência)

SEFIN 
SEPLAG

Ampliação  de equipe de 
nível médio nos Centros 
de Convivência

Contratar profissionais 
para ampliar a equipe dos 
Centros de Convivência

Número de profissio-
nais de nível médio con-
tratados nos Centros de 
Convivência

Até 2032
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO 
(Divisão 
Adminis-
trativa e 
Financei-
ra)

SEFIN

Implantação de SCFV de 
0 a 06 anos no Centro da 
Juventude com objetivo 
de atender mães jovens 
e bebês

1 grupo de SCFV de 0 a 
06 anos

Número de grupos do 
SCFV de 0 a 06 anos 
no sistema do Governo 
Federal SISC vinculados 
ao Centro da Juventude

Até 2023
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO 
(Divisão 
Adminis-
trativa e 
Financei-
ra)

Campanha Anual 
“Cascavel Infância de 
Primeira, porque um 
bom começo é tudo!” no 
mês de agosto

1 Campanha Anual em 
todos os territórios do 
SUAS

Campanha Anual 
realizada Até 2023

Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO 
(Centro 
de Convi-
vência)

SECOM
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Área temática Assistência Social

Problema  
(desafio validado)

Necessidade de ampliar ações para famílias com crianças na Primeira Infância no PAEFI desenvol-
vido nos CREAS

Indicador do diagnóstico 125 crianças de 0 a 06 anos com identificação de violação de direitos pelos CREAS em 2021

Objetivo Ofertar ações do PAEFI para famílias com crianças de 0 a 06 anos de idade em situação de violação 
de direitos

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Prioridade de atendi-
mento para a Primeira 
Infância para inserção 
no PAEFI

Nenhuma  família com 
crianças de 0 a 06 anos  
em situação de violação de 
direitos na lista de espera 
para inserção no PAEFI

Número de famílias 
com crianças de 0 a 
06 anos em situação 
de violação de direitos 
na lista de espera para 
inserção no PAEFI

Permanente
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO 
(CREAS) SEPLAG

Grupos de famílias do 
PAEFI com crianças de 
0 a 06 anos em situação 
de violação de direitos 
em cada unidade de 
CREAS

2 grupos ao ano nas 
unidades de CREAS Oeste, 
Sul e Leste (territorializa-
dos) para  famílias com 
crianças de 0 a 06 anos 
em situação de violação de 
direitos

Número de grupos de 
PAEFI realizados ao 
ano para  famílias com 
crianças de 0 a 06 anos 
em situação de violação 
de direitos

Até 2023
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO 
(CREAS) SEASO

Encaminhamento de 
famílias para os Centros 
de Convivência com 
objetivo de inserção no 
SCFV de 0 a 06 anos

100% do público potencial 
encaminhado para inser-
ção no SCFV conforme 
avaliação técnica

% do público potencial 
encaminhado para 
inserção no SCFV con-
forme avaliação técnica

Permanente
Recursos Livres 
e Recursos 
Federais

SEASO 
(CREAS) SEASO

Concessão de bene-
fício eventual auxílio 
natalidade (Programa 
Beberço)

100% das gestantes  
inseridas em acompanha-
mento pelo PAEFI perfil 
para receber o benefício 
(Programa Beberço), re-
cebendo auxílio-natalidade

% de gestantes  inse-
ridas em acompanha-
mento pelo PAEFI perfil 
para receber o benefício 
(Programa Beberço), 
recebendo auxílio-na-
talidade

Permanente Recursos Livres SEASO 
(CREAS)

Gestão de 
Benefícios e 
Transferên-
cia de Renda
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Área temática Assistência Social

Problema  
(desafio validado) Necessidade de qualificar o acompanhamento familiar das famílias de origem das crianças acolhidas

Indicador do diagnóstico 125 cr 89 crianças e adolescentes de 0 a 05 anos com medida de proteção de acolhimento em 
2021 ianças de 0 a 06 anos com identificação de violação de direitos pelos CREAS em 2021

Objetivo Aprimorar processos de acompanhamento a crianças com medida de proteção de acolhimento e 
suas famílias

ações metas indicadores prazo orçamento executor corres- 
ponsável

Medida de proteção de 
acolhimento fami-
liar para crianças na 
primeira infância com 
medida de proteção de 
acolhimento

85% das crianças na Pri-
meira Infância com medida 
de proteção de acolhimen-
to acolhidas no Família 
Acolhedora sem passar 
por outras modalidades de 
acolhimento

% das crianças na 
Primeira Infância com 
medida de proteção de 
acolhimento acolhidas 
no Família Acolhedora 
sem passar por outras 
modalidades de acolhi-
mento

Até 2023

Recursos Livres 
Recursos Esta-
duais Recursos 
Federais

SEASO 
(Setor de 
Alta Com-
plexidade 
e Centro 
Pop)

Ministério 
Público Vara 
da Infância 
e Juventude 
Conselho 
Tutelar

Priorização situações 
de crianças  na Primeira 
Infância com medida de 
proteção de acolhimento 
nas situação de transfe-
rência de modalidade de 
Casa Lar para o Família 
Acolhedora

100% das crianças na pri-
meira infância com medida 
de proteção de acolhimen-
to em Casa Lar devem ser 
transferidas de modalida-
de em até 06 meses

% das crianças na 
primeira infância com 
medida de proteção de 
acolhimento em Casa 
Lar devem ser transferi-
das de modalidade em 
até 06 meses

Até 2023

Recursos Livres 
Recursos Esta-
duais Recursos 
Federais

SEASO 
(Setor de 
Alta Com-
plexidade 
e Centro 
Pop)

Ministério 
Público Vara 
da Infância 
e Juventude 
Conselho 
Tutelar

Elaboração do PIA e 
intensificar o processo 
de acompanhamento às 
famílias de origem para 
as situações de crianças 
na primeira infância para 
identificar possibilida-
des de reintegração ou 
colocação em família 
substituta

100% dos PIA´s elaborados 
em 30 dias

% dos PIA´s elaborados 
em 30 dias Permanente

Recursos Livres 
Recursos Esta-
duais Recursos 
Federais

SEASO 
(Setor de 
Alta Com-
plexidade 
e Centro 
Pop)

Ministério 
Público Vara 
da Infância 
e Juventude 
Conselho 
Tutelar

Articulação com o CRAS/
PAIF e o CREAS/PAEFI 
para o acompanhamento 
às famílias de origem do 
acolhimento com vistas 
a fortalecer o processo 
de reintegração das 
crianças

100% das famílias enca-
minhadas inseridas em 
acompanhamento no PAIF 
ou PAEFI

% das famílias encami-
nhadas inseridas em 
acompanhamento no 
PAIF ou PAEFI

Permanente
Recursos Livres 
Recursos Fe-
derais

Unidades 
de Acolhi-
mento

CRAS e 
CREAS

Inserção de crianças com 
medida de proteção de 
acolhimento  no SCFV

100% das famílias encami-
nhadas inseridas em SCFV

% das famílias encami-
nhadas inseridas em 
SCFV

Permanente

Recursos Livres 
Recursos Esta-
duais Recursos 
Federais

SEASO SEASO

Auxílio da equipe técnica 
do Serviço Auxiliar a 
Infância (SAI) nos 
processos de adoção de 
crianças

100% das crianças desti-
tuídas do Poder Familiar 
serem colocadas em 
família substituta

% das crianças destitu-
ídas do Poder Familiar 
serem colocadas em 
família substituta

Permanente

Recursos Livres 
Recursos Esta-
duais Recursos 
Federais

SEASO 
(Setor de 
Alta Com-
plexidade 
e Centro 
Pop)

Ministério 
Público Vara 
da Infância 
e Juventude 
Conselho 
Tutelar




